
j

i

39
E4ÍC

-r

i •

UNIVÈRSÍDADE FÊDERAL DE PERNAMBUCO

PÓS-éfíÀDljAÇAQ, EM 'ÀNTROPOLOG IA CULTURAL
'• I •' •,•' . >...* •( , •... . , . .

A CASA PE FARINHA E SUA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

por

JOANA LffeiA^ RIOS ESRINAL

Orie^ntador: Dr. JOSE HESKETH LAVAREDA

Dissertação apresentada ã üFPe.
como requisito parcial para o^

•tençao do grau de Mestre em An
""tropologia Cultural.

RECIFE — PERNAMBUCO
• Novembro - 1981

••-



V T /', ,. ^

?..•> yf : '7; -•> . • ''-(r. yPy-

/. ,.•?• • • > ' -.•i -'.' • , . yy Í

Y.."-ti.

y . y-ff :-0 ^ •-•: -••••"
:• -h y •^••*'.

y ,. :•. -^^•.

y; - •- -.•y.y/' í ,s -•.• • í v- ,, ; •• •. --• y

,--: í .•;.

> -iji

Unlferildade J^edncâl de funifimbuco
BlBLtOTt-iCA-.CEMTRAL. -

CIDADE .NlVEHSiTÂniA^^
í' • " • ' 50000 - Heclie - Pernembóco-^ftrssll

• I\oy^: 3-0-,
••

ttCiçaNDi 'i2'5Híi 'i i%í
^ . ..: • ;r|<^

3N -ob
. ,/ /

<•1 ^ ^ ^ •



A Wzndít Mau^Zaio 2. VfizddKZao,
mzuò iZlhoò, pa^a oá quaZó luto pzla
con^t^ução dt um mundo mat^ fiumano ^

poA. zòtuKm 6zmpAz p-fLZÁzntzò ,ailo/Lan
do òuaò ca-fiaatzA.ZÁttca-ó Zn^anttó z mz
p^opoA,cZonando ulzgAtaó;

o. mzu6 paZò, HcL^Za do Cawmo z Jo6z

GonçalvzÁ RtoÁ quz, at^avzÁ dz 4>zu6
e-ójjo-tço-ó, pzA.^zvz^anç.(i, zo^agzm z dz
dtzaqão, zducaAom z tn^tà-uZ^am òzuò

tn.zzz {^tlhoò, quz hojz atuam zm dZ^z
A,zntzò aKzaii p-^oiZò6ZonaZò, zn^Zna^
do-lhzò zom òabzdoxZa, òzH-znZdadz z
iz a tfiavz&òZa daò ho^aò dZiZzzZ^ da
vZda,

dzdZco zòtz tKabalho.



VÁ,a6 dz. tKabaZho ncio 6õio dZaò de izòta e

dZciò de {^zòta não Áao dZaò de t^abaZho,

(De um trabalhador rural - Recôncavo
Baiano 1980)



AOÁ ?n.OÍZÒ&OKQ,ò ,

VoJUíy Sdott e

306 2, Boyiá,^ól(u,o AndJiade,,
p2,Zo ZJiCZlZYltZ tfLdbOLtho

na co-oAZzntação dzòta

pz6quZ6a,

A VoatoKa Su6anW. AZmy,
?Koiz66ox \JX,6Ztantz do

Mz6tA,ado zm EconomZa da

liFBa. z TzcnZao da fun

dação RockízZZz^, pzla

coZabo/Lação pfiz6tada na

iaòz dz p/LOzz66amznto dz

dado6 z zm out^aò 2Jbapa6
dz6tz tKabaZho,

um z&pzclaZ ag/Ladzzmznto.



AGRAVECJMENTOS

A VÉUS, quz e dz Áuma Impo^tãnciZa pcULo. mÁjn,
poA tzK-mz dado condlçõzó ilòlzaò z IntzZzz
taaZò paKa dz&znoolozfi ZÁta pzÁquZóa, z em
quzm,na6 hoKaò dz dzòânZmo, znaoivtAzi con^o/Lto.

A Juan ÂngzZ, pau zoZabon.an, quanto a-6 oJiZzn
taçõzÁ tzcntzaò agAonomtzaÁ z no6 tJiabaZkoò
dz campo»

AoÁ mzu6 Imãoò, amlgoò z coZzgaò dz tnaba
Zko, oò quatò, dtKzta ou ZndtKztamzntz, tn
íZuzncta/iam na AzaZtzaç.ão do t^abaZho.

Ao Vm,» PauZo da StZva Vitfianda, pzZa aó^tòtzn
cta zxczpctonaZ, quando VtH.zto^ do CzntAo
dz EtZoÁoita z Ctznctaò Humanai da Untvz/LÁt
dadz Ezdz^aZ dz PzAnambuco, z quz tn^Zuznctou
dzctótvamzntz paJia a conc^zttzação dzÁtz CuJl
•Ao, com òzu tncznttvo, amabtZídadz z cooperação.

A Pzttorta da UnZveJtòtdadz EzdztiaZ dz PzK
nambuco, pzZa conczÁòão da boZóa dz zòtudoò
quz mz poò^tbtZttou a {^rzqlLzncta ã c-rzdtta

ção do Cur^o.

Ao Vzpartamznto dz Economta AgfiZcoZa z Ex
tznòão RuraZ da EòcoZa dz Agronomta da UFBa.,
por tzr po^ÁtbtZttado ajuda dz cu6toó para
a ía^z da pzòqutòa zm campo.



A Ma>'L/ca Izaòe£ Camcuia de AJbnzZda, Jo4e

Santo6 RodA,Á.gaQ,Á e So^ange Mendes da

Fonseca, pe>£.a co^abo/Lação na co/L^eção do6

0KÀ,QJÍnai^.

A E^me^^ta^da Gome4 da SÃJÍva e 4aa iÀ.tha Eua^

da, pe£a gení^c-Eeza da koòpzdagm, em RecX

^e, duAante o pz^Zodo de o^^cen-tação da pe4

qaZòa,

Vyinatm2.yitz, .a vatÁ,o&a coZaboAação do4 ^ki

^o-tman-te-ó, que to^noJLom poòòZve^Z a KQ,atZza
ção dz6ta pzÁqaZòa, com óca dcÁpKcndZmcnto,

amabZZZdadc, Zntc^tòòz e honcòtZdadc dc óeiu

dcpoZmcntoò,



SUMÁRIO

Pãg.

RESUMO 9

INTRODUÇÃO 10
1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 13

1.1 A Teoria da Solidariedade Social de Durkheim 13

1.2 O Modo de Produção na Visão de Marx 15

.1.3 Considerações sobre as Teorias de Durkheim e Marx 17

1.4 Alguns enfoques sobre a Economia Camponesa 17

1.5 Colocações Finais 26

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS 29

2.1 Formulação das Hipóteses 29
2.2 Coleta de Dados 31

2.3 Experiências de Campo 37

3 DESCRIÇÃO DA ÁREA 40
»

3.1 Caracterização do Recôncavo Baiano 41

3.2 Atividades Econômicas da Região 42

3.3 Universo de Estudo 43

3.3.1 Municfpio de Cruz das Almas 45

3.3.2 Município de Muritiba 47

3.3.3 Muni Cl pio de São Feli pe 47

3.3.4 Município de Sapeaçu 50

^ A ORGANIZAÇÃO FAMILIAR 53
4.1 Composição Familiar 53

4.2 Economia Familiar 53

4.3 Divisão de Trabalho 67

4.4 Comercialização da produção 71



Pig.
A ORGANIZAÇÃO SOCIAL 79
5.1 Socialização do camponês 79
5.2 Aspectos Educacionais 32
5.3 Aspectos Religiosos 35

5.4 Relações Sociais dos Mandiocultores 90

6 A CASA PE FARINHA
96

6.1 Tipos de Construção 96

6.2 Equipamentos de Trabalho IqI
6.3 A Matéria-prima e sua transformação 112
6.4 As Relações Sociais na CF 113
6.5 Mudanças nas Relações de Produção 124
6.6 O Sistema de Arrendamento 126

CONSIDERAÇÕES FINAIS 131
ABSTRACT ^41

REFERÊNCIAS BIBLIOGRAfICAS 142

ANEXOS 145



RESUMO

Analise das rei ações sociais na unida
de produtiva camponesa denominada Casa

de Farinha, a partir de uma visão teo

rica sobre a organização social e a e

conomía camponesa. Documentação, atra
ves de pesquisa de campo efetuada em

quatro municípios, dos hábitos s5cio-

culturais da população rural da Região
do Recôncavo Baiano. Descrição geral
da ãrea em estudo, abrangendo suas C£
racteristicas físicas e seus aspectos

agropecuários, fundiários e econômicos.

A família camponesa e a divisão do tra

balho baseada na mão-de-obra dos grupos

domésticos, Organização social na ãrea,
enfocando aspectos das relações sociais,

educação e religião, A Casa de Farinha

— caracterização fTsica; divisão so

ciai do trabalho; relações sociais; i

novações tecnológicas; mudanças nas re

lações de produção (arrendatários xpro
prietário); complementação da renda fa
miliar e comercialização da produção.



IHTRODUÇXO

Este trabalho é uma resultante do interesse da Autora

em compreender o modo de vida do homem do campo que pratica a po

licultura no Recôncavo Baiano e que possui, dentre suas ativid^

des econômicas, a Ca-óo. de Vo.KÁ^nka (CF), local onde efetua o pr£

cessamento da raiz da mandioca.

São quatro as justificativas para a realização deste

trabalho: a primeira, e que ha uma carência de informações escr£

tas, ou seja, de trabalhos cientTfico-sociais, realizados sobre

essa indústria caseira rural. Em segundo lugar, a CF e uma un£

(^ade _D-no_dutj^a de suma importância para o camponês regional e re

presenta, juntamente com os derivados da mandioca, a base econ^

mica familiar. A terceira e, talvez, mais importante delas,ê que

a CF ê um elemento cultural tipicamente brasileiro e que esta,

aos poucos, aderindo a novas tecnologias, perdendo parte da sua

originalidade e afetando as relações de produção. Por fim, foi

muito importante o fato de se ter a oportunidade de fazer um cu£

so de pÔs-graduação no Nordeste, o que possibilitou o conhecimeji

to razoável dos hãbitos culturais e das atividades desenvolvidas

pelo camponês nordestino. Isso estimulou o interesse em aprofuri

dar os conhecimentos através de uma pesquisa antropológica mais

aprimorada que, ao niesmo tempo, proporcionaria uma melhor compre

ensão da vida rural da região, especificamente nas atividades à



grTcolas de subsistência, quanto a policultura e, logicamente,
enfocando aspectos gerais e específicos sobre a CF.

Os trabalhos da CF são desenvolvidos quase que exclusi
vãmente pela mão-de-obra familiar, sob a coordenação do chefe dó
grupo doméstico. Homens e mulheres são adestrados desde tenra i
dade para assumir funções nesse sistema produtivo. Ocorre, entre
tanto, necessidade das famílias camponesas subsidiarem-se de al
guma outra fonte de renda, e o arrendamento é uma delas.

As tarefas desempenhadas na CF são inter-relacionadas
e subseqüentes, pois as etapas devem ser devidamente preparadas
para darem lugar ãs posteriores e todos os membros da família de
vem saber desenvolvê-las. Cada um deve conhecer todas as ativida

des, o que propicia uma divisão do trabalho bastante satisfatória
e evita que a falta de um operador chegue a prejudicar os traba
lhos como um todo.

Abordando aspectos relacionados com a tecnologia utili
zada pelas famTlias camponesas ao desenvolverem os trabalhos de

transformação da mandioca, bem como os fatores resultantes da a

doção de instrumentos de trabalho mais modernos, esta pesquisa
pretende investigar detalhadamente como se estabelece a relação
tecnologia e sistema social, entre esses agricultores.

Os três primeiros capítulos resumem a base teórica, a

metodologia e a descrição geral da area em estudo. Os capítulos

posteriores abordam a organização social e a Caòa dz VaKlnha co

mo unidade produtiva.

Nas considerações finais, são apresentadas as conclusões

11



obtidas, a analise das hipóteses e algumas propostas para estu

dos posteriores.
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEORICA

Neste capitulo, pretende-se estudar e compreender as

relações sociais na unidade produtiva camponesa denominada Ca4a

de ¥a.n.lnhoi (CF). Não havendo ate o momento qualquer investigação

teórica sobre a organização da CF, nosso ponto de partida foi a

analise do conceito de organização social dentro da literatura

clássica.

Entende-se por organização social o i nter-relacionameri

to entre os componentes de uma comunidade e suas relações com a

sociedade. Nesse inter-relacionamento, desenvolvem-se atividades

sociais, econômicas e culturais, regidas por normas, valores e

padrões sociais inseridos em um ambiente físico.

1.1 A Teoria da Solidariedade Social de Durkheim

Segundo Durkheim^ existem dois tipos de solidariedade

social: uma orgânica e outra mecânica. A solidariedade orgânica

baseia-se na interdependência entre as pessoas, mantendo-se a d2

ferença entre elas. Seria o produto de elos entre unidades com

plementares e se constituiria por uma divisão de trabalho mais

completa. Pode-se exemplificar com as relações marido/mulher, ojri

de uma parte Õ dependente da outra quanto ã sexualidade e maniij

tenção da família. Porem, essa solidariedade conjugai varia cor»

forme a sociedade, pois, quanto mais forte seja essa solidaried^

de, mais complexos são os laços de uma família.



Ja na solidariedade mecânica, as relações entre as par

tes baseiam-se na independência de cada uma, sem prejuTzo da con

tinuidade das funções respectivas e a divisão do trabalho ê sim

pies. E o caso, por exemplo, das relações entre irmãos, que sç

independem mesmo que tenham recebido as mesmas normas e valores

sociais na sua socialização.

Ainda segundo Durkheim, a função da divisão do trab£

lho "ê criar, entre duas ou várias pessoas, um sentimento de so

1idariedade.

A divisão social do trabalho foi abordada por Durkheim,

primeiramente, ao estudar as conseqüências dos diferentes nTveis

de produção. Para ele, como jã visto, a sociedade simples possui

a solidariedade mecânica e a complexa, a orgânica. Na solidarieda

de mecânica, o trabalho ê realizado por não especialistas, hã me

nor coesão social e, basicamente, todos os membros da sociedade

têm as mesmas tendências. Se alguns trabalhadores se afastarem

do trabalho, outros poderão substituT-1os facilmente.

A solidariedade orgânica requer especialistas e ê mu^

to difícil que um possa substituir o outro, pois hã maior inte]^

dependência ocasionando coesão devido ao sistema mais eficiente

e, conseqüentemente, possibilitando maior produção.

Com essa visão, pretendeu-se desenvolver esta pesquisa,

pois ai estão enfocados aspectos relacionados com os dois tipos

de solidariedade social descritos porDurkheim, resultantes que

são da divisão do trabalho e da organização social das famílias

camponesas, quanto ao modo de produção da farinha de mandioca.

14



1.2 O Modo de Produção na Visão de Marx

Marx, contudo, argumenta que os homens transformam o

seu método de produção, quando nela são incorporadas novas for

ças produtivas. Com essa transformação do método de produção, t£

das as relações econômicas são também transformadas. Ele inte£

preta essa sua afirmativa da seguinte forma:

A Áoma totat daò A,2,taç5í6 do. produção co nòtX.tuÁ, a
(iòtn.vitiih.a econom^Lca da óoc^cdadc, a ba-óc Kcat áo_
bn.c a qual òc ckqixc uma òupc^còt/Lutu^a Zcgat e po_
ZZtZca e a que coA,A,CÁpondcm ^oAma-6 dciZnZdaò de com»
cZcncZa 6ocZaZ, O modo dc pH.oduq.ão da vZda mateAÀdZ
condZcZona dc ^o^ma gc^aZ o p^occ^ÁO da oZda ÁOcZaZf
poZZtZca c ZntcZcctaaZ, ^

Para Marx, a produção é resultante das inter-relações

dos componentes de' um sistema produtivo. O que esses indivíduos

produzem nasce das condições materiais da sua produção. Ã medida

que as forças produtivas vão crescendo e se tornando mais compl£

xas surgem,em conseqüência, mudanças na divisão social do trab^

lho. Os métodos e os meios de produção modificados ocasionarão,

como no exemplo de CF, maior divisão do trabalho, ou seja, maior

solidariedade orgânica, pois cada etapa do trabalho assim como

seus operadores serão dependentes das etapas anteriores. Quanto

a esse aspecto, as relações econômicas são também alteradas, poj;^

que,para haver as mudanças tecnológicas, hã investimento em beji

feitorias e, dentro da visão capitalista, estes investimentos d£

vem ser produtivos. Como investimento produtivo deve ocasionar

"retornos", e são esses "retornos" que provocam as mudanças nas

relações econômicas desse modo de produção. A soma das relações

de produção constitui a estrutura econômica social; o produto da

15



força-de-trabalho, da terra e do capital representando a econ£

mia da sociedade. A consciincia social se vincula, por sua vez,

as relações que os homens mantêm no processo social. DaT que o

inter-relacionamento entre os componentes de uma sociedade faz

com que a estrutura legal e política se baseie na estrutura eco

nÕmica, porque o indivíduo e resultado das condições materiais

da sua produção. Portanto, o condicionamento social é produto da

vi da material.

Ê ainda Marx, analisando os mecanismos da transforma

ção, quem afirma que a divisão do trabalho, o método de produção

e os meios de produção se alargam e revolucionam constantemente.

Isso porque o capital ê sempre forçado a exigir sempre mais das

forças produtivas do trabalho:

QuaJíquzK que. òZjd oi^(^on.q,a do6 6 de p/iodação em
p/LZgadoò, a concoA/cènc^cL pAocu/ia /louba^ ao aapÁ^tat
o& ^/LutoÁ daan.adoò dzòòa ioKça, A,2,duzÃ,ndo o pA,e.ço
daò rm^aadoKZa^ ao aiiòto de pA.odução; na me,6ma me
dÁ.da em çae a p/codução e,mbaAateccu, À^òto e, na me
dlda em qaz 4e pode pKodazZfi maÁ,6 com o mcómo tfta
batho .. . **

Torna-se claro que, ã proporção que o homem — como foj2

ça-de-trabalho — vai sendo substituído pela maquina, a produção

é elevada, barateando também seu custo. Provoca, além disso, a

divisão do trabalho social que, por sua vez, da origem a uma maior

especialização dos trabalhadores, uma vez que eles são adestr£

dos especificamente para desenvolver as tarefas necessárias ao

sistema produtivo, acarretando a interdependência entre homem e

máquina.

16



1.3 Considerações Sobre as Teorias de Durkheini e Marx

Conclui-se que Marx e Ourkheim, ao desenvolverem suas

teorias basicamente na mesma época — industrialização da Europa
— com a preocupação progressista do trabalho, apresentam.porém,
visões opostas.

Marx afirma que o capital exige cada vez mais da força
de trabalho, ocorrendo em conseqüência uma luta de classes que
tende ã modificação radical no sistema social, tendo em vista a

diferenciação de funções que gera classes com interesses opostos
(capital X operário).

Durkheim, baseando-se no consenso ideológico do século
anterior, desenvolve, porem, a teoria de que todos os homens são
iguais em raciocínio e, por isso, ao invés da oposição de inte
resses, deve haver a cooperação. Isso resulta na interdependên
cia de classes e na coesão entre elas, elevando-se conseqüente
mente a produção.

1.4 Alguns Enfoques Sobre a Economia Camponesa

Como se pretende, neste trabalho, estudar a organiza
ção social dos produtores rurais que dedicam grande parte de suas

atividades ã Ca^a de desenvolvendo tarefas econômicas e

sociais, torna-se necessário enfocar alguns aspectos teóricos de

estudiosos da economia camponesa de uma maneira geral. Dentre es

ses autores, destacam-se Firth, Mendras, Mair e Godelier, cujos

temas podem servir de embasamento teórico para este estudo.

17



1.4.1 Firth afirma que "Uma economia camponesa significa um

sistema de pequenos produtores, com uma tecnologia e um equip^

mento simples, que quase sempre se apoia primordialmente para a

sua subsistência naquilo que eles mesmos produzem"®. Essa afirm^

tiva foi baseada em estudos realizados com camponeses europeus,

mas nem por isso deve ser abandonada, pois o conteúdo e importaji

te para se entender as demais sociedades rurais quanto ao aspe£

to econômico.

Para Firth, o camponês possui um referente econômico

que ê o cultivo do solo e, em conjunto com outros componentes da

comunidade, participa de uma organização econômica simples. Sim

pies, porque as transações comerciais são pouco numerosas quanto

ã quantidade de produção a ser comercializada e também porque,na

impossibilidade de utilizar uma tecnologia mais sofisticada, os trabalhos são

normalmente desenvolvidos ocupando excessivamente a mão-de-obra familiar. A

tecnologia e equipamentos de trabalho também são simples porque caracteriza

dos por uma certa paralisação do estado físico das técnicas utilizadas.

A subsistência se fundamenta em uma parte da produção

ser destinada ao consumo dos produtores e a outra parte ser coji

vertida em produto cambiãvel destinado a compra de produtos não

produzidos em suas terras. A utilização de uma tecnologia simples

resulta em produção basicamente para a sobrevivência do grupo d£

mês ti CO.

Para a situação em pauta, deve-se considerar que os pr£

dutores rurais, constituídos em família conjugai,uti1izandoa fo£

ça-de-trabalho familiar e a tecnologia simples, também produzem

a sua subsistência e o "excedente", transformado em "dinheiro",

18



é destinado à compra dos "meios de existência", ou seja, as ne

cessidades basicas. Portanto, com essa definição do que seja uma

economia camponesa, tentar-se-ã, em comparação com outros auto

res, compreer.dev melhor o processo social do mandiocultor em e^

tudo.

1.4.2 Mendras®, argumentando sobre a produção camponesa, ch£

ga ã conclusão de que o trabalho desenvolvido pelo camponês não

ê sÕ para se nutrir, mas também para abastecer o mercado interno.

Dessa forma, o grupo doméstico e ao mesmo tempo produtor e cons]j

midor da sua produção e a terra não e um meio rendavel , assim c£

mo não o ê o trabalho familiar. O que pode ser considerado rend^

vel e o rebanho, pois a reprodução representa certa monetariz^

ção. E a dieta alimentar da família camponesa esta intimamente

relacionada com a produção e as relações de produção.

Ao comparar a economia camponesa a primitiva, pode-se

concluir, segunda Mendras, que: a) nas sociedades primitivas, os

produtores não se interessam em elevar a produção; b) o produzji^

do satisfaz as necessidades e não e necessário ocupar muitoa mão-

de-obra familiar; c) dessa maneira, basta produzir o suficiente

para a sobrevivência. A economia camponesa age de forma que não

s5 se abasteça, mas produza também para nutrir o mercado consumj^

dor não produtor. Esse "excedente" e utilizado na comercializa

ção e, por isso, sofre pressão constante para elevar a produção,

utilizando-se os mesmos bens e serviços, sem serem modernizados

e/ou aperfeiçoados. Dessa maneira, o sistema de manutenção e tam

bem uma constante na sociedade camponesa.

19



A partir dessa teoria, pode-se concluir que a socied^

de camponesa, mesmo participando do abastecimento do mercado iji

terno, através da venda do "excedente", esta, basicamente, criaji

do os mesmos meios da produção da sociedade primitiva. Isto ocoj^

re não s5 porque as mudanças tecnológicas são lentas, como tam

bem a lucratividade do trabalho ó reduzi da,. não contribuindo pa

ra uma melhor tecnologia e o aumento da produção. Embora esses

dois tipos de sociedade econômica — a primitiva e a camponesa

— se assemelhem quanto ã utilização dos recursos disponíveis —

a sociedade camponesa ocupando mais o solo e a força-de-trabalho

— não hã, quanto a esta ultima, a obtenção de lucro, uma vez que

o consumo da unidade residencial e mais diversificado,quantitatj_

va e qualitativamente. Desse modo, a quantidade produzida não ch£

ga a representar muita rentabilidade.

1.4.3 Godelier, por sua vez, admite que a necessidade de pr£

duzir o "excedente" para a comercialização e que realmente resuj^

ta numa maior divisão do trabalho e no uso do homem pelo homem.

As atividades de subsistência acrescidas de novas técnicas podem,

ao invés de elevar a produtividade, resultar em mais tempo ocioso,

que serã aproveitado em contatos sociais. Isto porque:

duanto ^Kaco o nZvzt t2.c.noZÕgZco de.^uma óocZe
dade,, quanto mató òtmpZe.6 o ^tótctna e,co nomtco, tan
to m2,noò attQ,h.nattyjaò hã pa^a uma e,6colka e.conomZ
ca e mcnoK c o mãxtmo dc produção que a òoctedadc
pode attngt^,^

Esta afirmativa esta confirmando o que Mendras referen

ciou, quanto ã produção comercial camponesa. A utilização dos

meios de produção, dentro do modo de produção camponesa, resulta
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em produzir para o consumo familiar e para a venda. A produção

do "excedente" comereializavel contribui para a maior divisão do

trabalho, como jã discutido. O nível tecnológico estã relaciona

do com o sistema econômico, porque oferece, ou não, alternativas

de produção. Se a modernização tecnológica propiciar bons lucros,

logicamente a economia "envolvente" serã maior e assim sucessiv^

mente. Existem ainda dois fatores distintos que devem ser disc£

tidos e analisados. O primeiro refere-se ã necessidade do "exc£

dente" cambiavel. Admite-se que e a necessidade da provisão dos

grupos domésticos que estimula a produção e, conseqüentemente,"s£

bras comerei al i zãvei s ". Em segundo lugar, quanto ao aprovei tameri

to do "tempo ocioso" em contatos sociais, pode-se afirmar que,

na região em estudo, a agricultura de subsistência foi pouco £

crescida de tecnologia mais moderna, não ocorrendo substanciaj^

mente a substituição do homem pela mãquina e, em decorrência di£

to, não aconteceu a sobra de tempo que poderia ser aproveitado

em contato social. Não ocorreu, também, um substancial aumento

do "excedente" comereializãvel porque não chega, quase sempre,

a se obter o necessário para acompanhar os Tndices inflacionãrios

e a exploração econômica por parte dos que não são produtores.

De acordo com Mair, a "Economia ê um aspecto da organ£

zação social...que diz respeito ã maneira como as pessoas adm£

nistram seus recursos (principalmente, não totalmente os matie

riais) e sobretudo a escolha que fazem entre os diferentes usos

destes"®. E por economia de subsistência entende-se que os prod£

tores esperam usar o que produzem para satisfazer suas próprias

necessi dades.
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Por isso, a organização da produção camponesa e carac

terizada pela lavoura de subsistência, onde os produtores rurais

buscam a satisfação das necessidades básicas. Esses meios de e

xistincia ocorrem na forma de consumo da produção e, ãs vezes,
da aquisição de produtos não produzidos na /loçcl, £ quanto a esse

aspecto que se afirma ter os pequenos produtores rurais a capaci
dade de gerenciar a sua produção e suprir as necessidades domis

ticas. E no uso dos recursos que surgem as relações sociais, den
tro desse modo de produção e fora dele. Dentro, porque o "produ
zir" exige organização, tanto em relação aos trabalhadores quaji
to aos outros meios de produção. Fora dele, porque e no processo
de comercialização que o produtor rural tem oportunidade de con
tactar mais diretamente com um ambiente diferente quanto aos a^
pectos sociais e culturais, ambiente esse que se apresenta como

aproveitador" do "excedente" da produção camponesa.

Alguns autores que trataram do camponês brasi1 eiro,tam
bêm enfocam assuntos que podem ser ligados ãs hipóteses dessa in
vestigação cientifica. Dentre eles, Jacques Lambert afirma que
Tanto em virtude da ignorância decorrente do tipo de vida do ca

bodo, quanto a sua miséria, a agricultura constitui-se o centro

de resistência ao desenvolvimento do paTs"®.

Não se pode concordar com o autor, quanto a este aspec

to da agricultura brasileira. O que ocorre e que o camponês não

dispõe de condições para melhor explorar a sua terra. Ele não tem

acesso a novas técnicas de cultivo, assistência creditTcia e tam

bém não lhe é garantida a comercialização da sua produção.A ten

dência para que não haja uma elevação do nível de vida do peque
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no produtor, é imposta principalmente pelo sistema, através da

exploração do camponês, contribuindo para a riqueza de outras cla£

sessociais.

1.4.7 Graziano da Silva, por sua vez, argumenta, a respeito

da agricultura de subsistência brasileira, o seguinte:

A pe^aeno. p/Lodução e CLÃ,yida Aaópon-óãvíZ pdZa maZoA.
pa^Q, do aba^tecZfmnto oZZmentaA, daó c^dade^ e do
p^Õp^Zo maZo AuAat, te.ndzndo -óc a produção capXta
JÍÁ,òta. 2, outKa^ atZvÂ,dadz6 que, podzm co yiÁZdz^a
doiò ma^Ló EntA,2. aótaó díòta(iam-^i>2. aZgu
maò cutta^aò dz t^an6 ^o-^mação Á,ndu6t^Á,iit z a pzzua
A.Za. ^°

A agricultura de subsistência na região em estudoêpr^

ticada geralmente em pequenas areas de terra, ocupando a mão-de-

obra familiar e utilizando métodos e técnicas de cultivo pouco

modernizados. Mas nem por isso deixa de abastecer o mercado iji

terno. Esse abastecimento dos centros urbanos ê necessário po£

que, em geral, as grandes propriedades estão voltadas para a m£

nocultura destinada ã exportação e/ou a pecuária. Portanto, me£

mo com a produção e a produtividade baixas, a pequena propried^

de produz mais da metade dos produtos alimentares que abastecem

o mercado interno. A exploração da terra, nessas condições,ê po^

CO satisfatória e ocasiona o desgaste excessivo do solo.Para com

pensar este desgaste utiliza-se, como medida paiia tiva,quando há

terra disponível, a rotação de cultura ou o cultivo consorciado

que faz reduzir a colheita. Ê, porétn, um mau necessário, na atL[

ai conjuntura econômico-social .

1.4.8 De acordo com Furtado, a agricultura, além de ser uma
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atividade econômica, é a base da organização social e política

nos países subdesenvolvidos onde a maioria da população vive na

zona rural:

í na ob^zAvação da6 òoc.lQ,dad2.ò zòòznclalmzntz agAZ
aotaò qaz òz pzAczbz ctaAamzntz a dZ^zAznça zntAz
ZZquZdação do -áubdzó znvotvZmznto z dzòznvotvZmzn
to,,.No6 paZòZò òabdzóznvoZoZdoò, a éocZzdadz po^
a dZ6po6Zç.âo da maó^a AiiAat apzna^ o nzcz^óaAto pa
Aa a 6ua òubÁZ^tzncZo,...^^ ~

Parte da produção Õ destinada ao consumo do grupo d£

mestiço, como forma de pagamentos aos trabalhos prestados. E o

"restante" e vendido para abastecer a população urbana. Por isso

e que "as estruturas subdesenvolvidas não se desenvolvem: elas

sao substituídas por outras com aptidão para desenvolver-se"^^ .

Admite-se que a agricultura dos países subdesenvolvi

dos e uma atividade econômica praticada pela maior parte da popu

laçao, visando abastecer quase que exclusivamente o consumo famj^
liar. Ela é um apêndice das atividades mais rendaveis porque não

tem condições de evoluir e tem a necessidade "econômica" de coji

tinuar abastecendo o mercado interno.

O fato de se colocar ã disposição da massa rural ap£

nas o suficiente para sua subsistência, não significa que possam

ser dispensados os meios necessários para que essa atividade ele^

ve a produção e a produtividade, como assistência técnica e cre^

ditícia, armazenamento e escoamento da produção. Enquanto esses

meios não são viabilizados, ê impossível a acumulação de recuj^

sos porque o que se produz ê para atender ãs necessidades de so

brevivência, e a quantia apurada, através da venda do"excedente"

se destina ã compra de outros produtos para a provisão da famí

lia.
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1.4.9 Referindo-se i agricultura nordestina do Agreste, Cor

reia de Andrade, admite que é uma região constituída por cerca

de 85% de propriedades inferiores a 20 hectares. O escalonamento

economico õ baseado na quantidade e qualidade da terra, assim co
mo na sua localização. As praticas agrícolas são de lavoura de

subsistência; porém, paralelo a essas atividades, alguns campon^
ses desenvolvem trabalhos de arte, tais como carpinteiro, pedrei
ro, etc., visando uma complementação da renda familiar.

O nZv2.l de vida podí/iã ^q,h, e.lzvado quando kouvzn.
majOA, a^^Ute.ncla cAcdltZcla, técnica e educado
ncU paAa a utilização melhofi do6 A,ecuA,òo6. lòto òe
tA^veA,em a pKodução e a comeA,clallzação organizada,
o^tA.m^nando o agiota e o Intermediado

A situação fundiãria no Nordeste e realmente assustado

ra, pois hã os grandes proprietários utilizando recursos tecni
COS e explorando bem a terra, tornando-a cada vez mais produtiva.
Paralelo a essa situação, encontram-se os assalariados da agri
cultura, os pequenos proprietãrios e outras relações de trabalho,
tais como meeiros, posseiros, rendeiros, que fazem da pequena area
de terra o seu "ganha pão". Estas terras não podem produzir além
da capacidade atual, porque lhes faltam os meios fundamentais p£
ra uma melhor produção. O que caracteriza a baixa renda per capita

são as pequenas extensões de terra e a exaustão do solo, assim

como as atividades agrícolas desenvolvidas aplicando-se baixa tec

nologi a.

1.4.10 Aguiar, ao estudar a transformação da mandioca na re

gião do Cariri, Nordeste, concluiu que
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o de,6Q.nvoZvÂ.me.nto daò ^oAçcu ]^à.o dutZ\ja6 no modo dz
p/LO dução ^mzA.cantZZ, todavZa, e ZZmZtado , A acumaZa
ção òz dá dz ^o^ma dZòZZnZa da qaz zmpAzga o capT
taZZòmo ZndiiòtfiZaZf poZÁ dzco^A,z apznaó paAcZaZmzn
tz do ZnvzótZmznto zm tzznZzaò maZò compZzxa^, ^
dzòznvoZvZmznto tzcnZzo, zmboAa ocoAAa, z contZdo
pzZa oAganZzação òozZaZ da pAoduçao aoAZcoZa z pz
Za pzAZodZcZdadz óazonaZ da pAodução,

Ainda segundo Aguiar, embora ocorram mudanças, a ad£

ção de técnicas mais modernas não modifica a organização da pr£

dução, pois as relações de assaiariamento são substituídas pelos

contratos de parceria.

Os trabalhos da iaAZnkada, no Cariri, são mais associ£

dos ã lida domestica, ocorrendo também a participação do homem,

embora a remuneração da mulher seja por diária, enquanto a do

homem é por produção e superior ã da mulher.

1.5 Colocações Finais

O tipo de indústria caseira rural da Caòa dz VaAZnha

representa elevada importância econômica e social na região em

estudo.

A divisão social do trabalho caracteriza esse sistema

produtivo, encaixando-se — de acordo com a teoria de Durkheim

— nos dois aspectos da solidariedade social — a orgânica e a

mecânica, t mecânica enquanto não foi motorizada, e orgânica quari

do mais modernizada devido ã especialização que requer essa op£

ração.

Quanto ã transformação do método de produção utilizada

pela CF, pode-se recorrer a teoria de Marx que se relaciona ao
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sistema de arrendamento e a venda da força-de-trabalho como com

plementação da renda familiar.

Em termos da ocupação da mão-de-obra, pode-se comparar

com o que é descrito por Aguiar em seu trabalho sobre a ia/LÁ,nha

da do Cariri, quanto ãs funções desenvolvidas por homens e mulh^

res e a renumeração correspondente.
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2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

2.1 Formulação das Hipóteses

A proposição deste trabalho, conforme comentado na

Introdução, e analisar e compreender melhor a organização so

ciai dos pequenos agricultores do Recôncavo Baiano, especifica

mente dos municípios de Cruz das Almas, Muritlba, São Felipe e

Sapeaçu. Estes agricultores praticam a mandiocultura e proce^

sam a raiz da mandioca transformando-a em produto comercializa

vel.

Para o estudo do que foi proposto , foram estabelecidas

as seguintes hipóteses:

1. Existe uma organização social na Ca6a de. fa/L^cnha

baseada na divisão do trabalho familiar, no sexo

e na idade, e que ocasiona o aumento da produção

e a coesão social entre os produtores.

2. A Ca6a de. Varinha é considerada culturalmente co

mo uma unidade produtiva vinculada à esfera dome^

tica e, por isso, mulheres e crianças participam

com maior intensidade em relação ao elemento ma^

c u 1 i n o.

3. A adoção de equipamentos mais modernos de trabalho

ocasionou uma menor ocupação da força-de-trabalho

familiar e modificação no uso das instalações, a^
sim como maior necessidade de arrendamento da Ca

-òa de. FaA.^nha,

Na tentativa de estabelecer uma ligação entre as teo



rias consultadas e as hipóteses propostas neste trabalho,fez-se

uma sTntese das partes que podem ser utilizadas para subsidiar

na comprovação ou não dessas hipóteses.

Para a primeira, optou-se pela teoria de Durkheim,

quanto ao aspecto da divisão social do trabalho. A coesão social

entre os produtores rurais e o aumento da produção podem ser

fundamentados na solidariedade orgânica, porque ocorre a intej^

dependência dos componentes,.proyocando, conseqüentemente, maior

cooperação e produção.

A segunda proposição hipotética pode ter o embasameji

to da análise de Neuma Aguiar em seu estudo sobre os componeses

do Cariri, que estão envolvidos no processo de transformação da

mandioca. Segundo a referida Autora, a iaA,lnkada (processamento

da raiz da mandioca) ê uma atividade complementar agrícola, não

só devido ã periodicidade sazonal, mas também quanto a organiz^

ção social da produção. A organização social da produção esta,

para ela, relacionada com a divisão sexual do trabalho, em que

os homens desenvolvem os trabalhos que exigem mais esforço fTs^

CO e as mulheres, os mais associados ãs atividades domésticas.

A opção feita para a terceira hipótese e alicerçada

na teoria de Marx de que o capital sempre exige mais da força de

trabalho, porque a maior divisão do trabalho e o uso de equip^

mentos mais modernos resultam em maior produção. Produzindo mais,

o preço da produção no mercado cai. Para contornar a situação,

o "capitalista" deve aumentar, a todo custo, a produção, utili^

zando basicamente o mesmo tempo do operador. A especialização nos

trabalhos faz com que o trabalhador produza mais, ocasionando o
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desemprego e a concorrência entre eles. Outro aspecto que provo^

va gradativãmente a dispensa do trabalhador assalariado e a mê

quina. Assim sendo, as relações de trabalho vão sendo modifi.c^

das ã proporção que se modificam os meios de produção.

Para testar as hipóteses levantadas para esse trabalho,

combinaram-se diferentes métodos e técnicas de pesquisa, o que

possibilitou uma gama de informações qualitativas e quantitatt

vas, propiciando a analise e compreensão da situação, para o que

se procedeu ã fase seguinte — coleta de dados.

2.2 Coleta de Dados

Para se efetuar o estudo da diversidade do comportamen^

to sÕcio-cultural de qualquer comunidade, deve-se ater a métodos

e técnicas que possibilitem uma melhor e mais nTtida visão da

situação-prob1 ema. Uma descrição etnográfica não deve ser base^

da apenas em informações contidas em entrevistas formais e in

formais, mas também em dados que são melhor obtidos através de

observações participantes. Dentro da Antropologia, e esse aspecto que

enriquece e torna mais real e confiável o trabalho como um todo.

Partindo-se do principio de que uma analise antropolõ

gica deva retratar os hábitos sÕcio-culturais da população em

estudo, é que se optou por executar um trabalho de campo bastaji

te aprofundado. Para esse aprofundamento ser concretizado ,a pes

quisadora fixou residência em um dos municípios em estudo (Cruz

das Almas) durante um perTodo de dois anos consecutivos, o que

correspondeu desde a fase de elaboração do projeto até a redação
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final da investigação efetuada. Essa alocação possibilitou um

melhor inter-reiacionamento entre pesquisadora e informantes e

maior interesse dos entrevistados em fornecer os dados necessi

rios. Talvez por isso se justifique que, embora natural de outro

Estado — Minas Gerais — a pesquisadora tenha tido uma boa aco

Ihida pela população da área em estudo, o que propiciou o and^

mento normal dos trabalhos de campo.

A partir dessa fixação de moradia na área em estudo,

procedeu-se ao desenvolvimento das etapas subseqüentes, necessi

rias ao desenrolar da pesquisa.

Os trabalhos de campo se estenderam no perTodo de mar;

ço de 1979 a março de 1981, porém, mesmo posterior a essa data

foram mantidos, sempre que necessário, contatos diretos com as

comunidades em investigação.

A primeira fase foi o levantamento de dados censitarios

junto aos õrgãos da administração publica. Esses dados versavam

sobre demografia, aspectos geográficos e principais atividades

econômicas rurais, obtendo-se um conhecimento geral sobre o ti^

po de agricultura praticada no Recôncavo e o relacionamento dessa

com a CF.

A etapa seguinte do trabalho refere-se a entrevistas

informais. Foram estabelecidos contatos com produtores rurais que

vivem no local da pesquisa, com autoridades municipais, tais co

mo prefeitos, vereadores, médicos, professores, etc, e também com

pesquisadores dos Órgãos de Pesquisa e Extensão Rural que traba

lham em Cruz das Almas, como: Escola de Agronomia da Universida
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de Federal da Bahia (EAUFBa); Centro Nacional de Pesquisa de Maji

dioca e Fruticultura na Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu^

ria (CNPMF/EMBRAPA); Empresa Brasileira de Assistência Técnica

e Extensão Rural da Bahia (EMATER-BA); Instituto de Terras da

Bahia (INTERBA) e Instituto Baiano do Fumo (IBF).

Posteriormente a essa etapa, procedeu-se ao levantamen^

to das CF em funcionamento na ãrea da pesquisa e a delimitação

do espaço a ser estudado.

Foram entrevistados 80 estabelecimentos agrTcolas ,di£

tribuTdos nos quatro municípios que compõem o universo de estu

do. Essas propriedades agrícolas, alem de praticarem a mandio^

cultura, transformam a produção da mandioca em farinha de mesa

na Caóa dz Varinha (CF) de sua propriedade. Foram investigadas

20 CF em cada município, o que representa a percentagem aproxj^

mada de 20% das Caòaò de Varinha em funcionamento.

Essa mensuração aproximada das porcentagens se justi^

fica porque não hã levantamentos censitãrios que esclareçam e^

pecificamente o número de CF em cada município. Hã, sim, dados

informativos sobre as indústrias caseiras ru rai s , entendendo-se por

indústria caseira rural a CF, a olaria, a carpintaria, etc. E^

se foi o primeiro obstãculo vivenciado nos trabalhos de campo.

Para solucionar essa situação problema, observou-se o procedi^

mento a seguir descrito.

Em cada localidade rural que fazia parte da ãrea da

pesquisa foram consultados tqdos os chefes de família responsa

veis pelos estabelecimentos agrícolas. Para se ter acesso a es

sa população, foi necessário percorrer toda a zona rural, com a

33



finalidade de descobrir o número total das CF, tradicionais ou

modernas, em funcionamento. Esta etapa do trabalho de campo po^

sibilitou o conhecimento e a delimitação da irea da pesquisa. Des

sa forma, fez-se o levantamento total dessas unidades produtivas,,

embora não houvesse possibilidade de fazer o mapeamento da re

gião.

Essa primeira medida favoreceu bastante o andamento

dos trabalhos pois, ao mesmo tempo em que se manteve o contato

inicial com a população, foram, não somente, conhecidas todas

as comunidades rurais, mas também conhecidas algumas informações

interessantes relacionadas ao estudo.

Das informações obtidas nessa fase, por exemplo,pode-

se concluir que a escolha das comunidades preenchia as condições

necessárias para a mensuração da variável principal; os trabalhos

desenvolvidos dentro da CF durante o processamento da mandioca.

Em primeiro lugar, esse aspecto foi escolhido porque os deriv^

dos da mandioca representam a base econômica da família campone^

sa e e dentro desse processo que se forma grande parte das rel£

çÕes sociais. Depois, porque os trabalhos são realizados conju]i

tamente por todos os membros da família conjugai e, ãs vezes são

extensivos aos parentes e vizinhos.

Com os resultados obtidos nessa fase anterior,partiu-

se para a etapa subseqüente'—a entrevista formal, utilizando a

forma de questionário. Objetivando boa aplicabilidade do instru

mento de coleta, realizou-se opré-teste. Para isso, optou-sepor

12 unidades produtivas sendo, respectivamente, três em cada Io

calidade. Depois da reelaboração do questionário definitivo, es
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te foi aplicado pessoalmente pela pesquisadora nas 20 CF década

município. O questionário englobou uma grande diversidade de a^

pectos, destacando-se dentre eles: caracterTsticas físicas, s£

ciais, econômicas e culturais do agricultor, da propriedade, da

família e principalmente da CF.

O questionário continha perguntas fechadas e abertas

(cf.Anexo 1), sendo que estas ultimas foram em maior quantidade,

devido aos objetivos do trabalho. Os aspectos abordados nessas

entrevistas formais referiam-se a:

. Família — idade, sexo e ocupações desenvolvidas den
tro e fora da CF pelos membros-, produção, consumo e

comercialização semanal, e tipos de relacionamento

com outras famílias.

. Ca6a do, fa^^nha — tempo de instalação da CF, tipos

de atividades comumente desenvolvidas por trabalha

dores de ambos os sexos; tempo de duração e particj^

pação nas tarefas da CF, ocupações atuais e anteri£

res, assim como a divisão do trabalho.

. Tecnologia — oferta e demanda da CF tradicional e

modernizada, enumeração dos equipamentos de trabalho

antigos e modernos, tipos de instalações da CF; épo
ca da adoção dos novos equipamentos e renda familiar.

. Atividades sociais — relações entre proprietário e
usuário arrendatãri o; religião, educação e transporte.

O processamento dos dados do questionário foi realiza

do no Serviço de Computação da Universidade Federal da Bahia.Apôs

a leitura das tabelas, sentiu-se a necessidade de uma complementa

ção que foi efetuada através da observação participante.
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Esta nova fase, a observação participante, foi real^

zada ern 25% do total das CF em investigação, ou seja, 20 Ca6a6

de. Faxlnka das 80 entrevistadas em todos os quatro municTpios.

Realizou-se esse trabalho em cinco CF em cada município. O pe

riodo de duração em cada unidade produtiva foi de cerca de ciji

CO dias, tendo participado em cada CF de uma média de dois pr£

cessos de transformação, ou seja, observou-se e participou-se

de duas fabricações de farinha em cada unidade produtiva,

Para a concretização dessa fase do trabalho, foi ne

cessirio permanecer na CF em observação, observando e partici_

pando do desenrolar das tarefas de produção da farinha de maji

dioca. Isso aconteceu desde o carregamento da matéria-prima pa_

ra a CF, descascamento, ralagem, peneiragem, prensagem,torref^

ção, segunda peneiragem, ensacamento, ate a venda ao intermedi£

rio na porta,

Esse trabalho possibilitou, alem da coleta de dados

importantes, informações complementares e uma maior interação

com a população em estudo.

Os aspectos mais observados e discutidos foram quaji

to a:

, Modo de produzir — Quem e como se fabrica a

nha de mesa; relações de parentesco e de amizade;

idade dos trabalhadores e atividades por eles de

senvolvidas; trabalho familiar e assalariado; età

pas mais importantes da transformação da raiz;

. Economia — Produção semanal da famTlia proprietã

ria e arrendatária; critérios e quantidades de pro^
dução comercializada: bens de proprietarios e arren
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datãrios; condições financeiras e/ou de crédito nas
lojas revendedoras dos novos equipamentos e gastos
de manutenção;

. Atividades agrícolas — Area do estabelecimento; ã.
rea de cultivo; tipo e produtividade; destino da
produção; tipo da mão-de-^obra ocupada e principais
produtos agrícolas.

Como instrumento para as anotações dessas observações
foi utilizado o diãrio de campo. Na medida do possível e sob a

autorização dos informantes, foram sendo transcritas as infor

maçÕes mais importantes. Ouso do diário de campo propiciou con
diçoes para que as citações dos Informantes fossem usadas como
sera visto no decorrer da dissertação. Foi realizada uma adapta
çao na linguagem expressa pelo camponês, para facilitar a des

criçao, a escrita e a leitura.

Todos esses métodos e técnicas forneceram os elemen
tos básicos e fundamentais para a reconstrução e análise das

situações observáveis e uma maior e melhor compreensão dos hã
bitos culturais e sociais.

2.3 Experiências de Campo

As maiores dificuldades encontradas se relacionam ã

mobilização para os trabalhos de campo, principalmente no perío
do invernoso. Nesse período, as estradas de acesso ãs unidades

produtivas ficam praticamente intransitáveis. Isso possibilitou

vivências e experiências interesantíssimas, tais como, ficar
com o carro preso na lama, impossibilitada de dar continuidade
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à viagem, furar o pneu, sem ter quem trocar, acabar a gasolina

devido as voltas que deveria se dar em busca de melhores estra

das que conduziam ao local; o uso constante de marchas fortes,

como primeira e segunda e que, além de forçar o motor do carro,

eleva o gasto do combustível,

Além desses aspectos mencionados, existem aqueles que

acontecem devido a falta de experiência em trabalhos de campo.

Por exemplo, o vestuário (roupas e sapatos) não adaptáveis ao

frio ou ao calor que pode ocorrer durante o dia de trabalho. Não

ter em mãos guarda-chuva, chapéu, garrafa d'ãgua, etc, para.qua^

quer emergência ou locomoção a alguma localidade de difícil a

cesso.

Hã necessidade, interesse e quase obrigação em acei

tar os alimentos que a família em observação geralmente cons£

me. Isso é necessário não apenas para evitar ferir-lhes a sen

sibilidade mas também conseqüentemente ficar mais "próximo" a

eles. O uso da linguagem não científica,das roupas não extrava.

gantes, suspender o cigarro se possível (porque não é hábito na

zona rural em estudo, mulher fumar em público, principalmente

quando a fumante não tem suas origens no local), além de alguns

hábitos alimentares devem ser constantemente relembrados.

O pesquisador de campo que pretende realizar um bom

trabalho científico deve estar sempre bem humorado,trajado sem

sofisticação, atento e disposto a conversar com os informantes,

sem impor as suas idéias.

Confessa-se que somente após grande parte dos traba

lhes realizados, sentiu-se a necessidade de mudar alguns hábi
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tos adquiridos em grandes centros urbanos, principalmente em re

lação à posição da mulher.

A problemática maior foi em relação ã posição da mu

lher sozinha, dirigindo um carro nas "estradas da roça". As con

seqüências de infringir essa norma social foram algumas vezes

favoráveis ao desenvolvimento da pesquisa, outras não. O contro

le social, na área de estudo, ê grande quanto ã posição da mu

lher. Existem^ como em outras comunidades, principalmente nas

menores, funções e ocupações que são basicamente masculinas ou

femininas. Manejar um veiculo motorizado ê função masculina; por

tanto, a aceitação de uma mulher motorista não ê imediata.Nesse

caso especifico, a pesquisadora estava infringindo os padrões de

comportamento das comunidades rurais estudadas.

Essa situação problemática foi minimizada quando, atra

ves de conversações, a pesquisadora relatou que era professora

da Escola de Agronomia da Universidade Federal da Bahia,unidade

de ensino que esta localizada na cidade de Cruz das Almas, sede

do município deste nome e faz parte da área da pesquisa em rea_

lização. Os produtores rurais sabem parcialmente sobre os tipos

de trabalhos desenvolvidos nessa escola estando, portanto, rel^

cionados com a agricultura regional.

Dessa forma, o fato de estar escrevendo "um livro" s£

bre a vida e as atividades desenvolvidas pelos camponeses que

praticam a mandiocultura e que transformam essa produção em pro

duto de consumo e comercialização favoreceu o relacionamento e

o interesse em contribuir para o andamento dos trabalhos da pes

qui sa .
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3 DESCRIÇÃO DA ÃREA

3.1 Çar.açteici^^çãQ do Recôncavo Baiano

No Estado da Bahia, a Microrregião 151 — Recôncavo Baia

no é a que possui maior atomização fundiária. Ê composta por 26
municípios, possui uma extensão territorial de 6.497/km, contan
do, em 1978, com uma população de 534.367 habitantes, que repre

senta o 4? lugar no Estado da Bahia^.

A população dessa região começou a crescer no regi me

escravocrata e aristocrata, constituindo-se os engenhos de açu
car, naquela época, numa unidade soeio-econômica e cultural. O

latifúndio praticava a monocultura da cana para a exportação e a
pequena propriedade desenvolvia a policultura visando o abastecj^
rnento do mercado interno.

Perduram ainda hoje as práticas agrícolas desenvolva
das nos minifúndios, voltadas para o mercado interno. Por isso,

as principais atividades agrícolas dos pequenos produtores do Re^

concavo são mandioca, cana-de-açucar e fumo. Porem, as grandes e

médias propriedades desta Região estão, atualmente, praticando a

pecuária e/ou a citricultura. Ainda existem, contudo, algumas de^

sas propriedades cultivando a cana-de-açúcar para fomentar alg^j

mas usinas das redondezas^.

Um dos aspectos que mais influenciaram para o desenvol

vimento da Região foi a sua posição geográfica. Situada bem prÕ



ximo à Capital do Estado, Í cortada pelo rio Paraguaçu, de graji

de importância soeio-econômica no perTodo colonial. Através de

embarcações típicas — os saveiros — toda a produção regional

era escoada pelo rio. Isto propiciou não sõ o aumento demogrãfj_

co nas áreas ribeirinhas — còmo em Cachoeira, onde se situa um

porto fluvial — mas também o desenvolvimento econômico e social

da Região.

No perTodo colonial, o meio de transporte terrestre mais

comum era o jegue, que conduzia a produção ate os saveiros que,

hoje, quase inexistem como meio de transporte fluvial. Atualmeji

te, o Recôncavo é muito bem servido pelas estradas de rodagem —

federais e estaduais — que ligam uma cidade a outra, constituiji

do o carro motorizado, o meio de transporte mais comum. A zona

rúral, porem, não dispõe de estradas em boas condições de uso.

Mesmo assim, o ônibus é o meio de transporte terrestre mais uti^

lizado, principamente aos sábados, conduzindo o agricultor e sua

mercadoria ãs feiras-1ivres nas cidades. Sobrevive também o uso

do jegue como um meio de transporte muito importante, não s5 de

mercadorias como de pessoas.

Quanto ao aspecto de uso da terra, pode-se constatar que essa

Microrregião , no ano de 1975, contava com 29. 786 estabelecimentos agrico^

Ias distribuTdos em 51.540 hectares destinados ã agricultura, sendo a 1^

voura temporária mais praticada que a permanente. Lavoura temporária, S£

gundo o Censo Agrícola^, compreende as ãreas ocupadas e as em preparo

para o plantio de culturas de curta duração — em geral menos de um ano

— e que necessitam geralmente de novo plantio apôs cada colhej^

ta. Lavoura permanente, por sua vez, é a que ocupa área com plani
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tio de culturas de mais de um ano de duração, obtendo-se várias

colheitas através de apenas um plantio.

3.2 Atividades Econômicas

A pecuária regional Õ pouco representativa e e mantj_

da mais como uma atividade paralela a agricultura, embora prop^

cie não sõ alimentação para o próprio grupo doméstico como serve

de fonte de renda complementar ao serem comercializados a carne,

o leite, etc. Ê também utilizada como fornecedor de adubo orgãni^

CO e como meio de transporte.

A bovinocultura é geralmente praticada pelo medioe grm

de produtor rural, pois requer melhor situação econômica, tecnj^

ca e creditTcia.

Conforme Sinopse Prel imi nar do Censo Agropecuário!* de

1975, os municípios maiores produtores eram: Conceição do Almeja

da. Santo Antônio de Jesus e São Sebastião do Passé..

A suinocultura e desenvolvida, em geral, pelo pequeno

produtor, utilizando as técnicas e recursos existentes. A*alimein

tação desse animal doméstico é complementada com a ração adquirj^

da na cidade, porém, com a alta dos preços desse produto, essa

atividade está diminuindo paulatinamente. A produção dos suínos

representa quase que 1/3 da de bovinos e os principais produt£

res são Maragojipe, São Felipe e Santo Antônio de Jesus.

A ovinocultura é desenvolvida muito pouco, sendo que

a produção da galinha e predominante em relação ãs outras aves.
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Em 1975, contava apenas com 15.612 cabeças e os maiores produto

res foram Muritiba, São Felipe e Maragojipe.

3.3 Universo de Estudo

São quatro os municípios situados no Recôncavo Baiano

que compõem a area de estudo: Cruz das Almas, Muritiba, São Fel^

pe e Sapeaçu. Todos estão situados no planalto do Recôncavo e £

presentam caracterTsticas geográficas, econômicas, sociais e cul_

turais importantes para esta investigação.

Quanto ao aspecto demografico,elaborou-se a TABELA a

seguir para melhor caracterizar a população urbana e rural.

TABELA 1 - Area territorial e população dos municípios

MUNICÍPIOS EXT.Km2 POP.URBANA POP.RURAL POP.TOTAL

Cruz das Almas 144 25.461 11.510 36.971

Muritiba 266 14.289 17.063 31.352

São Felipe 153 4.564 14.991 19.555

Sapeaçu 130 4.604 8.657 13.261

TOTAL 693 48.920 52.221 101.140

FONTE: CEPLAB, 1979.

Ve-se,pela TABELA 1, que os municípios apresentam ex

tensão territorial pequena, pois o maior dentre eles conta

266 km. A população i aproximadamente de 145 habitantes por km

e a ãrea rural tem mais habitantes que a zona urbana. Entre as sedes

municipais, a do município de Sapeaçu é a menor de todas, sendo
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dpontâdd com âponds 4.604 habitantGs. E a cIdadG qu6 possui maior

número populacional i Cruz das Almas, com 25.461 habitantes.

A população rural é maior que a urbana. Dessa forma,

são considerados como municípios agrícolas, com exceção de Cruz

das Almas, onde mais de dois terços da população, no ano de 1979,

moravam na sede municipal.

As atividades agrícolas predominantes são basicamente as mesmas ja

citadas, ou seja, mandiocultura, fumicultura, cana-de-açúcar e citrus.

TABELA 2 - ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS,AREA E PERCENTAGEM DOS
MUNICÍPIOS

MUNICÍPIOS

Cruz das Almas

Muritiba

São Felipe

Sapeaçu

TOTAL

- 10 HECTARES 10-99 HECTARES 100 - 1000 HECTARES

Estab. ãrea %

943 2.738 83

2.235 5.979 84

1.635 6.000 82

1.052 3.319 82

5.865 18.036

Estab. ãrea % Estab. area

186 4.712

378 9.978

331 8.032

211 5.165

1.106 27.887

16

15

16

17

10

31

22

13

2.479

8.891

3.502

2.417

76 17.289

%

FONTE: Censo Agropecuário, 1975.

Conforme a TABELA 2, a area de estudo concentra o maior número de

estabelecimentos agrícolas em areas inferiores a 10 hectares.Â proporção que

o tamanho da propriedade agrícola aumenta, diminui o número de estabelecimen^

tos. Verifica-se, então, que a area ocupada pelos estabelecimentos de mais

de 100 hectares (17.289 ha) e distribuída por apenas 76 propriedades,em con

fronto com os 18.036 ha das 5.865 pequenas propriedades,o que vem realmente

comprovar uma grande atomização fundiária na região.

Na tentativa de estabelecer uma comparação entre os anos

de 1960 e 1975, elaborou-se a TABELA a seguir.
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TABELA 3 AREA, estabelecimento E M0DULOS DOS MUNICÍPIOS

1960 1975

municípios Area ESTABL. MÕDULOS AREA ESTABL. MÕDULOS

Cruz das Almas
Muritiba
São Felipe
Sapeaçu

10.699
35.245
17.745
11.007

1.215
4.337
1.536
1.162

8.8
8.1
4.6
9.4

11.590
25.397
17.534
10.902

1.140
2.645
1.988
1.276

10
9.8
8.8
8.5

TOTAL 74.696 8.250 30.9 65.963 7.049 28.1

FONTE: Anuario da Bahia - 1972 (censo Agropecuário da Bahia - 1975)

Conforme e percebTvel, a area de terra ocupada com e^

tabelecimentos agrícolas, em 1975, e inferior a area ocupada em

1960, assim como também e inferior o número de estabelecimentos

rurais. Verifica-se que, nos municípios de Cruz das Almas, Murj^

tiba e São Felipe, o tamanho do modulo médio foi acrescido, em

1975, em relação a 1960. Isso sugere qu.e tenha havido o desapare^

cimento de alguns estabelecimentos que provavelmente foram incojr

porados a outras propriedades. Revela essa TABELA que as propri£

dades são pequenas quanto ã extensão de terra.

3.3.1 O Município de Cruz das Almas

A cidade de Cruz das Almas, dentre as demais, é a que

oferece melhores condições para o comércio e a educação, contaji

do, inclusive com curso universitário de Agronomia, assistência

médica e bancaria, além de ter um comércio mais variado. Encori

^j«ani-se sediados nessa cidade cinco grandes Órgãos que desenvol^

vem atividades relacionadas com a agricultura regional, sendo dois

federais e três estaduais. Os orgãos federais são a Escola de A
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gronomia da Universidade Federal da Bahia (EAUFBA) e o Centro Na

cional de Pesquisa de Mandioca e Fruticultura da Empresa Brasi

leira de Pesquisa Agropecuária (CNPMF/EMBRAPA). Os órgãos est£

duais são a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão

Rural da Bahia (EMATER-BA), Instituto de Terras da Bahia (INTERBA)

e Instituto Baiano do Fumo (IBF). Esses Órgãos, porem, não são

muito procurados pelo pequeno produtor, o que pouco favorece a

produção e produtividade do trabalho e da terra na área pesquisa

da.

Neste município, a produção agrícola é de fumo, mandio^

ca, cana-de-açúcar e ultimamente, a citricultura, que está sendo

desenvolvida pelos médios e grandes produtores.

A partir de pesquisa realizada na região. Brito® afir

ma que a lavoura da laranja é mais praticada pelo médio e grande

produtor porque exige maiores condições financeiras e técnicas,

propiciando uma relativa lucratividade. Por isso, ela esta sendo

optada como alternativa de produção.

Isto foi novamente constatado em nossa pesquisa de cam

po, pois são justamente os agricultores de maiores posses que d£

senvolvem essa atividade agrícola. Alem do mencionado, acresceji

ta-se ainda o fato de haver melhores possibilidades de escoameji

to da produção, melhor organização da comercialização e, também,

porque o produtor dispõe de outras rendas que lhe possibilitam

esperar, em média, três ou quatro anos para a obtenção da primei

ra colheita.
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3.3.2 O município de Muritiba

Este município conta com uma relativa igualdade de po
pulação na zona urbana e rural, porem a rural ê superior. Ele a

presenta, dentre os demais, maior produção de mandioca e fumo.

O fumo produzido é basicamente, assim como nos outros municípios,
para a exportação. As exportadoras compram a produção dos fumi

cultores, por preços irrisórios o que não compensa os gastos de

produção. A continuação desse tipo de pratica agrícola deve-se
ao fato dos camponeses serem munidos por dinheiro — emprésti
mos pequenos cedidos pelos armazéns do fumo durante a entressa

fra. Amandioca produzida, assim como em Cruz das Almas e Sapea
çu, é transformada nas indústrias caseiras da zona rural, após
ser retirada a parte do consumo e vendida principalmente na for

ma de farinha de mesa.

Em relação aos demais, o municipio apresenta, ainda, a
maior produção de gado bovino, porem, a de suíno e a de ovino tam

bem colaboram para sua economia. A suinocultura geralmente e pra

ticada no fundo do quintal, sem interferência técnica e balance^
mento alimentar.

3.3.3 O município de São Felipe

Este município tinha, em 1978, apenas cerca de um quar

to da população morando na cidade o que mostra em parte serem as

atividades econômicas mais voltadas para a agricultura. Os culti

vos mais produzidos são mandioca e cana-de-açúcar. A cana-de-açú

47



car é ainda transformada, por meio da indústria caseira(engenho),

em melaço ou rapadura.

O melaço e vendido nos alambiques pouco modernizados,

fabricadores de cachaça,e que estão espalhados por todo o municT

pio. A rapadura e consumida pela família produtorae uma parte e

vendida.

A partir de 1980, época posterior a aplicação do que£

tionãrio desta pesquisa, a mandioca passou a ser vendida crua,

ou ser levada para a cooperativa da CF, inaugurada recentemente

(1980). Os agricultores que aderiram a essa pratica foram os pro

prietarios — alguns poucos — e os usuários arrendatários, além

daqueles que faziam a farinha sem pagar pelo uso das instalações.

A CF, no regime de cooperativa, propiciou minimizar os

gastos de produção, e, conseqüentemente, de pagamento da renda

das instalações.

A cooperativa esta causando polêmica entre os propri^

tãrios e ex-usuarios arrendatários, e, conseqüentemente, confli^

tos de ordem pessoal ou familiar. Os donos das CF de São Felipe,

principalmente os mais prÕximos a Cooperativa, ficaram sensivej_

mente prejudicados, pois não contam mais com a renda recebida,

através do "aluguel" das CF; por isso, muitos proprietários e£

tão tentando vender as suas instalações. Para eles, manter uma

CF apenas para o uso doméstico não e compensatório, devido ao el£

vado custo de produção, pois a manutenção dos equipamentos e os

gastos de combustível são basicamente os mesmos de quando havia

quatro ou cinco famílias usando as instalações da CF.
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A Cooperativa foi organizada pelo Centro de Pesquisa

e Desenvolvimento (CEPED), da Secretaria de Ciência eTecnologia

do Estado da Bahia. Para a "conscientização" da população rural,

foi contratada uma socióloga que atuou no campo durante cerca de

18 meses, promovendo encontros semanais com a comunidade rural.

Tivemos a oportunidade de participar de uma dessas reu

nioes. Os encontros aconteciam sempre ã noite, horãrio mais dis

ponTvel para os agricultores. Havia nessa reunião, apenas quinze

produtores rurais, sendo o motivo da baixa freqüência estar ocor

rendo, na cidade, uma celebração religiosa "missões", o que hã 14

anos não acontecia.

Os participantes no final da reunião, concluíram que:

"A união faz a força. Se o produtor se reunir, vai dar um bom em

purrão no intermediãrio.Jãse começa a sentir a queda do "quebra-

faca" (ajudante do intermediãrio) e a melhora na hora de vender

a produção. A cooperação entre eles, produtores, vai aumentar o

interesse em plantar, trabalhar e comereializar. Vai ajudar tam

bem a fixar o jovem na roça, porque ele vai trabalhar e ver o l£

cro; por isso, não vai mais para a cidade buscar trabalho"®.

Atualmente (1981), a Cooperativa .não conta mais com a

sociologa, atuando um agente administrativo, também contratadop^

Io CEPED.

Os trabalhos desenvolvidos pelos produtores, nessa CF,

são realizados quase sempre no regime de mutirão. Uma família es

tã sempre colaborando com a outra na transformação da mandioca.Os

produtores fazem o revezamento para o uso das instalações, poden

do até duas famílias fazerem a farinha, no mesmo dia, sem mistu
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rar a matéria-prima ou a produção. Esse processo facilita a ocu

pação da CF durante todos os dias da semana, com exceção dos do

mingos.

A produção obtida, que e destinada ã venda, e comercia

lizada na própria CF, para os compradores que conduzem a mercado

ria ã Capital do Estado e a outros grandes centros urbanos. Os

compradores não são sócios da Cooperativa; eles agem com as mes

mas funções do intermediário. Muitos deles, porem, são empreg^

dos de grupos financeiros que possuem grandes supermercados.

Os equipamentos de trabalho são mais modernos e poteri

tes que os das CF comuns. A tecnologia, modernizada quanto aos

instrumentos de trabalho, foi adotada para propiciar melhor op£

racionalidade por parte dos fabricantes e dos compradores da pro

dução.

A construção das paredes, piso e teto foi feita pelos

sócios da Cooperativa. Apenas o projeto da construção e a mont£

gem dos equipamentos foram executados por técnicos vindos de Sa^

vador e São Paulo.

3.3.4 O município de Sapeaçu

Sapeaçu, entre os quatro municípios e o menor em exteji

são territorial. Foi desmembrado de Cruz das Almas ha aproximada

mente vinte anos, obtendo,assim, a sua emancipação política e eco

nÓmi ca.

As atividades agrícolas desenvolvidas são, principalmen

te, a citricultura e a fumicultura. Os médios produtores que cul
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tivam citrus, sofrem sensivelmente no período da safra. Isso ocor

re porque, muitas vezes, não dispõem de condições para conduzir

a mercadoria aos centros compradores. Por isso, as vezes,é mais

compensatório deixa-la "perder-se no laranjal".

O senhor J.G., agricultor deste município, relatou o

seguinte: "El nos esforçamos e plantamos, capinamos e ate adub^

mos; e tudo "perca" de tempo e dinheiro. Na hora de vender é sõ

prejuízo. Então, o melhor é deixar as frutas apodrecerem no mato,

pelo menos não estamos perdendo mais tempo e dinheiro"^.

Esse aspecto e também mais uma perda de incentivo para

os produtores que não dispõem de recursos econômicos. Alemdomais,

é motivo de preocupação para o abastecimento interno e para a s£

brevivincia dos que desenvolvem atividades de citricultura.
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4 A ORGANIZAÇÃO FAMILIAR

Tentar-se-ã neste capitulo abordar aspectos quanto a

organização da produção de subsistência desenvolvida pela fami^

lia nuclear dos camponeses. Essa produção objetiva basicamente

a provisão alimentar dos grupos domésticos. Para a obtenção de£

ta provisão, todos os componentes da família desenvolvem funções.

Muitas vezes devido a ãrea de terra ser limitada, e necessário

subsidiar-se de outras fontes de renda. Essas fontes de renda

complementares variam desde o trabalho de arte—pedreiro, carpiji

teiro, olarireiro, arrendamento da CF, como ja mencionado, atê

o assaiariamento na forma de diária de trabalho.

4.1 Composição da Família

A provisão da subsistência dos grupos domésticos ê re£

lizada, em 87%, pela família conjugai. A família e composta p£

los pais e filhos, porém 13% das famílias pesquisadas são consti_

tuTdas também de agregados que colaboram, quando em idade econ£

micamente ativa, com os afazeres da família a qual se agregaram.

Esses agregados são em geral, constituídos por genros, noras,ne^

tos, sobrinhos, pais, avÕs, tios e até mesmo afilhados; enfim,

uma gama de categorias familiares e de amigos que se incorpora

ram ã família conjugai que, neste caso, conta com mais um braço

para a força-de-trabalho familiar. A organização da produção e



familiar, obedecendo à divisão do trabalho baseado no sexo e na

idade. O iTder, em geral, ê o chefe masculino, porém, na sua ajj

séncia, quem coordena os trabalhos e o chefe feminimo, a esposa.

O chefe assume as funções de delegador e executor das tarefas

agrícolas. Todos os componentes da família, inclusive os agreg^

dos, têm direitos e deveres. Os deveres estão relacionados com

a execução dos trabalhos em prol da divisão alimentar: os direj^

tos são os de satisfazer, pelo menos superficialmente, as nece^

sidades básicas, na forma de alimentação, vestuário e repouso.

Por isso, pode-se considerar que a família, trabalhando na te_r

ra e consumindo parte da produção desempenha o papel de unidade

de produção e unidade de consumo.

A TABELA, a seguir, demonstra como e constituída a f^

mília do mandiocultor na area em estudo.

TABELA 4 - DISTRIBUIÇÃO EM CATEGORIAS DOS MEMBROS DAS FAMÍLIAS
ESTUDADAS

CATEGORIA FREQÜÊNCIA ABSOLUTA PERCENTAGEM

Chefe masculino 80 17,3

Esposa 67 14,5

Filhos 254 55,2

Agregados 60 13,0

TOTAL 462 100,0

FONTE: Dados da campo, 1979

Vê-se, pela TABELA 4, que 55% da população são consti

tuídos por filhos.' Hã uma media de 3,18 filhos residentes atual
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mente no campo, para cada famTlia. Demonstra esse dado ser rela

tivamente pequeno o número de membros familiares retidos em ca

sa. Os chefes masculinos representam 17,3% dos componentes das

famílias, mas nem todos desempenham as funções de chefe.

Entende-se por chefe de famTlia aquele que organiza

e coordena principalmente os trabalhos agrícolas. Ê geralmente

do sexo masculino, e alem das atividades de organização e coo_r

denaçio, Í executor das tarefas como os demais membros. Tem mais

direitos e deveres em comparação com os outros membros da famí

lia, porque, ao mesmo tempo em que é líder, ê liderado por suas

próprias determinações, ou seja, ao desenvolver as tarefas que

ele mesmo elaborou.

Dos chefes masculinos, 2,8% são viúvos ou vivem sem

a companheira. Nessas unidades domesticas, as pessoas que se eji

carregam das "lidas da casa" são as filhas maiores ou alguma

serviçal incorporada ã família e que também desempenha, ãs ve

zes, a função de companheira atendendo aos "favores" do patrão.

A situação dessa "doméstica" e bastante estranha: não faz par

te real da família porque não e a esposa, isto e, "não casa de

papel passado"; não recebe remuneração como assalariada e sua

posição não e também igual ã dos demais agregados.

Hã uma relativa igualdade de sexo na população inve^

tigada, pois o elemento masculino é apontado por 51% e o femi

nino com 49%.

Além desse aspecto da composição familiar por catego

ria, foram agrupados os componentes familiares por faixa etaria
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conforme discrimina a TABELA a seguir.

TABELA 5 - GRUPOS etários representando a IDADE DOS

INFORMANTES

CATEGORIA - ANOS FREQÜÊNCIA absoluta PERCENTAGEM

1 - 10 121 26,1

11 - 20 133 28,7

21 - 30 50 10,6

31 - 40 34 7,3

41 - 50 42 9,6

51 - 60 40 8,6

61 - 70 32 6,9

+ de 71 10 2,2

TOTAL 462 100

FONTE: Dados de campo, 1979

Lê-se, na TABELA 5, que a categoria mais representa

tiva em quantidade e a formada por indivíduos de 11 a 20 anos,

num total de 28,7%. Esses jovens, dos 14 ou 15 até a idade adul^

ta, começam a desenvolver os trabalhos propriamente ditos.Eles,

nessa idade, sao considerados pelos pais e empregadores como re^

presentando meia unidade de produção, porque a produtividade do

trabalho nlo e normalmente equivalente a do trabalhador adulto.

Os trabalhos mais desenvolvidos por esse grupo etário são os de

ordem familiar, fazendo exatamente o que o chefe da família de^

termina, sem ter muita opção por outro tipo de trabalho.

Esse aspecto i salientado pelo jovem M.D. "Nos que so

mos os filhos mais velhos temos obrigação de trabalhar para aju
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dar os velhos [pais] e os irmãos mais modernos. Se nos não faze

mos5 então a coisa não vai bem não, porque tem muita gente pa

ra comer e pouca para trabalhar. AT, quando os mais novos ficam

grandes eles e que vão trabalhar para os mais pequenos. Aqui na-

roça isso e o que aconteceu com os velhos, o que acontece comi^

go e vai acontecer com os mais novos da casa"^.

.A partir dessa colocação, pode-se concluir que a fo£

ça-de-trabalho infantil e jovem e uma alternativa de mão-de-obra,

que os pais subsidiam na tentativa de pelo menos aumentar um poij

CO a produção. A faixa etaria de 1 e 10 anos contava, na época

da pesquisa, com 26,1% da população total. Essa categoria oc]£

pava o segundo lugar em quantidade de componentes de acordo com

a presente tabela. Esse grupo familiar basicamente constitui ape

nas unidade de consumo, porque, mesmo desenvolvendo alguma ati^

vidade sob a orientação dos pais, a produtividade do trabalho

e baixa. As crianças com mais ou menos cinco anos começam a ser

adestradas pelos mais velhos para executarem futuramente as t£

refas necessárias ao ciclo agrTcola ou a esfera domestica. So

bre esse aspecto o produtor rural M.C.M relata: "Os meninos"

"mais pequenos", dão e um pequeno adjutÕrio, carregam uma coj^

sa ou outra, mais trabalhar mesmo, eles não fazem não. As vezes

fazem uma capina num pedaço de terra, ou então ajudam a despe

lar o "pão-de-Deus" [mandioca] para fazer a farinha. Nos os ve^

lhos temos e que ensinar, senão o que vai ser dos filhos que

não aprendem fazer nada na roça"^.

Em terceiro lugar, na ordem descrescente, encontram-

se os componentes familiares de idade de 21 a 30 anos, totalizan
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do 10,6%.Esses membros são os que desenvolvem a maior parte dos

trabalhos agrícolas. Eles constituem, segundo os empregadores

e eles prÕprios,quando elemento masculino e em boas condições

físicas, uma unidade de força-de-trabalho. E geralmente nessa

idade de 21 a 30 anos que o camponês decide emigrar para os gran

des centros ou permanecer na roça. Basicamente o mesmo ocorre

com o grupo etário de 31 a 40 anos. Existem apenas 7,3% de adu^

tos nesta idade, o que evidencia ainda mais a necessidade do

camponês sair em busca de novas fontes de renda. Com o discuti

do ate no momento sobre esse aspecto, percebe-se que, a propor

ção que os membros das famílias vão aumentando de idade,vão tam

bem ficando em quantidades mais reduzidas. Para se ter uma m£

lhor visão sobre a composição etaria do grupo doméstico foram

agrupados os componentes familiares em grupos de vinte anos e

os resultados obtidos estão discriminados na TABELA a seguir.

TABELA 6 - GRUPOS ETARIQS DOS INFORMANTES ESPAÇADOS EM
20 ANOS

CATEGORIAS ANOS FREQÜÊNCIA ABSOLUTA PERCENTAGEM

1 - 20 254 55,0

21 - 40 84 17,9

41 - 60 82 17,1

+ de 61 42 10,0

TOTAL 462 100,0

FONTE: Dados de campo, 1979
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Por esta TABELA 6, vê-se nitidamente que o maior nu

mero de pessoas está dentro do grupo etário de 1 a 20 anos, re

presentando 55% de toda a população. Demonstra esse dado que ha

uma população jovem predominando, em comparação a outras faixas

etárias. Constata-se que realmente a população vai decrescendo

ã medida que vai se elevando na idade cronolÕgica. Isso pode ser

melhor observado ao comparar os camponeses de 21 a 40, apontados

por 17,9% da população geral e os de 41 a 60 que apresentam uma

percentagem mais reduzida ainda, equivalente a 17,1%. Porem,os

menos significativos quantitativamente são os que estão com id^

de superior a 60 anos, esses representando apenas 10,0% da p£

pulação total.

Apenas 39% dos chefes de família entrevistados são

oriundos da própria região, isto ê, nasceram no local onde V£

vem. Os que chegaram, já adultos, de outro municTpio ou estado,

são 61%. Verifica-se, portanto, que os atuais moradores da r£

gião, na grande maioria, não são filhos da localidade e que aT

chegaram já na idade adulta. Os objetivos das suas vindas f£

ram, segundo suas próprias informações: a) Pretender fixar re

sidência no local e desenvolver tarefas agrícolas, b) Contrair

matrimônio, ou morar junto do companheiro que Ó da localidade,

c) Situar-se em região mais próxima da Capital e das cidades que

oferecem mais opção de emprego assaiariado.(o Recóncavo),em re

lação ás suas terras de origem.

4.2 Economia Familiar

De acordo com Firth,"A organização econômica Ó um ti
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po de ação social, envolvendo a combinação de vãrios tipos de

serviços humanos entre si e com bens não humanos de modo a se_r

vir a várias finalidades"^.

A partir dessa opinião de F.irtb, tentar-se-a analisar

o aspecto da economia familiar praticada pelos informantes da

pesquisa.

A população em investigação, como ja mencionado, e

constituída basicamente de pequenos produtores que praticam a

policultura de subsistência, mas sua principal fonte de renda

ê obtida da mandioca. Justifica-se o termo pequenos produtores

baseando-se no fato de que esses camponeses exploram e possuem,

quando possuem, uma quantidade de terra limitada, usando prãtj

cas agrícolas pouco tecnificadas e a tecnologia da produção ê

quase sempre transmitida dos mais velhos para os mais jovens, ocu^

pando a força-de-trabalho familiar e produzindo em quantidades

também limitadas. Alguns dos aspectos que influenciam na presejr

vação dessa tecnologia são:o difici1 acesso aos instrumentos de

trabalho mais modernos, a falta de recursos econômicos para sua

aquisição e a impossibilidade de manuseio desses equipamentos,

quanto aos conhecimentos de operacionalidade.

As rendas familiares são obtidas através da comerei^

lização da produção "excedente", da venda de força-de-trabalho,

de alguma outra atividade complementar e da utilização dos pro

dutos produzidos para o consumo doméstico. A venda da produção

familiar, principalmente a farinha de mandioca, representa a

principal atividade aconômica monetária da família camponesa.

Porém, outras lavouras, como o fumo e a cana-de-açucar contri
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buem para o aumento da renda.

Além disso, como jã referido, pratica-se na Região, em

pequena escala, a venda de animais domésticos de grande e peque

no- porte. O de grande porte é o gado bovino que, além de forne

cer alimento, serve como meio de transporte e fornecedor de ad]j

bo orgânico. Os animais de pequeno porte são o gado suTno, o c£

prino e ovino. Além desses animais, os camponeses fazem de vez

em quando uma pequena "caçada" de tatu, tartaruga, aves (pass^

rinhos) e outros para serem vendidos ou ingeridos. Quando ing^

ridos, a colaboração para a economia doméstica resume-se no f^

to de não ter que empregar certa quantia em dinheiro na compra

de carne ou outro produto alimentar.

O dinheiro obtido em todas essas transações comerciais

é usado para a compra de alimentos não produzidos na Koça, para

a roupa da família, medicamentos, quando ha recursos econômicos...

Além disso eles se preocupam em melhorar a capacidade produtiva

da terra, comprando algum tipo de adubo, ou ferramentas agrTc£

Ias. Porém, isso é feito esporadicamente em casos de muita nece£

s i dade.

A busca do trabalho assalariado constitui uma altern^

tiva que o camponês encontra para solucionar parte do problema

financeiro. Nas localidades da pesquisa, constitui-se uma prãt£

ca bastante vivenciada a busca do trabalho assalariado na forma

de diarista. Os mensalistas, se existem, são poucos. Isto oco_r

re devido a dois motivos: o primeiro é porque os estabelecimen

tos agrícolas da vizinhança que oferecem oportunidades de empre

go não comportam, quanto ao trabalho e quanto aos recursos fi
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nanceiros, os chamados trabalhadores mensais. Essas contratações

são quase sempre eventuais, ocorrendo em geral, no perTodo da

safra ou em épocas invernosas quando se da o preparo do terreno

a ser cultivado. Os empregadores que contratam nessas condições

são 48% das famílias camponesas. As outras famílias não pagam ne

nhum tipo de serviço desenvolvido nas suas terras.O segundo moy

vo e porque os próprios trabalhadores geralmente são donos das

terras que exploram e não estão dispostos o mês inteiro a trab^

lhar como mensalistas. As vantagens econômicas do mensalista po

dem ser iguais ou inferiores as condições de trabalhador diari^

ta, que, além disso, podem ser conciliadas com os trabalhos da

sua própria >^oça.

Na população em investigação, 34% dos entrevistados nuji

ca trabalharam como diaristas, pois executam apenas as suas prÕ

prias tarefas agrícolas. Isso acontece porque, as vezes, usufruem

de melhores condições financeiras ou porque contam com a mão-de-

obra familiar necessária para a execução das atividades. O che^

fe de uma dessas famílias, senhor I.M. disse: "Trabalhar muito

nos trabalhamos, mas na terra de nossa propriedade. Essa trab^

lheira não da dinheiro não, mais e melhor que trabalhar para os

outros. Nós temos o que precisamos e da para viver. Se apertar

muito, nós comemos sõ a produção mesmo, ou melhor, s5 a farinha.

Trabalhar para os vizinhos, nem eu nem minha família faz isso

não'"^.

Essa informação evidencia que, para o senhor I.M.,ven

der a força-de-trabalho para os vizinhos e situação humilhante

que não deve ser feita por ele nem por sua família. Mesmo que
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haja muita necessidade, e preferível diminuir a quantidade e

qualidade da alimentação familiar, Foi observado que os produ

tores que possuem uma quantidade de terra equivalente ou supe

rior a 5 hectares comportam-se mais ou menos dessa maneira. Is

so ocorre porque a produção agrícola é "suficiente "para o abas

tecimento doméstico e também porque, em geral, esse tipo de fa

mília nunca teve maiores necessidades de vender seu trabalho.

Estes que se comportam assim, quase sempre são herdeiros de pro

priedades relativamente grandes para o local» ; em comparação

as demais.

Foi constatado que 14% dos informantes dedicam a maior

parte do seu tempo a um trabalho assalariado como diarista. Em

vista disso, os trabalhos da sua >^oça. ficam a cargo da esposa

e dos filhos, porém sob a sua orientação e coordenação. A uni

ca atividade que a esposa e os filhos não desenvolvem é a co

mercialização da produção; esta continua tarefa estritamente do

chefe da família. Dos 14% desses assalariados, 8% dedicam-se ex

clusivamente ã venda dos seus serviços profissionais, desenvol

vendo trabalhos dentro da CF, especificamente a torrefação da

farinha. Geralmente são bons torradores e hã sempre alguém in

teressado em seus trabalhos.

A remuneração por um dia de trabalho, na época da

pesquisa (1979-1980), era no valor aproximado de Cr$150 00 pa

ra o homem adulto, trabalhando uma jornada de 8 horas por dia.

E de Cr$75,00 para a mão-de-obra jovem e idosa, assim como pa

ra a mulher adulta.

Através de observação in loco , ficou constatado
que
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os empregadores tem preferência em contratar por empreitada.No

contrato por empreitada (produção e remuneração), a produtiv_i_

dade do trabalho chega a atingir cerca de 2/3 a mais em relação

aos trabalhos realizados por diaria. Tal fato acontece porque,

quando um trabalhador realiza os trabalhos na forma de diaria,

não se esforça muito em produzir. Ele sabe que o pagamento S£

ri efetuado quando completar a jornada de 8 horas de trabalho.

Por outro lado, quando um trabalhador esta desenvo_]_

vendo trabalhos agrícolas por empreitada, a situação e invertj^

da: s5 recebera se produzir o combinado no contrato.

Nesse tipo de trabalho por empreitada combina-se, por

exemplo, capinar 1/2 hectare por Cr$2.000,00. O tempo que será

gasto para a execução dos trabalhos e baseado na experiência

do empregado, ou melhor, ele e quem determina o tempo necess^

rio. O empregador s5 efetua o pagamento quando a tarefa ê cum

prida. Essa maneira de trabalho contribui para o dispêndio de

mais esforço por parte do empregado e muitas vezes na ocupação

da mão-de-obra familiar para que as tarefas sejam realizadas no

período hábil. E por isso que o empregador prefere os contratos

por empreitada. Logicamente pagara menos em relação aos trab^

lhos feitos por diaristas.

As duas posições divergem, mas não chegam a represen^

tar problemas, porque ambos, empreiteiro e empregador, no caso

de maior necessidade procuram ceder, chegando quase sempre a

um acordo.

Esses mesmos aspectos encontrados nas atividades agrico
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Ias são também observados nos trabalhos do processamento da man

dioca na CF, com a forma de empreitada surtindo mais produtivi_

dade na fase de torrefaçao, se a família não dispõe de tempo e

condições físicas para executar essa atividade.

O trabalhador, como diarista, produz ate 8 quartas (160

litros) de farinha, ou seja, uma quarta e produzida em cada ho^

ra de trabalho. Quando esta trabalhando por empreitada, consjs

gue torrar ate 1 1/2 quarta de farinha por uma hora de serviço.

Portanto, em 8 horas de trabalho, chega a produzir cerca de 12

quartas (240 litros) de farinha.

A remuneração no regime de empreitada e de Cr$15,00

por uma quarta (20 litros) de farinha torrada, podendo o trab^

lhador obter Cr$180,00 por dia, Cr$30,00 a mais que como di^

rista. Quando um torrador e bastante experiente, ele chega a

produzir por empreitada ate 15 quartas (300 litros) de farinha,

recebendo uma quantia de Cr$225,00 por 8 horas de trabalho.Foi

relatado pelo Senhor W.F., com mais de trinta anos de experiiji

cia: "Nos, aqui, sabemos quando o trabalho que nÕs fazemos e

bom; então nos botamos o preço. Se o patrão quer pagar, nos tr£

balhamos, mas se ele não aceita, nos então vamos trabalhar na

nossa A-oça, ou então ajudar um filho. Se nÕs não fazemos isso,

nÕs ficamos descansando. Nos os "fracos" [pobres] também temos

direito de receber quando trabalhamos, não é mesmo? II 5

Essa é, em geral, uma maneira que o camponês, traba

lhador na CF, encontra para usufruir melhor da experiência ad

quirida. Muitas vezes essa experiência profissional faz resul

tar em maior remuneração e receber, alêm disso, certa admiração
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por parte dos parentes e amigos.

De acordo com Brito, em pesquisa feita na região,

?oin,z<i(L lofia dz duvida quz a gz^aZ da
^oAça-dz-trabalho zm qixotaò contZnuaó dz zmpfizgo,
ZmpzdZndo vZ^tuaZmzntz 04 t^abaZhadon.zò dz òz vZn
caZa^zm dz manzZ^a pZzna a uma òo unZdadz p^odã
tZva, ou a uma òÕ função, fizozZa z Kz^Zztz a p^
pfiZa z6tKutun.a zconSmZca z òocZaZ da afiza z dã
KzgZdo.®

No local da pesquisa, foi constatado que o poder da

barganha da mão-de-obra e restrita, principalmente quanto ã viji

culação plena em uma unidade produtiva, porque e praticamente

inexistente o contrato de trabalho por tempo indeterminado. Ê

inexistente porque geralmente o empregador não dispõe de recu_r

sos financeiros para cobrir os gastos legais com este tipo de

contrato, conforme consta do Estatuto do Trabalhador Rural.

De acordo com Sa Júnior', os problemas socio-econÕ

micos da ocupação do trabalho excedente encontrados no Norde^

te se resumem no fato das unidades produtivas serem mais de t_a

manho familiar, explorando terras incultas. Essas pequenas pr£

priedades vão-se multiplicando e os esfacelamento contribui p£

ra o aproveitamento da mão-de-obra. Assim sendo, não ha muita

oportunidade para a ocorrência de outros vínculos empregatícios.

De fato, isso acontece nas localidades em estudo, porque exi^

te uma atomização fundiária bastante acentuada (v.TABELAS 2 e

3, Cap.3) pequenas propriedades exigem grande numero de mão-de-

obra , embora cultivando pequenas areas, devido a carência de

técnicas e recursos. Logo, todos os trabalhos são basicamente

desenvolvidos utilizando-se a força física humana.
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4.3 Divisão do Trabalho

A organização da produção familiar efundamentada na

divisão do trabalho. Por isso é importante discutir a divisão

do trabalho familiar porque 82% da mão-de-obra ocupada nos tra.

balhos realizados dentro do estabelecimento agrícola são prov£

nientes das próprias famílias. Socialmente e através de treina

mentos, todos são preparados para assumir todas as funções ne

cessãrias fortificando a participação e contribuindo para o de

senvolvimento sem interrupção dos trabalhos. Essa divisão do

trabalho também favorece a polivalincia do emprego rural, pojr

que a diversificação das funções de emprego visa aumentara reji

da e assim garantir a sobrevivência do grupo doméstico.

A divisão social do trabalho se incumbe de ajustar as

pessoas aos trabalhos conforme o sexo, a idade e as relações

de parentesco. O fato de haver mais de 3/4 da força-de-trabalho

ocupados no seio da família possibilita bastante a divisão do

trabalho, porque ha pessoas para executar variadas funções que

são interligadas como ê o caso dos trabalhos desenvolvidos na

CF.

A criança, desde aproximadamente cinco anos, começa

a ser preparada para as atividades domesticas quanto se trata

da menina e para atividades de campo quando são meninos. Em g£

ral, as meninas recebem orientações da mãe quanto ãs prendas do

mestiças e os meninos são conduzidos ao campo, orientados pelo

pai. Porem, desde mais ou menos 8 anos a menina também recebe

orientações sobre os trabalhos de campo e da CF, procurando de
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senvolvê-los dentro das suas possibilidades. Ambos, meninos e

meninas, são adestrados para as funções que serão futuramente

aproveitadas em prol do grupo doméstico. Segundo o Senho A.J.R:

"Os homens têm que trabalhar e no duro, no cabo da enxada.A mu

lher tem obrigação i de ajudar a mãe, nos trabalhos mais fracos,

isto é, arrumar uma casa^ fazer a comida e cuidar dos meninos

mais pequenos, ê por isso que, para os meninos, nos damos enx£

da e para as meninas, panela ou boneca"®.

Com essa informação, observa-se que, para o informaii

te, as obrigações são atribuídas desde a infância e ao chegar

ã adolescincia os jovens estão basicamente preparados para de

senvolverem tarefas agrícolas ou domesticas. A menina, para o

referido entrevistado, tem mais funções a serem cumpridas, em

relação ao menino. E o interessante e que mesmo desenvolvendo

mais trabalhos (os domésticos e de campo) a menina e tida como

apenas "ajudante".

Hã casos de jovens de aproximadamente 12 anos,princ2

palmente do sexo feminino, assumindo completamente a função de

dona-de-casa ou de "fazedeira de farinha". Os meninos, em gie

ral , começam a assumir suas funções mais tardiamente, mas me^

mo como "ajudantes" participam dos trabalhos.

A coordenação das atividades agrícolas esta sempre

sob a chefia da família. Das famílias pesquisadas, 87% dos che

fes são organizadores, cronometradores e executores das tarefas

desenvolvidas no estabelecimento agrícola. Na falta do chefe

masculino, por invalidez, mudança de residência ou falecimento,

quem passa a assumir a chefia ê a esposa. Foram encontrados na
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região pesquisada 13% de mulheres como chefes. Essas, no início

do desempenho dessa função, sentem dificuldades, mas com o de^

correr do tempo e a experiência adquirida, passam a executar

bem os trabalhos de chefia. Porém, mesmo com esta experiência

de chefia, hã problemas quanto a atividade de comercialização

da produção, conforme disse a senhora chefe V.R.B: "Nos trab^

lhamos muito, damos o duro para sustentar a família, mas os h£

mens acham que a gente não entende de negocio. Nos entendemos

sim. Quando um comprador [intermediário] estã querendo passar

a gente para trás, aí então nos chamamos um irmão, um comp^

dre... e então eles se entendem. Se nos não soubéssemos das co^

sas, nos não descobríamos que ele estã querendo "passar a pejr

na" [tapear] a gente, não é mesmo?"®.

Com esse breve relato, pode-se perceber que a mulher

chefe de uma família na zona rural pesquisada, na tentativa de

coordenar bem as atividades, subsidia-se dos parentes ou vizj_

nhos quando se sente ameaçada em sua posição. Essas situações

acontecem porque a mulher encontra di fi cu 1dades em se impor , prini

cipalmente quando se trata de relações com pessoas que lhe são

adversas, como ê o caso do intermediário.

Sobre o papel da mulher, na área estudada,verificou-

se que 97% das situações familiares são resolvidas exclusiv^

mente pelo homem, tais como: solucionar problemas burocráticos

(papéis em cartórios, atestados de Óbito, etc); provi denci ar eji

terros, casamentos, batizados, assistência médica; solucionar

conflitos familiares a nível de autoridade, etc. Quando o che

fe é do sexo feminino, busca-se apoiò nos homens que moram por
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perto, como ja mencionado:"Ê o homem que manda, porque ele sa

be maisi a mulher serve mesmo e para ficar na cozinha, ou então

cuidando das crianças". Esta e opinião do senhor S.G^®. Apenas

3% dos informantes masculinos disseram que a mulher tem direj^

to de emitir opinião, mas quem decide mesmo e o homem. Foi ve

rificado através de observação in loco, que essas opiniões são

também partilhadas por mulheres, esposas e filhas. Elas agem

dessa forma porque estão condicionadas socialmente a esse com

portamento. E um comportamento tão normal que, se chegar uma

pessoa desconhecida, homem ou mulher, par.a conversar ou comprar

alguma mercadoria na ausência do chefe masculino, a mulher diz

que não pode atender porque o marido, "dono da casa", não esta.

Ao se discutir a organização familiar das localidades

em estudo, não se deve esquecer de mencionar as condições em

que o camponês se encontra explorando a terra. Pode-se enten

der melhor a situação através da TABELA demonstrativa a seguir.

TABELA 7 - CONDIÇOES DOS ENTREVISTADOS EM RELAÇSO BS TERRAS
EXPLORADAS

CATEGORIA FREQÜÊNCIA ABSOLUTA PERCENTAGEM

Não responsável 2 2,5

Meei ro 2 2,5

Rendei ro 1 1,2

Herdeiro s/tTtulo 8 10,0

Propri etãri o 65

00

CO

Outras 2 2,5

TOTAL 80 100,0

FONTE: Dados de campOj 1979
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vê-se, pela TABELA 7, que as condições de exploração

das terras são bastante variadas. Os camponeses que estão na

condição de proprietarios são 81,3% dos entrevistados. Com is

so, verifica-se que mais de 4/5 da população são donos das ter

ras de onde retiram o sustento do grupo doméstico. Em segundo

lugar, na ordem decrescente, encontram-se os herdeiros — apr£

sentados por 10% dos estabeleci mentos investi gados — e que

ainda não possuem o titulo da terra. Isso acontece porque ou

não dispõem de condições econômicas ou não têm documento compro^

batÕrio das propriedades, para fazer a partilha legal. Os meei^

ros 9 rendeiros são poucos, havendo apenas 3,7% dos informantes,

nessas condições.

E importante mencionar-, mais uma vez, que a população

pesquisada ê, na sua totalidade, proprietária das instalações

da CF, uma vez que gozam de certa condição econômica em relação

aos demais. Essa situação privilegiada esta relacionada com os

recursos economicos despendidos para a aquisição dos instru^

mentos de trabalho que compõem a CF, gastos de construção e ma

nutenção, enfim, ate quanto ao local para instalar a Caóa de.

f^aA.Xnha.

4.4 Comercialização da Produção

Como jã discutido, a renda familiar camponesa da area

pesquisada ê basicamente conseguida através da venda dos produ

tos derivados da mandioca, outros produtos agrícolas, da venda

da força-de-trabalho e arrendamento da CF. E baseado nessa cons
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tatação que se tentará explicar como se processa a comercializa

çáo da farinha de mesa e outros derivados.

A venda, principalmente da farinha, acontece de duas

maneiras: a primeira forma de comercialização da produção Í efe

tuada através da venda ao intermediário, geralmente na porta; a

segunda maneira de vender o refèrido produto e na feira-livre.

Feira-livre é um local situado no centro da cidade que,

nos dias de quarta e sábado se destina a esse fim. Fica geral^

mente na praça prÕximo ao mercado municipal. Os feirantes ou bar

raqueiros (pessoas que vendem qualquer tipo de produto na feira)

arrumam a barraca na véspera, com lona e madeira, e retiram-na

á tardinha do dia da feira*. Nesse local é vendido, normalmente,

pelo produtor rural parte da sua produção semanal. Os comprad£

res são quase sempre pessoas que moram na cidade e que necess£

tam dos produtos para o consumo doméstico. Cada barraqueiro, p£

ra usar um determinado local da feira, deve pagar ao fiscal da

Prefeitura, semanalmente, uma quantia equivalente a Cr$20,00 .o

metro quadrado. Usando esse mesmo espaço — normalmente p.redete£

minado — duas vezes por semana ele pagará Cr$40j00. ê importa^

te informar que esse era o preço quando se procedeu aos trab£

lhos de campo (final de 1979 e início de 1980).

A população pesquisada informou que 62,5% vendem seus

produtos diretamente ao "ãtravessador". Atravessador é o inter

mediãrio que se dedica a compra dos produtos da A.oça, com a in

tensão de vendê-los e obter algum lucro. Esses intermediários,

em geral, dispõem de certa quantia em dinheiro para a aquisição

dos produtos de seu interesse, ãs vezes, também, de um carro mo
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torizado que e utilizado para conduzir mercadoria e pessoas que

vão ã cidade, ou vice-versa. Essa atividade de condução de pe^

soas também lhe dã alguma renda, pois e cobrado o mesmo preço do

ônibus que passa pelas estradas da zona rural. Normalmente o atr^

vessador tem dia certo para ir à fioça fazer as compras. Isso

cilita o seu trabalho e o do produtor, pois não se perde tempo

em preparar ou colher a mercadoria. Ao chegar ao local onde vai

efetuar a compra, o intermediário verifica a qualidade e quant^

dade do produto e determina o preço. O pagamento e efetuado no

ato da compra, obedecendo aos preços por ele estipulado.

São as seguintes as justificativas apontadas por esses

camponeses que vendem ao intermediário:

19) E a melhor maneira de fazer o "negocio" porque o

comprador vem na porta sempre que marca o dia.

29) Não se perde tempo em conduzir a mercadoria ã ci_

dade ou ã feira-livre,

39) Não dispõem de condução para levar a mercadoria,

farinha principalmente.

Os donos de CF que vendem sua produção na feira tot£

lizam 25%; normalmente, estes possuem melhores condições para

escoar e vender a produção, contando com barracas na feira.Quaji

do vendem na feira, em barraca, a venda é efetuada ao consumidor

diretamente. Alem de produzirem a sua farinha, eles agem também

como intermediários, comprando do vizinho e vendendo na feira.

De todos os informantes, apenas 6,5% não vendem a fa

rinha, isto é, a produção é somente para o consumo familiar. A

não comercialização da farinha de mesa é, ãs vezes, uma alterna
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tiva imposta por situações externas ao processamento. Por exemplo,

a prole esta com família constituída em outras 1ocal idades,ou saf

ram do meio rural para trabalhar ou estudar na cidade. Por isso,

o numero de pessoas na casa não e o suficiente para cultivar e

processar a mandioca. A força-de-trabalho familiar é basicamente

inexistente e pagar trabal hadores nÍo e compensatório financeira

mente^ jã que a farinha para o abastecimento doméstico e oriunda

do arrendamento da CF.

Apenas 2,2% não responderam a essa pergunta. Em geral,

essas famílias camponeses tem outras fontes de renda, tais como

o arrendamento da CF e a venda de outros produtos agrícolas.

O restante dos informantes — 3,8% r— são camponeses que

não têm uma posição definida de comereializar. Estes agricultores,

em épocas de estiagem e entressafras, quando os preços são el£

vados, efetuam a venda do produto diretamente na feira livre.

to não ocorre no período chuvoso e de preços baixos quando a comejr

cialização e feita "na porta" através do intermediário, conside

rando a dificuldade em transportar a família sem que haja umede

cimento do produto e conseqüente diminuição de qualidade.

Justifica-se a atuação do atravessador tendo em vista

que não interessa, em geral, ao camponês se deslocar toda semana

ã cidade para vender a sua produção de farinha e, além disso,ha a

necessidade de obtenção de dinheiro para a provisão semanal da

família. As compras e vendas que o intermediario realiza lhe pos

sibitam alguma margem de lucro.

Pode-se ter uma melhor noção dos lucros obtidos pelo in
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termediirio a partir do que discrimina a TABELA 8.

TABELA 8 - VALOR DO PREÇO DO SACO DE FARINHA VENDIDO PELO

MANDIOCULTOR AO INTERMEDIÁRIO E ESSE AO CONSUMIDOR

CATEGORIA INTERMEDIARÍO CONSUMIDOR DIF. POR SACO

1? qualidade 875,00 1.250,00 375,00

2? qualidade 750,00 1.000,00 250,00

3? qualidade 625,00 750,00 125,00

FONTE: Dados de campo, 1979

Vê-se, pela TABELA 8, que o maior lucro acontece com

a farinha de 1? qualidade. Compra-se por Cr$875,00 e vende-se

por Cr$1.250,00, obtendo-se um lucro de Cr$375,00. Esse e um

dos principais motivos que levam o atravessador a se interessar

mais pelos produtos de melhor qualidade. Porem, quando não en

contra apenas bons produtos, ele compra os outros e mistura,

vendendo a mistura como se fosse de excelente qualidade e o Ijj

cro i ainda maior. E importante frisar que o lucro foi determi^

nado sem levar em conta os gastos que o intermediirio tem ao

comprar e vender a farinha de mandioca.

Com essa pequena amostra, constata-se que as vantagens

econômicas são sempre do atravessador, que tem menos dispêndio de

tempo e esforço fTsico para obter a lucratividade. O mandiocul

tor e sua família tem desvantagem, mas constitui-se numa alter

nativa no atual sistema social e econômico, porque, se deixar

de produzir, as conseqüências para a fannlia serão ainda maio
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res.

Por todo o relatado, conclui-se que, para beneficiar

o produtor ruralj necessita-se de uma política sÕcio-econômica

capaz de mudar o sistema de produção, escoamento e comercialji_

zaçio da farinha de mesa. Mas apesar de todas as desvantagens,

esses agricultores continuam produzindo e abastecendo o merc^

do consumidor dos centros urbanos, não produtores, e dando opoj^

tunidades ao intermediário de obter renda, servindo de elo eii

tre a Moça e a cidade. Ê dessa maneira que as famílias campone^

sas, absorvendo desde a mão-de-obra infantil ã idosa e ocupa£

do pequenas quantidades de terra, conseguem produzir, vender e

obter o mínimo necessário para suprir as necessidades básicas

do grupo doméstico, sob a organização e coordenação dos seus

chefes
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5 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL

A socialização dos moradores rurais dos municípios de

Cruz das Almas, Muritiba, São Felipe e Sapeaçu é vivenciada den

tro das próprias famílias, através das relações sociais mais Tji

timas e dentro da comunidade, de maneira mais extensa. A organ^

zação social Õ o resultado do i nter-rel aci onamento dos componeji

tes das comunidades, tendo como diretrizes certas normas e p^

drões sociais, propiciando um contato pessoal na vida diãria. A

nalisar-se-ã, neste capitulo, a organização social enfocando a^

pectos diversos quanto a socialização, educação, religião e rel£

ções sociais dos componentes dessas localidades.

5.1 A Socialização do Camponis

Se se estudar uma comunidade rural do sul do paTs,observa-

se, segundo Santos^, que a socialização daquele camponis e div^

dida em duas fases: a primeira, denominada primaria, trata de coji

verter a criança em membro da sociedade. A segunda e quando o in

divTduo esta sendo preparado para assumir papeis determinados pe^

Ia divisão social do trabalho.

Esse tipo de socialização também e encontrado na re^

gião da pesquisa, pois como ja mencionado, os membros são prepa

rados para participar da. família e da comunidade.

£ dentro desse contexto soeio-cultural , que a popula

ção em estudo se socializa. Esses hábitos contribuem para a for



mação das pessoas. As normas e valores sociais transmitidos p£

los mais experientes — pessoas geralmente mais velhas — garaji

tem o controle social. Os que não aderem a esses padrões, buscam,

a principio, novas ocupações fora da zona rural na forma de em

prego nas cidades vizinhas e, posteriormente, saem para cidades

maiores em busca de outras alternativas.

Ê na infância que se inicia o processo de socialização,

sendo a criança orientada desde tenra idade — mais ou menos cin

CO anos — para desenvolver trabalhos. Antes disso, jã recebem a

educação básica — orientação para caminhar, falar, alimentar-

se, etc. —, transmitida normalmente pelos pais e irmãos, dentro

da própria família.

Posteriormente — aos 7 anos, aproximadamente — e quaji

do os pais usufruem de recursos financeiros, ocorre a educação

formal transmitida nas escolas rurais. Estas, quando existem,of£

recem poucas condições favoráveis ao desenvolvimento das habilj_

dades da criança. Freqüentando ou não a escola, acontece a seguji

da etapa da socialização, através do relacionamento com colegas,

parentes, vizinhos e amigos que moram nas proximidades. Dessa m^

neira, ocorre a socialização externa ao grupo familiar.

As escolas rurais, normalmente através do trabalho de

uma professora leiga, se incumbem de ensinar a ler, escrever e

alguma outra habilidade, assim como também algumas noções de arijt

méti ca.

Apôs a criança ter passado por esses dois processos de

socialização, começa a participar mais amplamente da comunidade.
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Quando e atingida a fase da adolescência, os grupos sociais

são mais extensos em comparaçao aos da infancia. Isso acontece

principalmente com o elemento masculino, porque os homens nessa

idade podem sair sozinhos, relacionar-se com maior numero de pe^

soas, fazer visitas nas cidades, e quase sempre com seus próprios

recursos financeiros. Para isso, trabalham como diaristas, recje

bendo a metade de uma diaria equivalente a uma jornada de trab^

lho de oito horas. Porem, essa busca do assaiariamento acontece

geralmente quando não estão ocupados nas atividades agrícolas de^

senvolvidas pela família. Ê comum alguns fazerem biscates, ou s£

ja, trabalhar de "camelo" nos dias de feira-livre, nas cidades

vizinhas.

Biscate e o tipo de atividade em que o comerciante com

pra e revende, nas feiras-1 i vres, pequenas quantidades de prod]£

tos. Pode-se considerar como um mini-intermediario esse tipo de

trabalhador ambulante. Durante o período em que esta vendendo a

sua mercadoria, grita oferecendo aos que passam os seus produtos.

Essa maneira de "mercar" favorece a saída da mercadoria e a apr£

ximação com outras pessoas, pois quase sempre a maneira de falar,

em altas vozes, provoca curiosidade. Os objetivos dessas prãti^
cas são: a realização de alguma transação econômica, aproveitar

o tempo para relacionar-se com pessoas que lhe são estranhas, am

pliando assim o grupo social.

Isso normalmente não acontece com a adolescente, poj2

que não tem a liberdade concedida pelos pais ou responsáveis, pa
ra desenvolver atividade econômica sem a companhia da família. O

máximo que consegue é ajudar a mãe ou alguma vizinha em trabalhos
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domésticos — costura, bordado ou tricô. O que recebem — quando

recebem — para executar estas tarefas são quantias irrisórias.

Se vão ã cidade na companhia de parentes, a moviment^

çHo também é restrita, porque deve ter cuidado ao relacionar-se

com pessoas fora do seu convívio. Todos esses aspectos contribuem

para que a mulher desde a adolescência, tenha menos oportunidade

para contactar com membros que não pertençam a sua comunidade.

A jovem I.G.R. disse o seguinte: "Nos, as moças mais

modernas, fazemos tudo que os velhos mandam. Nos somos até muito

obedientes. Os homens mais modernos não são assim não; eles saem

e fazem o que tem vontade de fazer. Nos fazemos isso porque todo

mundo aqui na roça faz assim. E assim que os mais velhos foram

criados.

O relato exposto pela adolescente evidencia que, para

ela, a situação é inversa a do homem jovem, porque ela não é li_

vre. Para tomar qualquer atitude de maior importância, deve su^

metê-la a autorização dos mais velhos, ou seja, dos pais, e isso

tolhe um pouco o desenvolvimento de relações externas ao seu gru

po.

Quando é chegada a fase adulta, as pessoas que foram

orientadas pelos pais e/ou pela escola, precisam ampliar mais os

conhecimentos através de experiências e contatos com outros indji^

vTduos. A participação desses camponeses no sistema social regio^

nal é muito importante, uma vez que não vivem isolados em suas

comunidades, buscando nas cidades vizinhas a solução para os seus

problemas mais imediatos. Além das praticas comerciais, bastante
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representativas, desenvolve-se também o que eles chamam de "ne

gÕcios", isto é, atividades de cunho burocrático como pagar im

postos, conversar com pessoas de influência política, econômica

e social, dar andamento a documentações em cartório, bancos, etc.

Enfim, uma gama de relações sociais que são importantes e que de

vem ser apreendidas e praticadas. Essas ocasiões são também aprio

veitadas para contactar com parentes, amigos que "moram na rua".

E importante salientar que geralmente esses trabalhos

burocráticos e de negócios são desenvolvidos pelos elementos ma^

culinos e quase sempre apÕs contrair matrimônio e constituir f^

milia, porque, ate então, quem resolve todos esses problemas é

o chefe da família.

5.2 Aspectos Educacionais

A situação escolar na area da pesquisa é bastante defj_

citaria, não sÕ devido ã falta de escolas, mas também porque hã

carência de professores capacitados para ministrar as aulas.Quaji

do existe escola, esta funciona precariamente quanto ao aspecto

físico (iluminação, instalações sanitárias, etc.). Geralmente o

numero de carteiras para os alunos se acomodarem é insuficiente,

assim como as condições materiais,que são inadequadas ao ensino.

Os professores são geralmente leigos, não conhecem pojr

tanto métodos e técnicas de ensino mais modernos. A baixíssima

remuneração — np início de 1980 era de apenas Cr$ 500,00 ao mes

— propicia a falta de interesse, por parte dos professores, e a

necessidade de complementar o salário com outras ocupações para
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leias, ocasionando o não comparecimento as salas de aula e as

constantes chegadas atrasadas.

As classes são compostas por um excessivo numero de al£

nos de faixa etária heterogênea e o ensino desproporcional.Ê prã

tica comum as salas de aula da zona rural conterem, no mesmo ho^

rário, com a mesma professora, alunos de 1—, 2—, 3— e ás vezes

ate de 4— serie.

Os educandos não encontram incentivos por parte dos pr£

fessores e dos pais. Os professores, por sua vez, não incentivam

porque não dispõem de tempo para atender a todos e também porque

o método de ensino adotado não contribui para isso. Os pais não

sabem, na maioria das vezes, ler e escrever para orientar e ini

centivar, além de não terem tempo para dedicar-se aos estudos,

motivando os filhos. Além disso, os alunos não tem o material e£

colar necessário, porque os preços são elevados e os pais geraj^

mente não dispõem da quantia necessária para a sua aquisição.Eles

também encontram-se subalimentados, apresentando características

de subnutrição e cansaço físico, pois, em geral, trabalham nas £

tividades agrícolas ou domésticas juntamente com o resto da fam£

lia.

Todos estes fatores contribuem para a aprendizagem d£

ficitãria e a evasão escolar, persistindo o baixo nível de esco

laridade nos grupos domésticos estudados.

A evasão escolar se dã em dois nTveis: o primeiroé por

que o educando é importante como força-de-trabalho nas tarefas

desenvolvidas pela família^, se o jovem sair do sistema produtivo
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para freqüentar a escola, implicara em diminuição da produção e,

conseqüentemente, menor renda familiar e maior dificuldade para

a sobrevivincia deste grupo doméstico.

O segundo e porque a baixa aprendizagem, os poucos iji

centivos, dificuldade de locomoção para a escola e falta de coji

dições para comprar o material escolar necessãrio, forçamos pais

a retirarem os filhos da escola, ou estes mesmos resolvem aband£

nar os estudos.

Para melhor compreender a situação educacional dos in

formantes da pesquisa, elaborou-se uma pequena TABELA demonstr^

ti va.

TABELA 9 - ÍNDICE DE ESCOLARIDADE DOS ENTREVISTADOS MAIORES

DE 7 ANOS QUE FREQÜENTAM OU JA FREQÜENTARAM ESCOLA

CATEGORIA FREQÜÊNCIA ABSQLUTA PERCENTAGEM

Analfabetos 201 51,0

19 grau 178 45,0

29 grau 16 4,0

TOTAL 395 100,0

FONTE: Dados de campo, 1979.

Vê-se, pela TABELA 9, que 51% da população maior de 7

anos são analfabetos e que 45% estão matriculados ou jã cursaram

o 19 grau. Os outros 4% cursam o 29 grau em colégios situados nas

cidades vizinhas, porque na area rural em estudo não existe esse

tipo de escola.

Os questionários revelaram que 25% da população sabem
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apenas assinar o nome. Esses estão incluídos no conjunto de pe^

soas que estão cursando ou jã cursaram o 19 grau, e alguns que

tiveram oportunidades de aprender com os pais ou com outras pe£

soas. Verifica-se, portanto, que existem 51% de analfabetos, 25%

de semi-analfabetos — sabem apenas assinar o nome — e 24% de

entrevistados que dominam realmente a escrita e a leitura.

Em um estudo feito com pequenos produtores de Cruz das

Almas e São Felipe, Brito^ afirma que 78,7% dos alunos desses m^

nicTpios abandonam o curso antes da conclusão. A evasão se dã

principalmente no período de cultivo e de colheita. Dos que che

gam ã 3— serie do 19 grau, apenas 21,3% concluem o curso prim£

rio (4— série do 19 grau).

Ainda sobre a educação rural , Almy** escreveu que, em

seis comunidades rurais de Sapeaçu»56,8% da população maior de

cinco anos nunca cursaram a escola e apenas 0,1% chegou ã Üniver^

si dade.

Como era de se esperar, na area de pesquisa foi const^

tada basicamente a mesma situação. A maior incidência de matrTcjj

Ia é na primeira série do primerio grau. A continuação dos estjj

dos exige gastos econômicos e dispendio de tempo que poderia ser

aproveitado em trabalhos familiares. Por isso, é mais viãvel à

bandonar os estudos e contribuir nas atividades econômicas mais

imediatas. E também deve-se considerar o aspecto dos poucos ben^

ficios que a educação em si oferece, dadas as limitações do me_r

cado de trabalho.

Ao escrever sobre a educação no Brasil, Demo ^ afirma
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que ela e mais efeito que causa, pois as pessoas com melhor ren

dimento tem acesso a uma melhor educação formal. Isso vai se r£

fletir no mercado de trabalho, pois a grande massa de mão-de-obra

sem qualificação compete em condições absurdamente desfavoráveis

com os profissionais especializados, percebendo um salário inf£

rior,na diferença de ate cem vezes.

Concorda-se com o autor quanto a esse ponto de vista,

que também pode ser adaptado a região pesquisada. Constatou-se

que na área da pesquisa não ha sequer um entrevistado que tenha

concluído o segundo grau ou o curso universitário. Os que o con

cluTram emigraram para as cidades para ter melhores rendimentos.

Em geral, os que permanecem desenvolvendo atividades agrícolas

são os que menos estudaram. Se forem para a cidade não terão coji

dições de competir no mercado de trabalho, a não ser para viv£

rem em condições mais sub-humanas que as que vivem na >^oça.

5.3 Aspectos Religiosos

A religião praticada tradicionalmente pelos camponeses

da área em estudo é a católica. A vida religiosa e mais ativa nas

épocas de festas, obedecendo ao calendário religioso e a tradi_

ção das localidades.

Para melhor visualizar a situação religiosa nessa área,

foi elaborada a TABELA a seguir.
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TABELA 10 - RELIGIÕES PRATICADAS PELOS ENTREVISTADOS

CATEGORIA FREQÜÊNCIA ABSOLUTA PERCENTAGEM

Católi ca 432 93,5

Protestante 16 3,5

Espiri ta 12 2.6

Não tem crença
0,4reii giosa 2

TOTAL 462 100,0%

FONTE: Dados de campo, 1979

Comprova-se, pela TABELA, que a religião majoritária e

a católica, totalizando 93,5% de toda a população. Os protestain

tes são apenas 3,5%, e sua rei igião chegou ãs 1ocal idades de estjj

do há aproximadamente 20 anos, trazida por uma família que fixou

residência no local, ai expandindo essa crença. Comenta-se na rje

dondeza que os "crentes", como são denominados os seguidores de£

sa religião, são boas pessoas, educadas, cuidadosas e têm razoá

veis condições financeiras, mas que não e muito aceitável eles

participarem de uma religião "diferente" da dos outros moradores

não protestantes. Os espiritas são apenas 2,6% da população e os

que não praticam nenhuma religião são apenas 0,4%. Essa inform^

ção — pessoas que não praticam nenhuma religião — e de um c£

sal sem filhos que chegou há pouco tempo para fixar residência

em uma das comunidades do estudo.

Muitos dos informantes .que se dizem católicos, o são

apenas para os estranhos e para os vizinhos menos íntimos, por
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que temem algum tipo de repressão social. Esse aspecto tornou-se

notório, quando a pesquisadora ficou mais Tntima de uma dessas f£

mTlias, ao realizar a observação participante e receber convites

para participar como "amiga da família" de alguns rituais espTrj^

tas. O convite foi feito assim pela senhora "Nós vamos

abrir a casa, para o santo no dia 8 deste mes (setembro). Se a

senhora quiser vir i s5 trazer uma comida para o santo. Pode ser

qualquer coisa. E bom não falar nada não com os vizinhos, porque

não nos damos, nessa crença, com todos eles não"®.

Esse comportamento não e s5 dessa família, porque na

própria "festa do santo", observou-se a participação de outras

famílias jã entrevistadas e inclusive foram feitos outros convj^

tes, atendidos na medida possível. Com isso, evidenciou-se que

grande parte da população se diz católica sem abandonar as suas

crenças espiritas.

A falta de igrejas e capelas nas comunidades estudadas

faz com que os adeptos da religião católica realizem algumas c£

lebrações religiosas em suas próprias casas ou nos c^uze,Á,^0Á. E^

sas comemorações normalmente acontecem em datas importantes que

constam dos calendários católicos. Por exemplo, festa do Senhor

do Bonfim, padroeiro do Município e da comunidade.

O c^uz2./,^o ê uma construção de alvenaria, de pequeno

porte, comportando no seu interior apenas uma cruz, uma laje de

cimento que serve como altar e um pequeno espaço para uma ou duas

pessoas. Esta sempre situado em um local de passagem obrigatória

para os que saem e vêm para a Koça e esta geralmente próximo a

uma venda (bodega).
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Quando as celebrações acontecem nesse local apropriado,

a participação, por ser um ato publico, é mais intensa que quan

do comemoradas em casa de alguma famTlia. Em casa de família, es

sas festas reúnem pessoas para assistir a missa celebrada pelo

pároco do Município e fazer orações. ApÕs o ritual religioso, a

família que convida geralmente oferece aos convidados algum tipo

de lanche ou dança, prolongando por muitas horas a festa. Utilji^

za-se mais a CF nas épocas de festa como complementação da casa

de morada, a qual e quase sempre pequena, para acomodação do pe£

soai.

As festas comemoradas no o.n.u.zz^in.o são motivadas pelos

leilões (venda de produtos doados) que são oferecidos ã popul^

ção para a compra. Os preços vão sendo colocados sucessivamente

pelos participantes, e são reforçados com a voz alta do leiloei_

ro ate chegar a um preço razoável, tanto para o leiloeiro como

para o aA,^zmatadoK (comprador). O leilão perdura enquanto houver

pessoas para arrematarem e produtos a serem oferecidos. E comum

os arrematadores com os familiares e amigos irem ã venda para be^

ber cachaça com o produto arrematado. Por isso, nas épocas de fe_s

ta, as bodegas próximas aos <iKiiz(iln.o6 permanecem cheias e seu e^

toque de mercadorias é mais facilmente vendido.

O objetivo dos leilões é sempre para contribuir finaji

ceiramente com a igreja da cidade, para reformar o cAaze^/to e ãs

vezes ajudar os mais necessitados da comunidade. O tesoureiro é

indicado pela comunidade- ou pelo pároco. Os que assumem essa fun

ção são, em geral, os líderes das comunidades, ou os que têm maior

relacionamento com a igreja da sede municipal.
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Essas atividades praticadas pela população em estudo,

is vezes chegam a afetar as atividades econômicas. Isso acontece

porque durante as comemorações festivas mais tradicionais como.

Junina (Santo Antônio, São João e São Pedro), de São Cosme e

mião, São Roque, Santa Barbara e Natalinas (Natal e Ano Novo),os

produtores rurais desligam-se dos afazeres agrTcolas por um pe

rTodo de 3 a 4 dias para participarem ativamente dos festejos.

Em épocas de festa, ate as feiras-1ivres das cidades

mais próximas são afetadas, principalmente quando na cidade tam

bem hã comemoração. A feira é então antecipada de um dia, real^

zando-se as terças ou sextas-feiras. Nos dias de festa não se

deve trabalhar nem fazer a farinha, porque os."dias de trabalho

não são dias de festa e dias de festa não são dias de trabalho."

A CF em épocas de comemorações religiosas e geralmente

ocupada por fogões improvisados para guardar algum tipo de alj^

mento ou recepcionar os convidados. Além do motivo jã levantado,

esse é mais um que contribui para não se processar a mandioca.

5.4 Relações Sociais dos Mandiocultores

A forma de relacionamento mais comum praticada pelos

grupos domésticos da região é a visita. As visitas são realiz^

das com varias finalidades. Umas, são para resolver "negócios",

tais como: combinar o dia de arrendamento da Ca6a do. ¥cL^Á,nha;tra

tar algum tipo de serviço a ser prestado como diaristajfazer tr£

ca de mercadoria; comprar ou vender alguma coisa; pedir empresta

do objetos ou instrumentos de trabalho. Outras são para oferecer
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dãidivas, presentear com algum tipo de alimento, ou ainda,prestar

solidariedade em casos de doença, falecimento, etc.,

Existem, ainda, as visitas com a finalidade de estrei^

tar os laços de'amizade, e que são normalmente realizadas no dia

de domingo, i tarde, ou nos feriados. Neste tipo de visita proc£

de-se da seguinte maneira: no local em que i realizada a visita,

os visitantes permanecem, por algum tempo, junto com os visit^

dos na sala principal. Esse perTodo varia conforme o grau de amj_

zade, o assunto que e discutido e o interesse em permanecerem juji

tos. Depois de alguns minutos, esse grupo se dispersa, cada gr^

po etário ou sexo procurando um local apropriado para as convej^

sas ou atividades.

Os homens adultos permanecem na sala principal ou vão

as plantações mais próximas. As mulheres adultas vão a cozinha

ou ao quintal. Os assuntos mais comuns são o "custo de vida", as

doenças e tipos de comida. Geralmente, enquanto estão conversan

do, preparam alguma merenda. Os adolescentes dirigem-se normal_

mente para fora de casa. Conversam sobre escola, quando estudam,

namorados, etc. E as crianças brincam dentro ou fora da casa,com

brinquedos masculinos ou femininos, conforme o sexo. Quando exi£

tem crianças ainda pequeninas elas ficam em companhia da mãe, na

cozi nha.

Ao ser servido o lanche, o grupo volta a reunir-se na

sala principal ou na cozinha, dependendo do tipo de lanche e das

relações de amizade. Em geral, sÕ apÕs a merenda ser servida e

que os visitantes se retiram.
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Quando a faniTlia visitada tem poucos recursos financej^

ros, serve-se como lanche apenas um cafe com beiju, ou, se for

TIO inverno, licor de frutas típicas, tais como: jenipapo, abac£

xi, laranja e maracuja, etc. Os que dispõem de melhor condição

econômica servem, como merenda, bolos, doces, licores, mas isso

varia conforme as relações que se tem com os visitantes.

Para melhor retratar o relacionamento intergrupal,atr^

vês de visitas, foram organizados os dados da TABELA a seguir.

TABELA 11 - VISITAS RECEBIDAS E REALIZADAS PELA POPULAÇSO EM

ESTUDO EM %

CATEGORIA
VISITAS RECEBIDAS

TOTAL
VISITAS REALIZADAS

TOTAL

nunca vez .em

'quando
t/di a nunca vez em

quando
t/dia

Parentes — 94,0 6,0 100,0 — 88,0 12,0 100,00

Amigos/V i
zinhos 13,0 27,0 60,0 loao 13,0 34,0 53,0 100,00

Lideres po
iTticos 75,0 25,0 100,0 82,0 18,0 100,00

FONTE: Dados de campo, 1979.

Através dessa exposição de dados, constata-se que as

relações sociais são sempre reforçadas pelas visitas. Analisa]!

do-se as visitas recebidas se observa que os informantes donos

de CF, em 94% recebem, de vez em quando, visitas de parentes e

6% a recebem todos os dias.

Os amigos e visinhos fazem visitas aos informantes t£

dos os dias num total de 60% das famílias e, de vez em quando,
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27%. Os que não o fazem são apenas 13%. Assim, 87% da população

se relacionam, através de visitas com os amigos e vizinhos, mas

um grupo pequeno — 13% — se encontra apenas com os parentes.

As visitas recebidas de lideres políticos (prefeitos, vereadores,

ou pessoas de influência polTtica, tais como parentes e amigos dos

políticos do MunicTpio), são apenas 25% das famílias estudadas,

e nunca com grande incidência. Dizem os informantes que essas vj^

sitas esporádicas acontecem em geral nas vésperas das eleições,

com a finalidade de solicitar votos...

Quanto ao aspecto de participação polTtica do trabalh^

dor rural dessa área, registre-se, que esta é bastante reduzida,

pois apenas em época de eleição são procurados pelas lideranças

políticas. Além disso, apenas 25% exercem o direito de voto, uma

vez que a grande maioria é de analfabetos. As discussões a nível

político, entre esses camponeses, versam basicamente sobre a re

lação "custo de vida" e partidos políticos.

Voltando ã anãlise das visitas realizadas pelos entr£

vistados, observa-se que os informantes freqüentam, de vez em quaji

do, a casa dos parentes numa proporção de 88%, enquanto que 12%

o fazem diariamente. Com esses dados, pode-se concluir que os iri

formantes visitam com mais freqüência seus parentes se compar^

mos com o numero de visitas recebidas. Ainda se pode observar que

o dono da CF é mais procurado em épocas de maior produção de mari

dioca. Isso acontece porque os arrendatarios procuram-no para tr^

tar do aluguel da CF durante esse período.

Também em relação ãs visitas a políticos, observa-se

que 82% nunca efetuam visitas desse tipo, 18% o fazem de vez em
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quando e nenhum caso de visita diária e registrado.

No que se refere ás visitas recebidas por amigos e vi

zinhos dos entrevistados, 53% as recebem todos os dias; 34%, de

vez em quando e 13% nunca as recebem. Esta proporção (13%) tam

bem i registrada para os informantes que nunca se relacionam com

amigos e vizinhos.

Pelos dados observados, pode-se concluir que, realmeji

te, a socialização existente entre os donos de CF com as famílias

residentes na comunidade e elevada e que se constitui numa nece^

si da de vicinal realizar e receber visitas.

Em geral, o número de visitas recebidas e realizadas,

nessa área do estudo, demonstra a reputação que as pessoas ou as

famílias gozam dentro do contexto social. Esse aspecto da soci£

lização ê constantemente reforçado através do inter-relacionameji

to entre os grupos domésticos. Ã medida que o dono da Ca^a de. Fa

A^nha amplia seu relacionamento social, amplia-se também sua c^

pacidade de barganha, em termos de produção e de comercialização.
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6 A CASA VE EARJNHA*

Ê denominada Ca^a de. EaA.Znha (CF) o local onde se o^

tem o principal alimento do camponês nordestino, a farinha de me^

sa. Neste capTtulo pretende-se descrever os tipos de construção

e conservação, a tecnologia apresentada na Caéa de. faA,Xnfia e an^

lisar a sua influência na economia, cultura e comunidades locais,

assim como as modificações de equipamentos de trabalho e as alt^

rações daT resultantes. A importância da CF reside no fato da maji

dioca acêrbica, que contem ácido cianTdrido, não ser ingerida -Cn

natura e o outro tipo de mandioca, "aipim", ser, em comparação

com a acêrbica, pouco consumida e comercializada. Portanto, para

a mandioca ser vendida e consumida pelos grupos domésticos da r£

gião, deve ser transformada em produto comestível e comercializã

vel na forma de farinha de mesa e outros derivados.

6.1 Tipos de Construção

Para se ter uma noção das instalações da CF, far-se-ã

uma descrição das construções. A CF ocupa um espaço fTsico onde

são montados os equipamentos de trabalho, e que, em geral, fica

próximo ã casa de morada, fazendo portanto parte do quintal. Os

materiais de construção variam conforme as posses econômicas dos

grupos familiares. Para se ter uma visão geral dos tipos de con^

trução existentes na área da pesquisa, elaborou-se a TABELA a s^

guir.



TABELA 12 TIPO DE MATERIAL USADO NA CF EXPRESSO EM PERCENTA

GEM

PISO PAREDE TELHADO

Categoria Perc. Categoria Perc. Categoria Perc.

Terra batida 93,7 taipa 44,0 Sapi 3,8

Tijolo 1,3 adobe 53,7 telha/bar
ro 96,2

Cimento 5,0 tijolo 2,3 - -

TOTAL 100 100 100

FONTE: Dados de campo, 1979.

Vi-se, pela tabela, que 93,7% das CF tem o piso de ter

ra batida. Para se obter esse tipo de piso, coloca-se bastante

terra, de preferencia pouco arenosa e calca-se com um soquete,ate

que fique no nTvel de consistência desejado. Com piso de tijolo,

existe apenas 1,3% e o pouco uso desse material esta relacionado

com o custo e a pouca praticabilidade; i de consistência, relati_

vãmente mole, quebrando-se com facilidade se cai sobre ele algjj

ma ferramenta de trabalho ou coisa semelhante, l adquirido no_r

malmente na olaria, na própria /loçol. Quanto ao piso de cimento,

5% das CF o empregam, embora seja mais caro que o tijolo. Isso

porque e um material mais resistente e mais fácil de ser lavado

ou varrido. E comprado na cidade, em casas de revenda de material

de construção.

Os materiais de construção usados nas paredes da CF são,

em sua maioria, provenientes da própria terra, por isso, o custo

de produção i baixo, pagando-se, ãs vezes, apenas a mão-de-obra.
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As paredes de taipa (44%) são çonstruTdas de forma mais rápida.

A sua construção se faz da seguinte maneira: amassa-se bem a ter

ra argilosa com agua e coloca-se esta massa na madeira amarrada

em forma de treliça, colocada no lugar onde será a parede. A pro

gressiva substituição das paredes de taipa por adobe (52,7%) p^

rece residir na relativa carência de madeira na area. Ao comeji

tar sobre a falta de madeira na Bahia, Mello^ afirma que isso e

resultante do nao cumprimento da exigência legal de conservação

da vegetação nativa, pois cada proprietário deve preservar de de£

matamento 20% das suas terras. Afirma, ainda, que a maior causa
I

de desmatamento na região do Recôncavo ê a prática da pecuária.

Na área da pesquisa, o desmatamento está afetando os

pequenos produtores rurais porque estão impossibilitados de o^

ter o material necessário para suas construções e também para o

andamento dos trabalhos da CF, como e o caso da lenha, como sewe

rã mais adiante.

O adobe apresenta, em relação ã parede de tijolo, uma

durabilidade inferior, mas ê bastante usado devido ã facilidade

da sua obtenção. Para se fazer o adobe, mistura-se bem terra aj^

gilosa e agua, coloca-se a massa em caixas de madeira de aproxj^

madamente 20 cm de comprimento por 15 cm de largura e, posterioj^

mente, coloca-se ao sol para a secagem. Depois de mais ou menos

2 dias, o adobe está pronto para dele se fazer a parede.

Existem apenas 2,3% das paredes de tijolos. O tijolo ê

pouco usado, porque o preço desse material ê elevado. Alem do

mais, o adobe e a taipa são mais fáceis de serem obtidos na prõ

pria ^oç.a e satisfazem basicamente as mesmas necessidades de ter
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uma area coberta e protegida contra o vento e a chuva.

Apenas 3,8% dos telhados da CF são de sapi. Esse núm^

ro relativamente reduzido esta relacionado principalmente com a

alta probabilidade de incêndio em comparação com a telha de ba>

ro. Além disso, precisam ser renovados aproximadamente a cada dois

(2) anos. Os telhados mais comuns — 96,2% são de telha de barro.

Esse material, apesar de ser mais oneroso, e comprado geralmente

nas olarias da própria vizinhança.

Para melhor discriminar o local de origem dos difereji

tes tipos de materiais de construção, foi elaborada a TABELA a

seguir.

TABELA 13 - LOCAL DE ORIGEM DO MATERIAL USADO NAS CONSTRUÇÕES

PISO PAREDE TELHADO

Categoria Local
origem Categoria Local

origem Categoria Local
origem

Terra batida própria
terra

taipa própria
terra

sapé prÓpri a
terra

Tijolo olaria adobe prÓpri a
terra

telha/ •
barro

olaria

Cimento comerdo

/cidade
tijolo olaria outro

FONTE: Dados de campo, 1979.

Com esses dados, pode-se constatar que os materiais de

construção da CF mais comuns são oriundos da própria terra, com

exceção da telha de barro, do tijolo e do cimento. Isso demons

tra ainda que a falta de condições financeiras faz com que o ho

mem explore o máximo possível os recursos da própria terra, sub
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sidiando-se do necessário para sua sobrevivência.

Para uma descrição mais completa das instalações da CF

deve-se ter uma noção do estado de conservação e de seu uso, a£

sim como da casa de morada do agricultor da região. Pela TABELÂ

a seguir, pode-se observar esse aspecto.

TABELA 14 ESTADO DE CONSERVAÇÃO DA CF E CASA DE MORADA

PRESSO EM PERCENTAGEM

CATEGORIA

Não respondeu

Sem condições de re
forma

Passível de reforma

Em bom estado

TOTAL

CASA DE FARINHA

53,8%

44,8%

2,4%

1

CASA DE MORADA

1 ,2%

28,8%

56,3%

13,4%

100%

EX

FONTE: Dados de campo, 1979.

Vi-se, pela TABELA 14, que a Ca^cc dz FcLA^nha, em 53,8%,

encontra-se sem condições de reforma. Por essa categorização, a

pesquisadora entende que a construção não oferece as mínimas coji

dições de restauração, oferecendo, contudo, relativas condições

de trabalho. Elas estão com as paredes e/ou telhados prestes a

cair. Porém, os mandiocultores não dispõem de recursos econõmj^

COS para a construção de novos postos de trabalhos, e também a

mudança dos equipatirentos levaria tempo. Eles não podem dispor tam

bem de muitos dias sem fabricar a farinha de mesa, o que implica

em sensível prejuízo na sua fonte de renda.

As Caóaò de FaA.lnha em estado passível de reforma são
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44,8%. Essas apresentam-se em melhores condições em relação as

anteriores e podem ser restauradas, caso haja recursos econÔmi

COS e disponibilidade de tempo. Ja as que se encontram em bom es

tado de conservação e uso são apenas 2,5%. Os equipamentos e as

construções em geral são recentes, ou seja, de moradores que che^

garam ha pouco tempo, ou dos que construTram recentemente.

No que tange ã casa de morada, pode-se observar que,em

geral, também precisam de reforma, apesar de um maior número —

13,4% — apresentar-se em bom estado se se compara ã Ca^a dn Fa

H.J.Yika na mesma categoria. Em geral, tanto a casa de morada quaji

to o posto de trabalho (a C*F) não possibilitam ao camponês e a

sua famTlia, condições satisfatórias de utilização. Mesmo assim,

o pequeno produtor dessa região continua desenvolvendo suas tar£

fas e consegue abastecer o grupo doméstico e a população urbana

não produtora.

6.2 Equipamentos de Trabalho

Existem, atualmente, na area de pesquisa dois tipos de

Ca&a de, Tafilnha: uma tradicional e a outra modernizada. A CF tr£

dicional é assim denominada porque ainda não possui equipamentos

de trabalho mais modernos para o processo de trituração de raT

zes, sendo totalmente manual. Este tipo de CF esta em extinção,

pois em todas as unidades produtivas pesquisadas, nos quatro mu

nicTpios, existem apenas 2,5% ení funcionamento. A CF modernizada

— 97,5% — se caracteriza por algumas inovações,entre as quais

se destaca o uso do motor movido a gasolina, Óleo diesel ou ele
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tricidade, conforme se pode verificar pela TABELA a seguir

TABELA 15 - TIPO DE COMBUSTÍVEL USADO NO MOTOR

CATEGORIA FREQÜÊNCIA ABSOLUTA PERCENTAGEM

Manual 2 2,5
Motor ã gasolina 72 89,9
Motor a óleo diesel 3 3.8
Motor ã eletricidade 3 3,8

TOTAL 80 100 .0

FONTE: Dados de campo, 1979.

Na Ca.i>a de, í^a^-ínka modernizada, a preferência recai no

motor a gasolina — 89,9, principalmente devido ao custo de com

pra em relação aos demais, alem de que foi esta a primeira opção

oferecida ao pequeno produtor. Os outros dois tipos — o motor

a Óleo diesel e o ã eletricidade — não obtiveram a preferência
dos donos de CF, por dois motivos respectivos: o alto custo de

compra do motor a Õleo diesel (50% a mais) e a falta de eletrifj_

cação rural que exige do possuidor da CF eletrificada um gerador

próprio.

Para adquirir a gasolina, o produtor rural, hoje, d£

pende de um intermediário, o que contribui para elevar o custo

de produção da farinha de mesa. Isto se deve a recente medida do

CNP (Conselho Nacional de Petróleo) que, através de Port, nO 59^

de 09.02.70'*, estabeleceu que o referido combustível sÓ pode ser

vendido em vasilhame apropriado e em quantidade não inferior a

100 litros. Como o pequeno produtor não dispõe de recursos sufi
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cientes para comprar o vasilhame nem a gasolina na quantidade es

pecificada surgiu a figura do atravessador que encarece em cerca

de 30% o litro da gasolina. O próprio camponês encara o interme

diãrio como "um mau necessãrio"porque se não fosse sua atuação,

não se teria condições de se produzir na CF. O atravessador da

gasolina em seu veiculo se incumbe de comprar e levar o produto

ã H.oça, vendendo-o em um local determinado, geralmente na "veji

da" pequena loja rural, ou de porta em porta.

Pelo menos em três etapas do processamento da mandioca

-r— ralagem, prensagem e torrefação — ocorreram modificações d£

correntes do emprego de novos equipamentos, como se poderã obser^

var pela descrição das atividades de uma Ca6a dz FcL^Â.nha trad_^

cional e de uma modernizada.

Na CF tradicional, a seva (ralo), utilizada para tritij

rar raízes, ê movida a força humana; a prensa e totalmente de m^

deira e o forno e de barro. Os trabalhos são realizados da forma

a seguir descrita.

• Fase de descascagem

A descascagem ê realizada pelos familiares e por alguns

parentes e vizinhos, congregando grande numero de participantes.

Uma vez descascada a raiz, jã na manhã seguinte se efetua a ral^

gem.

• Fase de ralagem

Para esta etapa ser processada, hã a necessidade de três

pessoas adultas: duas se colocam na posição de fazer girar a ro

da, segurando em uma maçaneta e fazendo movimentos circulares. A
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roda ê ligada a seva através de uma corda de couro de boi, ence

rada com gordura (de boi ou de porco), a qual é responsável pela

rotação da seva. A terceira pessoa — a "raladeira" — empurra a

mandioca, com cautela, na seva, uma vez retirada a parte superior

da raiz, bastante fibrosa e pouco maleável. Isto é necessário p^

ra não forçar mais ainda o trabalho dos "giradores" da roda.

Devido ao grande desgaste fTsico, a cada 15 minutos,

aproximadamente, o trabalho dos giradores e interrompido, a fim

de que eles possam se alimentar, descansar ou serem substituídos

por outros operadores da roda.

• Fase da prensagem

Este processo e realizado em uma prensa totalmente de

madeira, composta por um cocho (caixa de madeira de jaca), com

cerca, de 1,5 m de comprimento por 50 cm de largura e 50 de altjj

ra. Contém, ao longo das laterais, perfurações de aproximadameji

te 2 cm de diâmetro, espaçadas de 15 em 15 cm. A tampa de madej^

ra serve de apoio ã pressão provocada pelo parafuso que, por i£

so, deve ser bastante resistente. Para efetuar a prensagem, col£

ca-se no fundo do cocho folhas de aricuri (palmeira) ou de nylon.

Junta-se uma camada de massa de cerca de 15 cm de espessura. Co^

loca-se outra camada de aricuri e assim se procede ate completar

total mente o cocho. Geralmente duas crianças e/ou adolescentes

realizam esse tipo de trabalho.

Depois da prensa cheia, aciona-se o parafuso sob a tam

pa da prensa provocando a pressão. O acionamento do parafuso obe

dece ao seguinte processo: segura-se uma madeira mais fina, colo
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cada em uma perfuração no parafuso, fazendo-o girar ate encostar

na tampa da prensa. A proporção que o iTquido contendo ãcido ci^

nidrico vai sendo eliminado, a tampa vai baixando. Torna-se r\e

cessãrio uma. vez mais prensara massa e assim sucessivamente ate a

massa ficar semi-seca. Normalmente e uma pessoa adulta quem o faz.

Ê necessário acionar o parafuso 3 ou 4 vezes durante aproximada

mente 4 horas de trabalho, para encher 2 panacuns (cesta de fibra

vegeral), cada um comportando 50 kg de mandioca. Neste processo,

a massa perde cerca de 70% do liquido. O liquido da Ia. e Za.preji

sagem e coletado para se fazer a goma (polvilho ou amido).

O ITquido e coletado em vasilhame de barro ou de madej^

ra, deixando-se de 4 a 5 horas em decantação para se obter a go^

ma. Posteriormente, elimina-se o liquido, e a massa decantada e

levada ao sol para secar. A preferência na região ê misturar a

massa decantada em um pouco de massa semi-seca e sal.Leva-se ao

forno, depois de toda a farinha torrada, para fazer o beiju.

se tipo de alimento destina-se mais ao consumo doméstico e Õ ijn

gerido como parte da alimentação diaria.

• Fase da peneiragem

Quando a massa para fazer a farinha esta semi-seca ,ela

ê esfacelada e peneirada em uma peneira de fibra vegetal.Uma pe£

soa adulta gasta em media 2 horas de trabalho para peneirar a ma^

sa de uma prensagem. Nesse processo, a massa e separada da croej^

ra (pedaços de raiz prensada não desfeita). A croeira crua e ut^

lizada na alimentação de ovinos e, quando cozida, para a alimeji

tação de suTnos.
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• Fase de torrefaçao

A torrefaçao e a etapa subseqüente, geralmente dividj^

da em duas fases: a primeira e "sanzar" (semi-torrar), e a segun

da e torrar completamente. A torrefaçao ocupa normalmente duas

pessoas: uma coloca-se na posição de "torradeira" e a outra para

atiçar o fogo e colocar massa no forno. A "torradeira" move a

massa ininterruptamente no "agrida" (forno de barro) para a farji^

nha sair de boa qualidade. Para torrar duas quartas (quarenta 1^

tros de farinha) gasta-se em media duas horas de trabalho. Nessa

fase, a massa de mandioca perde cerca de 17% do liquido ainda coji

tido na massa semi-seca^. O forno de barro Í obtido através ca

compra de revendedores que passam de porta em porta. Ja o de me^

tal i comprado nas lojas da cidade, revendedores de material e

produtos' que são usados na lavoura local.

Na CF mais modernizada — 97,4%, na ãrea da pesquisa

— as inovações começaram a chegar ha, aproximadamente,vinte anos.

Em vista disso, as fases de ralagem, prensagem e torrefação fo

ram, em parte, modificadas quanto a tecnologia utilizada.

• Fase de ralagem

O ralo (seva) passou a ser movido a gasolina, Õleo di^

sei ou eletricidade. Necessita-se, neste caso, de apenas uma pe^

soa, geralmente adulta (homem ou mulher), para efetuar a tarefa

que deve ser realizada com muita cautela e agilidade, devido à

alta velocidade da máquina. Gasta-se, em media, 10 minutos para

triturar 2 panacuns de raízes.
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• Fase de prensagem

A massa é conduzida a prensa normalmente por uma criaji

ça, adolescente ou mulher adulta.

A prensa de CF modernizada e também composta, como na

CF tradicional, de madeira de jaca (cocho e tampa) e com as me£

mas dimensões. Ja o parafuso e de metal. Existem, no local da pe£

quisa, 26,3% de prensas desse tipo.

Essas modificações não resultaram nem em substancial

diminuição de força física e pessoal empregado (1 pessoa jovem)

nem no que se refere ao tempo necessário para a efetuação do tr£

balho (4 horas). Este processo ainda exige uma operação manual,

pois para provocar a pressão Õ necessário girar o parafuso de me^

tal, sendo a massa colocada em camadas na prensa, efetuando-se

paulatinamente a prensagem como na CF tradicional. A prensagem

deve ser feita gradualmente para evitar a perda de massa, que p£

dera escapar pelosorifTcios do cocho, diminuindo a quantidade.

A massa semi-seca e retirada da prensa, não sendo ne

cessãrio esfacelar e peneirar, porque imediatamente e carregada

e colocada no ralo, realizando-se mecanicamente a peneiragem.Ga£

ta-se em media 10 minutos para efetuar a peneiragem com apenas 2

pessoas para carregar e colocar no ralo. Esse processo de pene2

ragem resulta na eliminação da croeira para alimentação dos an^

mais domésticos. Por isso, esses animais passaram a ser aliment£

dos com a própria farinha. Antes desse processo, os pedaços de

raízes prensados, que ficavam sem serem triturados, eram mistur^

dos com a ração e dados aos animais como alimentos. Hoje, toda a
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croeira é aproveitada para se fazer a farinha. Atualmente, para

que sejam alimentados os animais domésticos e preciso que compre

ração ou se utilize, para isso, a própria farinha, misturada a

ração.

• Fase de torrefação

Na CF modernizada, 8% possuem forno de metal e sua ad£

ção estã sendo mais lenta em relação aos demais porque os trab^

lhos em si ficaram pouco favorecidos. E necessãrio mais cuidado

para realizar a tarefa do que com o forno de barro, pois em caso

contrário, a farinha torra, sem ser primeiro cozida resultando na

ma qualidade. Uma vantagem do forno de metal e quanto a sua dur£

bilidade que e maior que no de barro, pois este se quebra mais

facilmente. Uma desvantagem e ter que comprã-lo na cidade e tran^

portã-lo para a zona rural; outra é o seu preço.

Para efetuar a torrefação, utilizam-se duas pessoas, e

são gastas também duas horas para torrar uma média de 40 litros

de farinha, seguindo-se o mesmo processo usado na CF tradicional.

E comum na CF modernizada encontrar-se 2 fornos, um de

metal e outro de barro, ou ambos de barro. E necessária esse n^

mero porque nem sempre os usuários tém preferência pelo uso do

forno de metal.

Resumindo-se, pode-se visualizar, através da TABELA a

seguir, as diferenças e semelhanças existentes entre as diversas

fases do processamento da mandioca nos dois tipos de Caòd dz Fa
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TABELA 16 FASES DE PROCESSAMENTO DA MANDIOCA NOS DOIS TIPOS

DE CF X PESSOAL OCUPADO E TEMPO UTILIZADO PARA PRO

DUZIR DE 40 LITROS DE FARINHA

FASES

CF TRADICIONAL CF MODERNIZADA

Horas/
pessoal
uti 1 i zado

Total de
pessoal
ocupado

Total de
horas/pes^
soai uti
1i zado

Horas/
pessoal
ocupado

Total de
pessoal
ocupado

Total de
horas/pes^
soai uti
lizado

Ralagem 8 hs 3 24 hs 10 min 1 10 min

Prensagem 4 hs 2 8 hs 4 hs 2 8 h

Peneiragem 1 h 1 1 h 10 min 1 10 min

Torrefação 2 hs 2 4 hs 2 hs 2 4 h

TOTAL 15 8 37 hs 6:20' 6 12:20'

Observa-se da analise da TABELA 16 que as horas de trà

balho necessário para a produção de 40 litros de farinha (2 quaj^

tas) diminuem em, aproximadamente, 25 horas para um total relat^

vãmente igual de pessoas — 8 na CF tradicional contra 6 na CF

modernizada. Observe-se, entretanto, que essa diminuição de tem

po gasto é registrada principalmente em 2 fases — ralagem e pe

neiragem. Como cada fase do processo e subseqüente a outra,o tem

po economizado pelo uso de tecnologia mais moderna e aproveitado

em atividades paralelas a Caòa dz Fa^^nAa. Isso resulta em que

o trabalho se processa normalmente num perTodo de 2 dias, tanto

na CF tradicional como na CF modernizada. Em suma, a adoção de ^

quipamentos de trabalho mais modernos resultou basicamente numa

diminuição do esforço físico despendido pelo trabalhador.
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6.3 A Matéria-prima e sua Transformação

Sem dúvida alguma, a mandioca e o produto de subsistên

cia mais praticado na região — 90% dos camponeses entrevistados

o cultivam. Ha uma forte tradição no cultivo, no processamento/lo

consumo e na comercialização deste produto e seu principal deri

vado — a farinha de mesa. Alem dessa tradição, assinale-se que

também existem condições edafoclimaticas propTcias para esse cul

ti vo.

Um dos aspectos que contribuiu muito para a expansão

do cultivo da mandioca no Recôncavo foi, segundo Normanha®, a. £

brigatoriedade que existia, no perTodo colonial, do escravo cuj_

tivar 500 covas (mudas) para o abastecimento familiar.

A farinha de mandioca ou de mesa representa a base alj^

mentar da população nordestina, porém é mais ingerida pelas famj]

lias de baixa-renda, e/ou as da zona rural. Apesar da farinha po^

suir baixo teor alimentício, continua satisfazendo parcialmente

as necessidades alimentares desse contingente populacional.

Afirma Pereira®, em trabalho sobre os Engenhos de FarJ^

nha em Santa Catarina, que a origem dos métodos de transformação

da farinha combina elementos oriundos da Europa e da América e

que, no Nordeste, esses métodos são mais artesanais.

Em um trabalho recente sobre a mandioca. Conceição^ ob

serva que o consumo per aapitalàno no Brasil, no perTodo de 1961

a 1970, era numa média de 41 kg de farinha de mesa e que o ano

de maior consumo foi o de 1967. Salienta, ainda, que o maior con
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sumo desse produto alimentar ocorre no Norte e Nordeste.

Sobre o consumo per capita diário no Nordeste, e regi£

trado por Cruz® que, na década de 50, o consumo rural era numa

média de 700 gramas e, na zona urbana, o equivalente aproximado

a 250 gramas.

Conclui-se que, ja naquela época, o consumo per capita

semanal na zona rural eqüivalia aproximadamente a 5 kg e, na área

urbana, a cerca de 2 kg, o que demonstra ser bastante elevado o

consumo nessa Região.

Com o exposto, verifica-se que realmente o uso da fari^

nha na alimentação da população rural nordestina é constante e

em quantidade bastante representativa.. O consumo desse produto

esta relacionado com aspectos sociais e econômicos, pois os mje

nos favorecidos economicamente a ingerem mais que os melhores f£

vorecidos.

Sobre a tradição da lavoura da mandioca na area pesquj_

sada, W.M. relata: "Aqui nos plantamos a mandioca porque é uma

coisa que nÔs sabemos fazer bem. Nos aprendemos quando éramos m£

ninos. Nosso pai, também aprendeu do pai dei e... assim, todo muji

do da roça aprendeu. Nos plantamos porque sabemos porque a terra

é boa e porque a mandioca é o "pão de Deus". Se nao fosse essa

raiz, feia por fora, bonita e gostosa por dentro, nos, os rocej^

ros, jã tínhamos "se acabado"..."®.

Essa informação evidencia que se constitui numa prãtj_

ca cultural transmitida através das gerações e que perdura por

que ha aceitação e necessidade. Trata-se de uma lavoura têmpora
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ria, que produz num prazo aproximado de 10 meses.

Sobre a produção da farinha, Garcia Júnior comenta:"Sua

produção prende-se a obtenção da renda monetária para a aquisi

ção de produtos que se consome, mas que não se produz"

Pode-se concordar com este autor, uma vez que, na re

gião em estudo, embora o objetivo principal seja o abastecimento

alimentar do grupo doméstico, o "excedente" é comercializado se

manalmente para, com o dinheiro apurado, comprar o que não é pro

duzido na sua fioça..

Ao realizar pesquisa sobre os Tndios pataxÕs da Bahia,

Carvalho^^ concluiu que a mandioca, principal alimento produzido

por essa população, e em cerca de 43% consumida no prÕprio local

de produção; 25% são destinados ã venda, 17% ã troca por outra

mercadoria e os 13% restantes são destinados aos empréstimos e

ãs dádivas.

Quase a metade da produção é consumida no seio da famj[

lia aborígene. Isso demonstra que também os pataxõs produzem vji^

sando principalmente o consumo familiar, na forma de alimento.Os

25% destinados ã comercialização servem como mercadoria cambi£

vel e o "dinheiro" complementa os gastos da famTlia. Demonstra

também esse resultado que a importância social é favorecida pois

se dã de presente aos parentes, vizinhos ou amigos certa quanti

dade. Dessa forma, pode-se concluir que este produto é tido, por

eles, como um elemento que favorece ã integração entre as fami

lias produtoras.

A quantidade de mandioca produzida nas localidades pes
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quisadas, no ano de 1977, foi de 37.640 toneladasEsta produ

tividade e alcançada através dos meios de produção disponTveis

que são a terra, a força-de-trabalho, e o capital este sempre

limitado.

6.4 As Relações Sociais na CF

Além de propiciar o alimento familiar e uma mercadoria

importante para a comercialização, a Ca^a dn Tafilnha representa

um local de contato social. Nela se congrega grande número de pes

soas, extra grupo doméstico, favorecendo sensivelmente o contato

entre parentes e vizinhos.

Através de observação in looo^ percebeu-se que a fase

do processamento da mandioca que mais congrega pessoas é a de£

cascagem. Não apenas por ser realizada ao cair da tarde, apos a

jornada de trabalho, mas também por ser um trabalho manual, além

de que ha o hãbito de se realizar essa tarefa em conjunto.

Este não é um habito sÕ dos camponeses da ãrea da pe^

quisa. Marques^^, ao realizar um trabalho em Sergipe, constatou

que os trabalhos da ia^Â^nhada são totalmente manuais. Para suavj^

zar a tarefa, os operadores cantam canções, fazem trovas, jogam

advinhações, além de contar piadas e casos pornográficos.

Também Aguiar^** , em trabalho cientTfico-social sobre a

transformação da mandioca na Região do Cariri, NE, constatou que

os trabalhos são aT desenvolvidos pela família mas, sempre que

necessário, vizinhos e membros da comunidade são recrutados para

auxiliar nas tarefas.
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auxiliar nas tarefas.

Na região deste estudo, a participação da mulher i ba_s

tante significativa na fase de descascagem (72,5% das mulheres

adultas). Isto ocorre não apenas porque e uma atividade semelhan

te ãs comumente desenvolvidas no lar, mas também porque e a opo£

tunidade de que dispõem para saTrem das suas costumeiras lidas

domésticas. Essa fase e também a ocasião para se realizar freqüeji

tes visitas aos vizinhos e amigos, aumentando o inter-relacion£

mento e a "troca de favores". A contribuição da mulher nesta et£

pa do trabalho extrapola, inclusive, as suas obrigações especTfi^

cas; ela não apenas cuida dos filhos como também os orienta no

desempenho dos trabalhos de descascagem e outros. Se o serviço

é realizado na sua casa, a mulher deve, também, fazer e servir a

merenda.

Em geral as famílias mais atenciosas e que dispõem de

melhores condições financeiras, oferecem uma merenda aos desca^

cadores. Primeiro, ela é oferecida aos visitantes colaboradores

e, depois, aos familiares. A merenda e composta de beiju, tapi£

ca e até mesmo "massa" (bolacha). Em épocas invernosas é comum

se servir, aos homens principalmente, uma cachaça (aguardente)ou

um licor (bebida típica caseira da região, obtida através da f£

são do álcool com algum tipo de fruta e açúcar). Esse tipo de

bebida é muito usado nas festas juninas regionais.

O processo comumente usado na região para se efetuar a

"pelagem" (descascagem) e o seguinte: constitui-se num trabalho

totalmente manual sendo realizado com o auxílio de uma faca. Os

"peladores" (descascadores) retiram as cascas das mandiocas. A
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posição em que as pessoas se colocam para desenvolver essa ativj_

dade e muito interessante, porque minimiza as tarefas, estabele^

cendo uma divisão do trabalho e favorecendo a integração entre

os participantes. Sendo realizada logo após a colheita — a raiz

não pode ficar mais de 24 horas fora da terra para não prejudji^

car a qualidade da farinha — a "pelagem" e normalmente efetuada

ã tardinha. Em período não chuvoso, o trabalho é processado no

quintal, de preferincia sob uma ãrvore, quando no período da ta_r

de, transferindo-se para o interior da CF, ã noite. Como o pro

cesso de descascagem exige que as pessoas se distribuam em volta

do monte da mandioca em forma de circulo e em duplas, e favorec^

da a produtividade do trabalho e o relacionamento social. Ha sem

pre alguém que não faz parte de uma dupla e que serve de "estaf£

ta" para os demais, realizando pequenas atividades como: servir

ãgua, colocar as raízes descascadas em local apropriado, etc. O

critério de trabalho utilizado vai favorecer também a produção e

a produtividade porque é dispensãvel a lavagem da raiz. A pessoa

que compõe a dupla e se encontra na posição da direita, inicia o

trabalho, retirando a parte mais fibrosa e dura da raiz, desca^

cando-a pela metade. A segunda pessoa, que esta sentada ã esque_r

da, e que tem as mãos "limpas", segura a raiz pela parte desca^

cada e completa a operação. Coloca-se depois essa raiz descase^

da num panacum ou em folhas de mandioca, no chão, a fim de não

sujã-1a.

Este processo, comparado ao utilizado na Microrregião

186, em Minas Gerais, de onde e originãria a pesquisadora, rev£

Ia uma produtividade e um inter-relacionamento maiores. Em Minas,
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na região referida, os descascadores também se sentam em forma

de circulo em volta do monte de raízes, porem não em duplas. Ca

da pessoa individualmente segura a raiz, retira-lhe a parte fi

brosa e completa toda a descascagem. Dessa forma, a mandioca sem

cascas fica suja sendo necessário, para dar continuidade aos tra

balhos, ser lavada. Então, e conduzida em carrinho de mão,ou nas

costas, ao reservatório de agua corrente para ser efetuada a Ia

vagem; posteriormente, e conduzida ao ralo para ser processada a

ralagem. Isso propicia, além da perda de tempo, maior desgaste

físico e desagregação dos descascadores da mandioca. Esse proce^
so de transformação da mandioca ocasiona a utilização dos recur

sos naturais como e o caso da agua que existe em abundância. Ao

contrário, no Nordeste, como neste caso do Recôncavo, devido a

carência de água corrente, o homem procurou adaptar-se ãs condi

çoes ecológicas, criando maneiras importantes e necessárias ao

desenvolvimento das atividades agrícolas.

Em geral, os assuntos abordados durante a fase de de^

cascagem tanto na região em estudo como em Minas Gerais — se

ci rcunscrevem a temas da vida diária, como, namoros, festas, àtj_
tudes dos pais, escola, etc., se são conversas entabuladas pelos

jovens; se se trata das mulheres adultas do grupo, os assuntos são,

em geral, problemas de doença, custo de vida, criação dos filhos,

alimentação, festas religiosas, etc. Quanto aos homens, os assun

tos de preferência são relacionados ã produção e comercialização

dos produtos de sua A,oça, desde processos utilizados até custos

de produção. Há também, como no descrito anteriormente, conver

sas de teor mais leve, inclusive o contar piadas, até de cunho

116



pornográfico, quando não se encontram crianças, mulheres ou pes
soas estranhas ao grupo. Em geral, os homens conduzem a conver

sação no grupo maior, sendo as mulheres menos inibidas nos gru
pos menores.

í importante destacar que a participação do grupo ex
tra-familiar na descascagem i considerada pelos informantes como

solidariedade e não visa retribuição. Mas, quase sempre, as famT
lias que trocam esse tipo de trabalho recebem, em troca, ajuda.
Para os entrevistados, essa ocupação e feita apenas para colabo
rar e fazer contato com outras pessoas e aproveitar o tempo ao
invés de ficar ocioso. São esses aspectos que favorecem a conti
nuidade desse habito, porque socialmente e compensatório mobili
zar-se para a CF do parente ou vizinho, apÓs uma jornada de tra

balho. Dos informantes, 85% acham que se a descascagem for meca
nizada, provavelmente o "fazer a farinha" ficará monótono, poir
que as relações sociais ficarão menos constantes.

Nas demais tarefas, a participação feminina e maior djj
rante as fases de prensagem, peneiragem e torrefação. As ativida
des comumente desenvolvidas pelos homens adultos são a ralagem,
a peneiragem realizada no ralo a motor — e a torrefação. Es
sa ultima somais recentemente se tornou uma atividade do homem.
A substituição da mulher pelo homem na torrefação estã acontecen
do devido a maior necessidade de comercialização da produção de
farinha. Ohomem da região está se comportando desta maneira por
que a produção de farinha, hoje, estã sendo considerada mais uma
atividade comercial do que doméstica pois ha uma crescente neces
sidade de produzir e comercializar a produção. Esta maneira de
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ver as coisas e devido ao fato de haver uma necessidade maior de

complementação da renda familiar, em relação ã que havia antes.A

mulher, quando esta realizando essa tarefa, visa mais a obtenção

de produtos para o abastecimento, para o grupo doméstico.

Sobre o aspecto da ajuda mútua nos trabalhos desenvoj^

vidos pelo mandiocultor da região em outras atividades fora da

CF, chegou-se aos resultados, visualizados na TABELA a seguir.

TABELA 17 - AJUDA MOTUA NAS ATIVIDADES AGRÍCOLAS DOS DONOS DE

CF

CATEGORIA FREQÜÊNCIA ABSOLUTA { P.ERCENTAGEM
Não respondeu • 10 12,5

Parti ci pa 23,7

Não participa 51 63,8

TOTAL 80 100

FONTE: Dados de campo, 1979.

Ajuda mútua e a troca de serviços que as pessoas ind^

vidualmente fazem. Esses trabalhos realizados na forma de ajuda

mútua sempre são restituTdos pelas pessoas receptoras. O paganieji

to não acontece em dinheiro, mas sim na forma de prestação de sej2

vi ços.

Com os dados expostos na TABELA 17, torna-se claro que

a ajuda mútua e pouco praticada na area da pesquisa totalizando

apenas 23,8% dos participantes. Comparando esses resultados com

a fase de descascagem da mandioca, percebe-se que essa última ape

sar de ser apenas por solidariedade e praticada mais intensamen
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te pelas famílias pesquisadas. Jã o adjutÕrio ou mutirão i o re

gime de trabalho prestado em grupo a um determinado camponês da

região. O beneficiado se incumbe de cobrir as despesas de alimen

tação no dia do trabalho para todos os trabalhadores e,quando so

licitado, ele deve participar do adjutÕrio, para repor os traba

lhos recebidos.

Ao descrever o adjutÕrio (mutirão), no Estado da Bahia,

Caldeira^® relata que, na Zona Cacaueira, o mutirão Õ ainda us^

do, mas no Recôncavo encontra-se em fase de extinção,devi do priji

cipalmente ao esfacelamento das propriedades. Porem, nas propri^

dades, ainda são normalmente efetuados os adjutõrios em limpas,

queimadas, plantio e na CF. O adjutÕrio na CF visa manter um maior

interesse comum entre os componentes do grupo, muito mais que nas

outras atividades.

Essa colocação veio confirmar mais ainda as trocas de

serviços praticadas na forma de adjutÕrio pelos agricultores na

CF e nas outras atividades agrícolas. Na ãrea da pesquisa, clevj^

do ã atomização fundiária e a absorção da mão-de-obra familiar,

as famílias trabalham mais isoladamente nas atividades agrícolas

o que contribui para a queda da cooperação entre as famílias pr£

dutoras.

O adjutÕrio, que ja foi bastante praticado na regiãoda

pesquisa, estã também em decadência. Sobre esse assunto o camp£

nês M.C.R. informou: "Nos tempos passados quando eu era mais m£

derno, trocava muito adjutÕrio. Naquele tempo, dia de "adjutorar"

era dia de festa, tinha muita gente, bebida e comida, era fartu

ra que sÕ vendo... Hoje, nos tempos mais modernos a fartura aca
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bou; os vizinhos sÕ querem trabalhar a dinheiro ou então ficar

na sua roça cuidando dos seus pes de mato"^®.

Quando se efetuam trocas de serviço, o procedimento s£

guido e mais ou menos comum; em geral, e num domingo ou feriado,

de manhã, desenvolvendo-se 6 horas de trabalho e em épocas inveja

nosas. E comumente realizada dentro do mesmo grupo de parentesco

por pais, filhos, irmãos, tios e primos, que moram pela vizinhaji

ça. Essa e uma atividade econômica e social, porque ao mesmo tem

po em que se estabelecem contatos, realizam-se atividades prod^

tivas. A família que recebe o adjutÔrio oferece, apÔs a realiz^

ção dos trabalhos, uma retribuição na forma de alimento e bebida.

Segundo os informantes, anteriormente era servido um farto alm£

ço, mas hoje s5 e servido um "tira gosto" com bebida, conforme

depoimento citado anteriormente. O compromisso assumido ao rec£

ber o adjutÕrio e providenciar algum tipo de merenda e pagar com

serviços quando for solicitado. E comum esses grupos de parente_s

CO repetirem o adjutõrio durante os 6 ou 8 meses de chuva, em £

tividades como preparar terreno para plantar, capinar e colher.

Os moradores que não fazem nem recebem nenhum tipo de

adjutÔrio correspondem a 63,8%. Os fatores que contribuem para

isso são vários, entre eles o de não ter dependência de parentes

e vizinhos para a realização dos trabalhos. Em segundo lugar, d£

zem que apenas um dia de serviço não resolve o problema pois se

deve trabalhar durante todo o ano.

Com esse resultado e as justificativas apresentadas pe

los informantes, percebe-se que o que esta faltando para o campo
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nis, alem de maior extensão de terra e o interesse em cooperar

nas atividades extras a CF.

6.5 Mudanças nas Relações de Produção

A adoção de novos equipamentos de trabalho na CF,o que

esta acontecendo na ãrea pesquisada ha aproximadamente 20 anos,

conforme ja referido, requereu investimentos. Estes investimeji

tos, para os donos da CF, foram relativamente elevados. O capj_

tal empregado deveria resultar em retorno, mas isto não ocorreu

porque as ãreas de terra são limitadas, não sendo assim possível

acrescer a área de cultivo. Alem do mais, paralelo aos novos e

quipamentos, não aconteceu a adoção de técnicas de cultivo e uso

de fertilizantes. As pequenas extensões de terra da região pe£

quisada podem ser claramente observadas através da TABELA demon^

trativa a seguir.

TABELA 18 - TAMANHO DAS TERRAS EXPLORADAS PELOS DONOS DA CF

CATEGORIA FREQÜÊNCIA ABSOLUTA PERCENTAGEM

Não respondeu 6 7,5
De 1 - 10 tarefas* 27 33,7
De 11- 20 tarefas 22 27,5
De 21- 30 tarefas 12 15,0
De 31- 40 tarefas 2 2,6
+ de 41 tarefas 11 13,6

TOTAL 80 100,0

FONTE: Dados de campo, 1979.

* A tarefa é a unidade agrária usada aqui na Bahia e equivalente a 0,4366 ha,
de acordo com Caldeira (1966).

A grande maioria dos informantes — 61,2% — se estabe
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lece em propriedades de menos de 20 tarefas, o que caracteriza

uma estrutura fundiária bastante esfacelada. Apenas 13,6% possuem

área de mais de 41 tarefas, o que lhes permite melhores condições

de vida.

Anteriormente á inovação tecnológica, a utilização da

CF era praticamente gratuita pelo usuário não proprietário que

se comprometia em deixar as cascas das raízes ou um pouco de g£

ma como retribuição. A partir da modernização, surgiu o processo

de arrendamento das instalações da CF, pagando-se a renda obtida

com parte da produção.

Os usuários são, em geral, desprovidos de recursos fj_

nanceiros para montar a sua própria CF e fabricar a sua farinha.

Em vista do surgimento do processo de arrendamento, aqueles pr£

dutores que dispunham de melhores condições econômicas foram im

pulsionados a instalar seus próprios postos de trabalho. Esse a^

pecto é melhor visualizado na TABELA 19 a seguir.

TABELA 19 TEMPO DE CULTIVO DE MANDIOCA E DA INSTALAÇAO DA

CF, EM %

CATEGORIA TEMPO DE CULTIVO E
FABRICAÇÃO

TEMPO DE INSTA
LAÇÃO DA CF

+ de 20 anos 92% 40%

De 5 - 19 anos 6% 30%

Menos de 5 anos 1% 30%

Não tem 1% —

TOTAL 100% 100%

FONTE: Dados de campo, 1979.

vê-se, pela TABELA 19, que 92% dos camponeses, a época
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da pesquisa, cultivavam a mandioca ha mais de 20 anos. Desses, a

penas 40% possuíam CF em funcionamento; o restante fazia a fari_

nha em instalações "emprestadas" As CF instaladas ha menos de 20

anos correspondiam a 60%, para um total de 7% das famílias prodjj

toras.

Houve uma proliferação bastante acentuada de novas CF

na região desde a instalação dos novos equipamentos de trabalho.

Esse aspecto foi relatado pelo Senhor I.G.R.: "Nos não tínhamos

CF, nos fazíamos na instalação "emprestada", mas depois que eles

começaram a cobrar, nos não tivemos outro jeito. Empregamos um

dinheirinho, ficamos pagando. Hoje nos temos para arrendar aos

mais "fracos" e para fazer a nossa farinhazinha".

C normalmente essa visão dos novos proprietários da CF.

O emprego do capital para a compra do material foi relativamente

difícil, mas encontraram uma maneira de solucionar o problema.

Os gastos de manutenção da CF são relativamente elev£

dos, para os proprietários, porque eles alem dos gastos de com

bustivel, hã os de conserto e conservação dos equipamentos. Isso

resulta em elevação do custo de produção.

O arrendamento passou a afetar de certa maneira as r^

lações sociais. Diminuiu o número de pessoas no ato de fazer a

farinha, ocasionando a queda da ajuda mútua nos trabalhos, prijn

cipalmente na ralagem, que era totalmente manual. A troca de ser^

viços foi mais afetada quando o motor, que impulsiona o ralo áe

sintegrador de raízes, substituiu o homem nas tarefas e os coji

tatos pessoais ficaram, assim, basicamente restritos aos grupos

domésticos, e aos usuários arrendatários.
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Os proprietários das CF se organizam de forma tal que

não devem prejudicar o uso das instalações pelo. usuário-arrenda

tãrio e a sua própria produção. Não hã normalmente dias fixos pa

ra se fazer a farinha. Ela Í ocupada por 2 dias pelo proprietã

rio e o restante da semana e destinado ao arrendamento. Isso pro

picia a não ociosidade e a fabricação da farinha por duas fam_T

lias ao mesmo tempo. Para melhor descrever este aspecto, foi ela

borada a TABELA a seguir.

TABELA 20 UTILIZAÇÃO DA CF PELO PROPRIETÁRIO E PELO ARRENDA

tArio, expresso em %

DIA

Não respondeu

2a. e 3a.

4a. e 5a.

5a. e 6a.

Não tem dia marcado

TOTAL

PROPRIETÁRIO

4%

35%

38%

23%

100%

ARRENDATÁRIO

14%

8%

44%

29%

100%

FONTE: Dados de campo, 1979.

Vi-se pela TABELA 20, que no inicio da semana o uso e

relativamente baixo para os arrendatários, com apenas 14% em re^

lação aos proprietãrios — 35%. O proprietário escolhe esses dias

para não "prejudicar" o arrendatário e também porque a farinha

recebida durante a semana pode ser misturada, apresentando estar

sempre aquecida. Isso facilita a comercialização, pois um dos

itens importantes para o comprador i que a farinha seja nova, de

preferincia ainda quente.

Nos dias de 4a. e 5a.-feira, somente 8% dos arrendata
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rios produzem a sua farinha. Nesses dias, geralmente as famílias

produtoras estão mais voltadas em resolver assuntos burocráticos

na cidade ou em trabalhar nas suas roças ou como diarista. De a

cordo com R.R., no meio da semana, "Nos fazemos e cuidar dos pés'

de plantas, dos animais e de ir a cidade tratar de algum problema

que sempre aparece. Fazer a farinha nos preferimos e no fim da

semana e se não der, então nos fazemos no início da semana"^®.

se relato demonstra a praticabi1idade e funcionamento do uso das

instalações da CF.

Hã preferência pelo proprietário — 3Q% — e pelo ar

rendatãrio — em 44% — no uso das instalações no. final da sem^

na, ou seja quinta e sexta-feira. Eles encontraram com esse rod^

zio, uma forma organizacional de trabalho, porque todos podemprq

duzir a farinha compatibilizando os dias de uso. Normalmente,quan

faz a farinha na 4a. e 5a.-feira, no final da quinta esta efetuaji

do apenas a torrefação. Por isso, pode ser acomodado a nova fam^

lia e o novo material e então iniciar-se outro processo. Issonão

ocasiona a "mistura" de farinha e mandioca, pois uma família e£

tá saindo e outra está chegando para trabalhar.

Ainda existem aqueles que não têm dia definido para fa^

zer a farinha, mas mesmo assim não ficam sem produzi-la semanal^

mente. Os proprietários que se encontram nessa situação são 23%

e os arrendatários, 29%. Os proprietários não se definem porque

estão dependendo dos dias não usados pelos arrendatários. Eles

sabem também que vão receber certa quantidade de farinha,através

do arrendamento, e isso, as vezes, satisfaz o consumo. Alem di^

so, de vez em quando, a mandioca não está madura, não tendo por
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tanto matéria-prima para ser transformada em dia certo, todas as

semanas. Esse último motivo de não se ter dia fixo para fazer a

farinha foi comentado pelo Senhor H.C.: "Não podemos marcar o dia

de trabalhar na CF, se nos não temos a certeza de que vamos ter

as raTzes prontas. Então e melhor esperar e marcar o dia certo,

senão nos perdemos o tempo e fazemos os outros também perder"^^.

E evidente que, muitas vezes, os arrendatários assim

como os donos da CF não marcam antecipadamente os dias de uso,

porque estão dependendo da colheita da mandioca.

6.6 O Sistema de Arrendamento

Arrendamento é um tipo de contrato em que o imÕvel é

cedido ao ocupante por determinado tempo. O pagamento desse alju

guel é efetuado, na ãrea pesquisada, em certa quantidade da pr£

dução obtida nos dias de ocupação. Esse critério resulta em a£

mento da produção semanal da farinha para o proprietário e dimi_

nuição da produção para o usuario-arrendatãrio. Ele se constitui

numa alternativa usada pelo pequeno produtor para complementação

da renda familiar, além dos outros jã mencionados.

Inicialmente, fazem-se contatos informais (na porta da

casa, na Ao.ça, na CF, na venda, etc.), quando se diz apenas que

no dia X a família Y vai usar as instalações, evitando-se com i£

to o risco de duas ou mais ocupações simultâneas. Cada arrendatã

rio, além de conduzir a matéria-prima, leva também a lenha para

a combustão do forno, uma vez que este tipo de combustível, como

já referido, anda escasso nas localidades. Para se complementar
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a lenha, usa-se também uma mistura de folhas de coqueiro, maniva

(caule de mandioca) ou jurema (plantas nativas de pequeno porte).

Esta mistura não aquece bem o forno depreciando a farinha e re

sultando em mã qualidade.

A medida convencional para a medição da farinha e a

quarta, equivalente a 20 litros. Cobra-se X litros de farinhapor

quarta torrada. De acordo com informações dos entrevistados, foi

elaborada a TABELA a seguir.

TABELA 21 - QUANTIDADE DE FARINHA PAGA PELO ARRENDAMENTO SE

GUNDO O DONO DA CF, EXPRESSO EM %

CATEGORIA FREQÜÊNCIA ABSOLUTA PERCENTAGEM

Não respondeu 7 8,7
1 litro/quarta 4 5,0

2 litros/quarta 5 6,2
3 litros/quarta 47 58,8
4 litros/quarta 15 18,8
5 litros/quarta 2 2,5

TOTAL 80 100%

FONTE: Dados de campo, 1979.

E importante observar que 77,6% dos arrendatarios p^
gam de 3 a 4 litros por quarta de farinha torrada, representando

uma média de 20% da sua produção. Apenas 5,$% dos usuãrios pagam

ao proprietãrio 1 litro por quarta produzida, o que se explica se

gundo o Sr.W.F., dono de-CF pelo seguinte motivo: "Nós cobramos

s5 1 litro a quarta porque os usuários são muito amigos da gente.

Então, essa quantiazinha serve para nos comermos ou então intei
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rar um pouquinho a que nos vamos vender"^®.

Os 2,5% que pagam 5 litros por"quarta (25% da produção)

são os usuários da única CF que dispõe de uma torradeira eletri

ca. O proprietário dessa CF'informou que esses usuários preferem

esse pagamento porque são dispensados trabalhadores na fase da

torrefação. O forno.de metal e aquecido por lenha, mas existem 4

braçadeiras que movimentam constantemente a massa, ate tornar-se

farinha. Essas famílias arrendatárias fazem essa opção porque não

dispõem de mão-de-obra familiar e não se interessam em pagar tor

radores. Alem desses aspectos há o relacionado com a distância,

pois moram bem prÕximo a essa CF. Neste processo de torrefação

mecanizada, necessita-se apenas de uma pessoa para ficar atiça^

do o fogo sob o forno e observando quando a farinha fica pronta.

A CF com "braçadeira" chega a torrar em cada fornada, que dura

também cerca de uma hora, 3 quartas de farinha (60 litros). Per

de-se menos tempo nessa fase do trabalho e também há menos des^

gaste físico.
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CONSIDERAÇ0ES FINAIS

Ao longo deste trabalho, tentou-se situar a organiza
çao social existente na unidade produtiva, Caia de Ta^Á.nha (CF).
Os aspectos observados quanto ã organização social foram relacio

nados com a adoção de novos equipamentos de trabalho, transforma
çoes técnicas que ocasionaram, de certa forma, algumas mudanças
sociais dos trabalhadores.

Enfim, discutiu-se a organização produtiva através da

utilização dos fatores de produção disponíveis (terras, capital
e força de-trabalho), usados pelos grupos domésticos camponeses.

A ãrea escolhida para a realização dessa pesquisa foi
a de zonas rurais que pertencem aos Municípios de Cruz das Almas,
Muritiba, SHo Felipe e Sapeaçu, situados na Microrregião, 151 —•
Recôncavo Baiano. Durante o andamento da investigação, as hipÕte
ses apresentadas no capitulo 2, guiaram a elaboração e aplicação
dos questionários, assim como os outros métodos e técnicas utili

zados.

Apôs a conclusão da fase de coleta de dados.através da
aplicação do questionário e de sua análise, procedeu-se ^
complementaçao. por meio de entrevistac

^ - 'nfociMls. ada tr.aer „.o so 3

belecer um melhor relacionamento com os informantes. Este mate

rial foi registrado através do uso do diário de campo.



Esses dados complementares foram importantes porque con
tribuTram sensivelmente para uma melhor análise e compreensão do
comportamento dos informantes quanto á organização social dentro

e fora da CF. Foi relevante também porque propiciou melhor apli
cabilidade e um conhecimento mais profundo da situação, viabili

zando o desenvolvimento da investigação.

• Análise das hipóteses

Faz-se, a seguir, a análise das hipóteses propostas pa
ra a execução da pesquisa.

Ia. hipótese - Exlòtz uma oJLganlzaç.ão òoalal na CF ba
6e.ada na divisão do tAabalko {^amÂJiZaK~
no 4exo e na^Zdado, que. oca^Zona o aumen
to da p/Lodução e a aozòão òoataJi (intfCz
0 4 produto^2.6,

São as seguintes as variáveis indicadas para essa hipó
tese. sexo, idade dos componentes das famTlias, produção, consu

mo e comercialização semanal, tipos de relacionamento entre usu£
rio não proprietário e usuário proprietário e tempo das instai^
ções da CF.

Durante todo o perTodo da pesquisa, utilizando-se es

sas variáveis, chegou-se a seguinte conclusão: todos os componen
tes dos grupos domésticos, que trabalham nas atividades de trans

formação da mandioca, obedecem a divisão social do trabalho quan

to ã idade e ao sexo. Os membros das famTlias são adestrados pe

los mais velhos, geralmente os pais, para assumirem funções con

forme o sexo e a idade dentro do sistema produtivo de transforma

ção da raiz de mandioca. í necessário que todos os componentes

dos grupos domésticos saibam fazer todas as tarefas porque elas
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são subseqüentes umas às outras e não podem ser realizadas por
menos de duas pessoas, como ê o caso da descascagem, prensagem e

torrefação.

Porém, é indispensável que haja um operador principal,
adulto e experiente para coordenar e executar os trabalhos, Jus

tifica-se a presença do adulto porque, existem certas tarefas no

processamento da mandioca que requerem muito esforço físico para

leio a essa experiência. As crianças participam dos trabalhospor

que fazem parte da força-de-trabalho familiar: "fazendo-se,apren

de-se a fazer", conforme dizem os camponeses.

A variável sexo no desenvolvimento dos trabalhos ê im

portante porque a produção e do grupo doméstico e para o seu a

bastecimento. Habitualmente, toda a família desenvolve as tare

fas produtivas. A nao ocupação de um dos sexos ocasionará a ca

rência de máo-de-obra e essa carência fará com que haja a contra
tação de assalariados. Essas famílias, geralmente, não dispõem
de dinheiro para remunerar a força-de-trabalho complementar.

A participação do elemento feminino e maior que a do

elemento masculino, mas está tendendo a uma mudança. Isso é ex

plicável porque os novos equipamentos de trabalho, ocasionaram a

maior participação do homem nas atividades produtivas, principal

mente na fase da torrefação. A nova tecnologia de produção foi em

pregada na forma de investimento produtivo. E, como investimento

produtivo, deve gerar retorno; isso provoca a maior necessidade

de comercializar a farinha e aumentar a sua quantidade. Em sínte

se, afirma-se que o homem está passando a se ocupar mais do pro
cessamento da mandioca, porque esse produto está cada vez mais
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comercializãvel e porque os investimentos devem provocar retorno.

Se não e aumentada a sua própria produção, deve-se obter a farji_

nha de outras formas.

Logo, a divisão do trabalho baseado no sexo e na idade

e importante. Os componentes dos grupos domésticos devem conhe^

cer e saber fazer todas as etapas do processamento porque, em c£

so de necessidade, os operadores podem ser substituídos sem

ver perda de tempo e de produção.

A elevação da produção da farinha esta muito relacion^

da com o aumento da produção ou obtenção da matéria-prima. Conse

qüentemente, o aumento da matéria-prima estã relacionado com a

ãrea do cultivo, as condições do solo, ao uso de fertilizantes e

técnicas de cultivo, ou da compra do produto in natura,

Ficou, porém, constatado que a ocorrência de mudança

tecnológica nas instalações da CF, facilitando os trabalhos e dj^

minuindo em parte o esforço físico despendido, não resultou em

aumento substancial da produção. Isso se explica porque as areas

de cultivo não foram estendidas, mesmo porque não ha quase ãrea

disponível, uma vez que, além da mandioca, os camponeses pratj^

cam a policultura em suas pequenas extensões de terra. As suas

produções limitadas também não são acrescidas através da compra

de mandioca in natura. Na região, não ha o habito de vender as

raTzes e também todos os camponeses que a produzem o fazem esseni

cialmente para ser processada e não comercializada in natura,Con

seqílentemente, os grupos domésticos devem trabalhar apenas com

a sua produção limitada.
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Para solucionar o problema da produção limitada de raT

zes de mandioca, o pequeno produtor poderia praticar a adubação,

plantar as manivas (mudas) utilizando técnicas mais modernas e

também preparã-las adequadamente. Se esses tratos culturais fu^

sem praticados, o aumento da produção seria de cerca de 50%, P£

rém, esses métodos e técnicas não são ainda usados pelos pequ£

nos produtores da ãrea pesquisada. Ha carência de orientação té£

nica e agronômica, falta de recursos para a aquisição de adubos

e produtos para o tratamento das manivas a serem plantadas, a£

sim como falta de locais apropriados para proceder os tratos cul_

turais necessários.

A coesão social entre os produtores foi em parte alt£

rada tendo em vista a adoção de novos equipamentos de trabalho,

o que provocou o esvaziamento da Ca-òa do. Varinha em determinadas

fases da transformação da mandioca. Como jã mencionado, este e£

vaziamento se processou principalmente na ralagem da raiz, redjj

zindo-se em 1/3 o número de operadores necessários.

Anteriormente a CF continha mais operadores, por fu£

ção das atividades que eram realizadas. O grande número de pes

soas em conjunto propiciava o maior relacionamento entre os tra

balhadores e suas famílias. Hoje, praticamente inexistem os "gj_

radores da roda" profissionais, sejam assalariados ou de troca

de serviços; esses trabalhadores foram substituídos pela maquina.

Isso fez com que diminuíssem as oportunidades, para exercer a co£

peração entre as famílias mandiocultoras. Com exceção da desças

cagem, os grupos domésticos, atualmente, realizam isolados os

seus trabalhos, desfavorecendo a coesão social entre os produto
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res.

Conclui-se que a divisão do trabalho continua familiar,

baseada no sexo e na idade, mas que não houve substancial aumeji

to da produção, nem aumentou a coesão social entre os produtores.

O que houve foi uma relativa estabilização de produção e a dis_

persão dos trabalhadores e das famílias no âmbito da CF. O camp£

nes aderiu a CF modernizada mas não teve condições de aproveitã-

la ao máximo, devido aos problemas de ordem econômica, principal^

mente.

2a. hipótese - A adoção do. e,qUycpanie.nto6 maZ-ô modz^no^
do, tM,abatho oca^^ionou uma me.no^ ocupa
ção da {^oH.ça-de.-tn.abatko lamÁXÂ^aH. e a
mod^^Xcação no uòo daò Á.n&tataçõe.6,

Foram as seguintes as variáveis indicadas: absorção da

mão-de-obra familiar e contratada, enumeração dos equipamentos

de trabalho antigos e modernos, tipos das instalações e época da

adoção desses novos equipamentos.

Verificou-se que a adoção dos novos equipamentos de tr^

balho, ocorridos na CF, vem acontecendo desde uns vinte anos.

se novo processo de transformação da mandioca ocasionou prolifie

ração bastante acentuada de novas CF, uma vez que o empréstimo

foi substituído pelo sistema de arrendamento.

A mecanização da CF deveria ocasionar a redução da mão-

de-obra não assalariada, aumentando a força-de-trabalho assal^

riado. Constatou-se, porém, que a mão-de-obra familiar — não a^

salariada portanto — continua como a principal força-de-traba

lho da CF, uma vez que mais de 4/5 da população trabalhadora é

oriunda da família. Isto se deve as condições de baixa renda dos
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pequenos agricultores dessa região que não permitem a contrat^

ção de diaristas.

Outra razão de não ter sido aumentado o assaiariamento

com o processo de mecanização que a produção não e volumosa,

incumbindo-se a família de realizar todos os trabalhos necessã

rios. Essa limitação da produção, conforme ja mencionado, deriva

do não-aumento da area de cultivo e da falta de inovações tecn^

cas no processo de plantação e uso de adubo.

O uso das instalações da CF, com essa nova sistemática,

foi também modificado porque o que era "emprestado" passou a ser

arrendado por quantidades de produção relativamente elevadas, co^

mo já referido. O usuãrio-arrendatãrio tornou-se dependente do

proprietário para fazer a sua farinha. Essa dependência derivada

necessidade dele retirar de 15 a 25% da sua produção para pagar

o arrendamento, resultando em menores quantidades para o consumo

e a comercialização.

A mecanização resultou também em especialização parcial

de trabalho, pois os operadores dos novos equipamentos devem e^

tar melhor adestrados em comparação aos antigos.

Pode-se concluir que as modificações nos usos das in^

talações não ocasionaram a substituição da mão-de-obra familiar.

O que aconteceu de fato foi que o arrendamento substituiu o em

pristimo" e as famílias passaram a produzir mais isoladamente. A
conteceu também o emprego do capital na forma de investimentos

produtivos por algum camponês de maiores recursos. Com o esfac^

lamento das propriedades e a falta de inovações no prõprio culti^
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vo, estes investimentos ficaram impossibilitados de gerar retor

no direto, através do aumento da produção. Assim se incentivou a

adoção do arrendamento.

3a. hipótese - A Caòa dz Va^Zyiha e con^J^dz^iada, cuZta
^aZmente. como uma unXdade pA.odatava vZn
catada d c^ic^a domcòttca e, pon, t66o,
mathc^cò c c/Ltança^ paAttctpam, com ma/M
tntcnòtdadc, cm Mctaq.ão ao ctcmcnto ma^
cuttno.

Foram as seguintes as variáveis apontadas: divisão s£

ciai do trabalho, tipos de atividades comumente desenvol vi das por

ambos os sexos, tempo de participação nas tarefas desenroladasna

CF pelos operadores, anterior e posteriormente a inovação dos £

qui pamentos.

Foi constatado que a CF e uma unidade produtiva onde

trabalha a família do pequeno produtor, e que a participação f£

minina predomina em relação a dos homens. A mulher, além dos af£

zeres domésticos e da CF, se incumbe de ajudar nos trabalhos de

campo, desde o plantio a colheita. Na CF, como um todo, a sus par

ticipação é importante, porém a fase da torrefação atrai atuaj^

mente,a participação maior do elemento masculino.

Apesar da predominância do trabalho da mulher e das

crianças na CF, as inovações tecnológicas bem como a adoção do

processo de arrendamento forçaram a uma maior presença, atualmeji

te, do elemento masculino, na operação e supervisão dos trabalhos

aT desenvolvidos, principalmente quando as instalações estão seri

do utilizadas por usuários arrendatários.

As crianças e adolescentes de ambos os sexos são impor

tantes no processamento da mandioca. Éles constituem uma força-
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de-trabalho iniciante e necessária ao sistema produtivo. Para i^

so, são adestrados desde os primeiros anos de vida e ha casos de

adolescentes do sexo feminino principalmente, ocupando-se totaJ_

mente de certas fases dos trabalhos.

A participação maior de todos-os componentes famili^

res, em conjunto, e na fase de descascagem, porque ela requer mu^

tos operadores, pois ainda se trata de uma fase totalmente manual.

Conclui-se que, ainda predominando a participação fem^

nina nos trabalhos desenvolvidos na CF, a tendência atual e para

sua diminuição, uma vez que, cada vez mais, a Caici dz Va/ilnha se

constitui numa atividade comercial, com a venda semanal de sua

produção interna e proveniente do arrendamento.

• Conclusões Gerais

A CF representa uma alternativa de produção usada pelo

camponês da area pesquisada, visando não s5 o abastecimento d£

mêstico mas também a comercialização semanal da produção — a f£

rinha de mesa, principalmente — nas feiras livres e/ou ao inter.

mediãri o.

E importante relembrar que o camponês dessa região,pr£

prietãrio da CF, fica, em grande parte, subordinado a atuação do

intermediãrio, não sÕ quanto i venda da produção mas também quaji

to ã compra do combustível utilizado no motor e ao transporte da

mercadoria, entre outras coisas. Isso eleva, substancialmente, o

custo de produção. Por outro lado, deve-se considerar a situação

do usuário arrendatário que, alem de possuir, normalmente, menos

quantidade de terra e, em conseqüência, uma colheita menos sig
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nificativa, fica também subordinado a "perder" uma parcela impO£

tante de sua produção ao se utilizar do processo de arrendamento

da CF.

Dos tres elementos envolvidos nesse sistema produtivo,

e o intermediário que, normalmente, leva vantagens econÔmicas ,uma

vez que possui maior capital de giro em relação aos demais. Como

o usuário arrendatário depende do dono da CF para transformar a

matéria-prima, ele se constitui no elemento menos favorecido ne£

sa organização de produção, retirando apenas o necessário para a

sua sobrevivência.

*
****** ******

*
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^ZÁea/Lch Zn íou/l countÃ,e6, 6ocZaZ. and
cattiiKat kabJitò oi tke n,vin.at fizg^on oi

tkz BakZan Recôncavo a^c documcntcd, A

gcncA.aZ dcÁ c/LÍptZon oi tkc òtady aH.c
covcfUi pkyòÁ.caZ, ag^cuZtLLA,aZ, Zand
tcnu^c and cconomZc cka^actc^Z^tZcò.

Tkc pcaòcnt iamZZy and tkc dZvZhZon oi
ZaboK ioKcc, ÁocZaZ o^ganZzatZon ZncZud
Zng òocZaZ h.cZaZZonò, cdacatZon and
JicZZgZon a^c dcòc^vibcd. Tkc CaAo, de. Ta
/iZnka Zò anaZyzcd Zn Ztò pky^ZcaZ Zay~
out, ÁOcZaZ dZvZòZon oi Zabofi, òocZaZ
ficZatZonò, tccknoZogZcaZ ZnnovatZon^ ,
ckangcò Zn /icZatZonò oi pAoducZZon
[A,cnZc^-ovonc^), •ôuppZcmcnZ oi iamZZy Zn

come and maA.keZZng,
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ANEXO 1- QUESTIONÁRIO



QUESTIONÁRIO SOBRE A CASA VB FARIWHA E SUA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

IDENTIFICAÇÃO

N9 Questionário:

End. da Cti4a de Bainha:

Nome do informante:

Relação do informante com o chefe da família

Data: Nome do pesquisador:

II CARACTERÍSTICAS DA FAMÍLIA:

NOME

Relação comochefe Est.civil
Sexo

Idade

EDUCAÇÃO RELIGIÃO POLÍTICA

Mobral Sabeler 19grau 29grau Católica Batista Espirita
a

13

S/relig.
1 Eleitor Naovotou Discute

1

2 «

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20
, ,



III CARACTERÍSTICAS GERAIS:

1. Ha quanto tempo a família mora nesta propriedade?

Desde o nascimento •

Desde o casamento •

Os paisjâ nasceram aqui •

Onde morava antes (codificar)

2. Ha quanto tempo o(a) senhor(a) cultiva a mandioca?

Menos de 5 anos •

5 a 20 anos | ['

Mais de 20 anos •

Nao cultiva •

3. Ha quanto tempo o (a) senhor (a) tem a Caòd do, VdHÁ^Yikdl

Menos de 5 anos •

5 a 20 anos •

Mais de 20 anos •

4. 0(A) senhor(a) e proprietário (a) arrendatário (a) []]]

meeiro(a) • agregado(a) • das terras onde mora?

(Se não for proprietário) como e efetuado o pagamento da

terra?

Quanto paga

por (mes-ano)

dias de trabalho por

% dos cultivos

a terra e emprestada

(semana-mes)



5. 0(A) senhor(a) e proprietário(a) • meeiro(a) | |

arrendatário(a) • emprestado(a) •. d- C(X4a do. Va^nha7

6. Alem de ser agricultor, o senhor(a) tem outra atividade;

Pedreiro

Dono de bodega (venda) •

Diarista \ |

Pecuária ^ n

Outra (codificar)

7. Qual a sua opinião:

A mulher deve cuidar do lar e da CdÁd dz Vdevinha? I I

A mulher deve cuidar so da família e do lar? I I

O homem quem deve cuidar do dinheiro da família? I I

Os filhos devem ir ã escola? I I

IV CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DO AMBIENTE (Observar):

A) CASA DE MORADA

1. Tipo de construção:

alvenaria | | taipa | | adobe | | madeira | |

2. Estado de conservação:

bom I I apto a reforma • sem condições de reforma | |



3. Tipo de cobertura predominante;

telha de barro

zinco/alumínio •

palha/sapê | |

outro (codificar)

4. Tipo de piso:

cimento •

madeira •

terra batida •

outro (codificar)

B) CASA VE VARINHA:

5. Tipo de construção:

alvenaria taipa adobe madeira ] |

6. Estado de conservação:

bom I I apto a reforma • sem condições de reforma | |

7. Cobertura predominante:

telha de barro •

zinco/alumínio | |

palha/s apé •

outro (codificar)



8, Tipo de pis o:

cimento • madeira • terra batida | outros (codif^

car) ,

9. Equipamentos (observar):

n? de fornos | | barro metal ] |

maquina de ralar (sevar) : manual |[2.| motor eletrico 1

motor a gasolina | | motor a oleo diesel

prensa: elétrica • manual • madeira • metal •

10. Combustível:

eletricidade ( | lenha | | gâs | | maniva seca •

V RELAÇÕES SOCIAIS

1. Qual é o tipo de visitas que o(a) seiihor(a) habitualmente

re cebe ?

ESPECIFICAçS Todos os dias
De vez em

quando
Nunca

. parentes, . . .

, .am,igos/.vizinho.s

líderes da comunidade

pessoas políticas

Quais são as visitas que o(a) senhor(a) realiza?

ESPECIFICAÇÃO Todos os dias
De vez em

quando
Nunca

amigos/vizinhos

líderes da comunidade

pessoas políticas



3. Para resolver um problema da comunidade, que se faz?

As pessoas se juntam para discutir o problema | |

As pessoas ignoram os fatos | |

As pessoas entram em contatos com:

Cooperativas •

Igrej as •

Sindicatos

Políticos I j

As pessoas conversam com os envolvidos no caso | |

4. Aqui as pessoas se juntam em mutirão (adjutorio) para f^

zer algum trabalho, para um vizinho ou para a comunidade?

Sim • Nao •

Recebem em dinheiro : sim • nao • Comida: sim • não •

5. 0(A) senhorCa) dã presentes ou agrados de vez em quando?

ESPECIFICAÇÃO Amigos Parentes Vizinhos Igrej a
Foll
ticos Escola

Alimentos

Presentes

Outros

Quando necessita de alguma coisa o(a) senhor(a) pede em
prestado?

ESPECIFICAÇÃO Amigos Parentes Vizinhos Igrej a
Poli

ticos
Escola

Instrumento

de trabalho

Alimentação

Dinheiro

Outros



7. 0(A) senhor(a) ganha de vez em quando presentes ou agra

dos ?

ESPECIFICAÇÃO Amigos Parentes Vizinhos Igrej a
Poli
ticos

Escola

VI CARACTERÍSTICAS DAS ATIVIDADES NA CF

1. Que levou o(a) senhor(a) a ter uma Coófl. do. fnAÃnhd?

2, Como e quando o(a) senhorCa) aprendeu a fazer farinha?

ESPECIFICAÇÃO"---^
Quando
criança

Quando
adolescente

Quando
adulto

Quando
idoso

Em casa com os pais

Na casa do vizinho

Na casa do patrao

Por mim proprio

3. Como o(a) senhor(a) sabe conhecer uma boa farinha?

Quem lhe ensinou?



4. 0(A) senhor(a) usa a mandioca para:

vender i-n natura • (a)

fazer farinha • (b)

dar aos animais • (O

alimento familiar • (d)

Qual das alternativas e a mais importante para o(a) se^

nhor(a): a b c d j [

5. A farinha que o (a) senhor (a) produz semanalmente e para:

consumo • alimento familiar | | consumo/venda • venda •

outra finalidade (codificar)

quantas quartas: gasta • vende •

6. Quais sao as pessoas que ajudam normalmente a fazer a f^

rinha?

Relação com o chefe

FASES

crianças
adoles

centes
adultos velhos

M F M F M F M F

Família

Amigos pagos

Amigos n/ pagos

Parentes pagos

Parentes n/ pagos

Vizinhos pagos

Vizinhos n/ pagos

Usuários arrendatários

Diaristas



(Se paga) o pagamento e efetuado com:

dinheiro •

produção •

dinheiro/produção •

adjutorio •

outra modalidade (codificar)

8. 0(A) senhor(a) vende a farinha:

na feira • aos vizinhos | | na porta Q] ao intermediário | |

outra (codificar)

9. Quando o(a) senhor(a) não esta produzindo a farinha, o

que faz?

adjutorio | |

ajuda os vizinhos/amigos/parentes •

cultiva outras culturas •

trabalha por diária

cuida dos animais •

outro (codificar)

10, Qual e o relacionamento que as pessoas que usam a sua Ca

-óa do, faA,Xnha tem com o(a) senhor (a)? (codificar)



Eles moram perto daqui? sim • não •

Eles pagam ao(ã) senhor (a)? sim não

/quartas trabalho | |

Trazem o combustível? sim | | nao | |

0(A) senhor(a) ou a sua família ajuda-os a fazer a far^

nha? sim | | nao •

Eles fabricam mais ou menos quantas quartas por dia?

quartas •

Quais são os dias em que usara a sua Caòd do. fci^Znha? (co^
dificar)

Isto e combinado antes? sim • não •

Onde? (codificar)

Como? (codificar)

11. Quais sao os dias em que o(a) senhor(a) usa a CcLád do, Vd
KZyihdl (codificar)

12. 0(A) senhor(a) fabrica mais ou menos quanto de farinha s^

manalmente? | | quartas

13. Sua família poderia viver so com a produção da farinha?

sim ( I nao" Q]]

Causa (codificar)



14. Quais são as vantagens de se ter Ca-ÒCL de Fa/LÍnha?

fazer farinha • emprestar • atrair amigos e vizinhos •

arrendar • aproveitar a mão-de-obra familiar | |

evitar sair para fazer a farinha • evitar pedir ou pagar| |

outros (codificar) ,

15. Quais as desvantagens? (codificar)

16. (Se tem motor) que aconteceu com sua Ca^CL dc. í-ciAÂ,yiha de^
pois do motor?

O trabalho ficou mais oneroso | |

As pessoas nao saomais tao alegres •

O arrendamento ficou mais caro | |

A farinha ficou mais gostosa •

Diminuiu o movimento •

Os bate-papos ficaram menores •

Outro (codificar)

17. O que aconteceu com o pessoal que girava a roda depois

de chegar o motor? foi para a cidade ficou na roça | |

foi trabalhar na pecuãria • foi trabalhar fora de casa | |

transformou-se em assalariado • outro (codificar)



18. (Se não tem motor) quem gira a roda e pago? sim •

não 1^

por dinheiro por produção por dinheiro/produção | [

outro (codificar)

19. Quanto tempo por semana o(a) senhor(a) trabalha nessa a

tividade de girar a roda? (codificar)

So sabe girar a roda? (codificar)

20. O adjutorio diminuiu depois que chegou o motor? (codif^

car )

21. 0(A) senhor(a) ja arrendava a Cd-ôã. dz fcLAZnfici antes de

chegar o motor? (codificar)

Que aconteceu quando o pessoal estava aprendendo a usar

o motor? (codificar)

22. Se a mandioca in natura tiver melhor preço que a farinha,

o(a) senhor (a) acaba com a CoiòOi dz fCL-^^nha?

sim causas (codificar)



23. Em caso de encerrar as atividades da Caòci de. fa/L^nflCL, com

praria a farinha do mercado ou da feira? (codificar)

24. Ha aspirações para a compra de descascador mecânico da
mandioca? (codificar)

25. Se faltar a farinha de mandioca, qual o produto alimentar

que o substitui? (codificar)

26. Sempre as pessoas que trabalham na CcUH de. í-(XAÁ.nka. tem as

mesmas atividades?

PESSOAL ENVOLVIDO"'- '̂-----^^

arran

car

des

cas

car
ralar

pren

sar

tor

rar

penei
rar

carre

gar

ven

der

Chefe

Esposa

Filhos maiores

Filhos menores

Amigos/vizinhos/parentes

Diaristas

27. Quando surge um problema na família:

O chefe e quem resolve •
A dona da casa resolve | |

. Os filhos/homens/adu1tos •
A família unida •
Nao respondeu •
Outro (codificar) '
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